
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 148 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 15 DE NOVEMBRO-DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e -eu, Moacyr Da lia, Pre­

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 65, DE i984 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a elevar, temporariamente, os parâmetros.fixados pelo item 111 
do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modlfic!lda pela Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir a interveniência do Estado em operação de crédito no montante de CrS 
67.729.172.133 (sessenta e sete bilhões, setecentos e vinte e nove milhões, cento e setenta e dois mil, cento e trinta e 
três cruzeiros). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Espírito San-to auto-riZado a elevar, temporariamente;- os parâmeÚos fixados pelo 
item IIi do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, am­
bas do Senado Federal, de modo a permitir a interveniência do Estado do- Espírito Santo em operações de crédito a serem con­
tratadas pela Companhia de Exploração da Terceira Ponte- CETERPO, ·no montante de CrS 67.729.172.133 (sessenta e sete 

. bilhões, setecentos e vinte e nove milhões, cento e setenta e dois mil, cento e trinta e três cruzeiros), correspondente a 4.632.670 
ORTNs, considerado o válor nominal da ORTN de Cr$ 14.619,90 (quatorze mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e noventa cen­
tavos), vigente em agosto de 1984, destinado a corrclusão das obras de construção da terceira ligação entre a flha de Vitória e o 
continente, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senad_o Federal, 14 de novembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente._ 
(*)Emendas apresentadas perante a Comissão Especial ao Projeto de Lei da Câmara n• 118, de-1984, que institui o Có-

digo Civil. -

("') - Serão publicadas em Suplemento à presente edição. 

1- ATA DA 1990 SESSÃO, EM I~ DE NO· 
VEMBRO DE 1984 

I. I --ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensageas do ~Dbor Preoldellte da Re­
públka 

- Nl's 237, 238, 239, 240 c 241/84 (n•s 441, 442, 
443, 444 e 445/84, na origem), restituindo autógrafos 
de projetos de lei sancionados. 

·sUMÁRIO 
1.2.2- Olldo do Sr. 1•-Se<retárlo da Cimara dos 

Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguiilte projefõ-: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 211/84 (n\t 4.217, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, que dispõe sobre· a estrutura das 
Categorias Funcionais do Grupo·Atividades de 
Apoio Judiciário da Justiça do Trabalho, altera dis­
positivos pertinentes, e dá outras providências. 

1.2.3 - Paieceres eaoamlllhadas i Meu. 

-Recebimento das Mensagens. n"'s 229, 232 a 
235/84 (n•s 446, 449', 450, 452 c 453/84, na origem), 
pelas quais o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que os Governos dos Estados de 
Mato GroSso, Mato Grosso do Sul, Alagoas, Bahia e 
o Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás, 
possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 
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uma promoção concedido anteriormente ao funcio­
nário póblico, por ocasião de sua aposentadoria. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA-ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 200• SESSÃO, EM 14 oin•IO· .­
VEMBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N9 289/84, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 205/84wDF, que altera a estruturei da c3te­
goria funcion-al de Psicólogo do Grupo-Outr3s AtiVi­
dades de Nível Superior de que trata a Lei n"' 5,920, 
de 19 de seter:nbro de 1973, e dâ outras providências. 

- N9 290/84, de urgência, paia o Projeto de Reso­
l~ão n'<' 74/84, de autoria da Comissão Diretora, que 
altera os arts. 512, 513 e 514 do Regulamento Adrnin­
sitrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 ss;n; e dã outras providências. 

2.2.2 - Comunicações da Pnsldinda 

- Recebimento _da Mensagem n'l' 242/84 (n9 
454/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita a retirada da Mensagem nt 
136/84. Deferida. 

-Recebimento do Oficio n' 5-26/84, do Gover­
nador do Estado do Paranã solicitando autorização 
do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor 
que menciona para o fim que especifica. 

2.3- ORDEM DO- DIA 

- Projeto . de Leí da Câm-ara n'1 i92/83 Jnt 
3.73.8/80, na Casa de origem), que institui o mérito 

Musical e Popular Lupicínio Rodrigues e dá outras 
providências. Aprovado. À sanção. , 

..;_Projeto de Lei da Câmara n' !53/84 (n9 

1.7_71/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repóblica, que·autoriza a revers_ão ao 

-~ M~niCípío cte s~O Francisco .do sUJ,-Estado de Santa 
Catarina, do terreno que menciona .. Aprovado. À 

__ sanção. 

-Projeto de Lei ~o Senado n9 153/~_4-DF, qu~ es­
ifma a Receita e lixa a DespeSa -do Distrito Fede"ral 
para o exercício financeiro de 1985, nas seiuintes 
partes: 

-:-Secretarias de Saúde e de Serviços- Sociais. 
. AP;.,vado. À Cori?iSsão do DiStrito Feôeral para a re: 
dação_ fiilã.l. 

-Secretarias de Viação e Obras e de Serviços 
Públicos. Aprovado, nos termos do parecer. À Co­
missão do Oistrito Feder~! para a redação final. 

-Secretaria de Agricultura e Produção. Aprova­
do. À Comissão do Distrito Federal para a redação 
final. 

- Secretaria de Segurança Pública. Ajtrovado. Â 
Comissão do Distrito Federal para a redação final. 

-Tribunal de Contas do Distrito Federal e à Re· 
aceita e Texto da Lei. Aprovado. Â Comissão do Dis­
trito Federal para a redação final. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 205/84-DF, em re­
gime de urgência, nos termos do Requerimento n9 
289/84, lido no-Expediente. AproYado, após parece­
res das comissões competentes. Ã Comissão de Re­
dação. 
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- Redação fina_! do Projeto de Lei do Senado n" _ 
2tr5/84-0F,-em- regime-ae=-urge-nCia. AProvada. A -
sanção . 

-Projeto de ResÕiu(;ão n" 74/84, em regime de 
urgênêià; nos· termos_ do Requerimento n9 290, lido 

=-no- EXpediente..Ãprovacio, após pareceres das comis-• 
sões c_ompetentes, tendo usado da palavra na sua dis­
cussão O S"r.JOrge Kãh.iffie. À CorriissãO de Redação-. 

"':":'_Redaçã_o final do Projeto de Resolução n' 
74/84, ~111 r~gime de u_rgência._Aprovada. Ã promul­
gação. 

2.5-DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO_- Exposição 
de motivos do -~i_nistt:o _pélio ,Jardim_ de_ Mattos, 
aprovada pelo Senhor Presidente da República, plei­
teando, para os servidores civis de níveis médio e su­
perior daquele Ministério, a inclusão na última refe­
rência da classe em que se_ encontram. 

2.6.:...DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

- Do Sr. Cid Sampaío, proferido na sessão de 2~ 
11-84. 
· _:Do Sr. João Calmon, proferido na sessão de 3-
11-84. 

4- MESA DIRETORA 

5-LlDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

- 6 _;,COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
NAMENTES 

Ata da 199~ Sessão em 14 de novembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Henrique Santillo. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves- GaOriel Herines ---Hélio GllelióS 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Al-
mir Pinto - Josê Lins- Virgílio Távora- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena -Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema -Cid-Sampaio _;Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista- Passos Pôrto - Lomanto Júnior.::... 
Luiz Viã.i-la....:.... João CãltiOJl:..:.-José IgnáciO Ferreira-:..:.::. 
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Roberto SaturninO 
-Fernando Henrique Cardoso- HenriQue Santillo­
Mauro Borges- Gastão Müller- José Fragelli- Af­
fonso Camargo - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarelli ~Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A lista 
de pres_ença acusa o comparedmento de 40 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a pmteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 19-SeC~~táriõ PrOced~rá:à "feli~ra do ExPediente-. 

~ lido o segUinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N9 237/84 (n' 441/84, na origem), de 13 do corrente-, 

referente ao· Projeto de Lei n~' 11, de 1984-CN, que auto­
ri~~ o·~p_oder Executivo a abrir, à Justiça Eleitoral, o cré­
dito especial de CrS 161.490JIOO (cento e sessenta e um 
milhões, quatrocentos e noventa mil cruzeiros), para o 
fim que específíca. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.245, de 13 de 
novembro de 1984.) 

N9 238/84 -(fl9 442/84, na origem), de 13 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n9 12, de 1984-CN, que dis­
põe sobre a criação de cargos no Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal 
de Primeira Instância e dá outra"s providências. 

(Projeto que Se transformou na Lei n9 7.246, de 13 de 
novembro de 1984.) 

N9 239/84(119 443j8·( na oilgem), de 13 do corrente, 
-referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 82, de 1984 (n9 
1.654/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na S~cretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da te_~~Cirã -Região e dá outras providên­
cias. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.247, de 13 de 
novembro de 1984.) 

N9 240/84 (n9 444/84, mi origem), de 13 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 152, de 1984 (n9 
3.002/84, na Casa de origem), que altera vantagens dos 
cargos que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.248, de l3_de 
novembro de 1984.) 

N9 241/84 (n9 445/84, na origem), de 13 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 170, de 1984 (n' 
3..738/84, na Casa de origem), que altera a estrutura da 
Categoria Funcionai de_ Fiscal de Tributos de Açúcar e 
ÁJcool, do Grup02Trlbutição, Arrecadação e FiScali­
zação, e dá outras providências.. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.249, de 13 de 
novembro de 1984.) 
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OFICIO 

Do Sr. l'&cretí.d~ da C~mara dos _Deputados, enca­
ruinhando i revisio do Senado autógrafo dQ seguinte proje-­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• Zll, DE 1984 

(N• 4217/84, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Dispõe sob"' a estrutura dou Categorias Funcio­
nais do Grupo-Atividades de Apolo Judiciário da Jus-­
tiça do Trabalho, altera dispositivos pertinentes, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional deçreta: 
Art. I' As Categorias Funcionais do Grupo­

Atividades de Apoio Judiciário, Código AJ-020, perten­
centes aos Quadros Permanentes das SCcretariãs dos Tri­
bunais do Trabalho, passam a ser estriiturac4ts na forma 

' constantes de Anexo a esta Jei. - -~-- -----
Art. 2' os- funcionários integrantes das CatCgoriaS 

: Funcionais mencionadas no artigo anterior serão posi· 
cíonados nas classes a que correspondam as referências 
de que são ocupantes. __ _ 

Parágrafo únii:d. Na transposição para a nova estru­
tura, as referências da classe inicial que tenham sido su­
primidas passarão a corresponder à primeira referência 
da respecitiva Categoria Funcional. 

(Lei n9 de 

PIÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se(;ão 11) 

ArL 3'1' Os Tribunais do Trabalho, através de ato in­
terno, estabelecerão normas regulamentares hecessárias 
à execução desta lei. 

Art. 4' A reestruturação dos Grupos-Direção e As­
sessoramento Superiores dos Tribunais do Trabalho e a 
classificação dos cargos que os integram far-se-ão_ por 
deliberação dos respectivos Tribunais, ohse.rvada a esca­
la de níveis constantes do anexo ll do Decreto-lei n• 
1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Parágrafo único. Ficam estendidos à Justiça do Tra­
balho os níveis 5 e 6, acresCidos ã escala referida neste ar­
tigo peJo art. 3' do Decreto-lei n• 1.445, de 13 de feverei­
ro de 1976. 

Art. 5_'1' Poderão ser aproveitados. no Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Superior- do Traba­
lho, os servidores de outros órgãos da Administração 
Pública que se encontrarem prestando serviços, na quali­
dade de requisitados, na data de vigência-desta lei, desde 
que haja concordância do órgão de origem. 

Parâgrafo único. _O_ cumprimento do disposto no ca­
put deste artigo dependerá da existência de vaga ou vago. 

Art. 6' As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçarnentârias próprias da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 7' Esta _lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8'~' Revogam-se as disposi~s em contrário. 

de de 198 ) 

N overnbro d~e 1984 

OFICIO OP N• 805/84, DE 31 DE AGOSTO 
DE 1984, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO: 

Exm'>' Senhor 
Deputado Fiá vi o Mar cílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex•. após a. pro­

vat;;ão do E. Tribunal Pleno desta Corte, o anexo projeto 
de lei que cuida de estabelecer a estrutura das categorias 
funcionais do Grupo Atividades de Apoio Judiciário dos 
Tribunais do Trabalho e dos cargos do GrÜpo Direção e 
Assessoramento Superiores, no mesmo pãdrão em que 
foram reclassificados os mesmos cargos, a exemplo do 
S!!premo Tribunal Federal, Tribunal Federal de Recur­
sos, Justiça Federal de Primeira Instância e outros Tri· 
bunais da União, segund,a disposições específicas de lei. 

Objetivamente, a medida não cria cargos nem empre­
gos, visa simplesmente estabelecer um melhor posiciona­
mento das_categorias de nível superior, de Técnico Judi­
ciário e Taquigrafõ Judiciário e Oficial de Justiça Avalia­
dor. para permitir pequena mas -significativa melhoria 
funcional a essas categorias, visando a, s_obretudo, criar 
atrativos que tornem viâvel não só recrutar pessoal na 
forma estabelecida em lei mas tambêm fazê-lo, tendo 
como resultado o que de melhor existir. 

Por outro lado, tendo em vista o acrêscimo de duas re-­
ferências à escala do Podet: Executivo, aplicável a esta 
JUStiça, exatamente as referênciaS NM-34 e NM-35, o 
prOjetO-aS prevê para as categorias de Auxiliar Judiciário 
e Taquígrafo Auxiliar, que se situam logo abaixo das ca­
tegotiãs- de nível superior. Em decorrência dessa provi· 
dência; as -demais categorias funcionais abaix:o aessas, 
também serão beneficiadas, embora sem atingir a essas 
duas novas referências. 

Relativamente à reclassificação dos cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, vale ressaltar que 
essa competência já foi definida aos Tribunais do Traba­
lho, com relação a seus cargos, pelo_ Decreto-Lei n'>' 
J..620, de 10 de março de 1978, art. 2'. Contudo, a m~di· 
da de reinclair o mesmo dispositivo, no presente projetO 
de lei, visa a consolidar_o entendimento de que a permis-

~ .. -.. -. -:~c Aã€t compreendia t~mbêm, os níveis 5 e 6 da escala de 
~DAS._ , !,) íecniCo --JudiciârfO 

)) Taqulgrafo Judiciário 

sJ Auxiliar Judicfãrfo 

jJ Agente de Segurança 
Judiciãria 

!!) Atendente~ Judiciãrio 

Jl Taqulgrafo Auxiliar 

g) Oficial de Justiça 
Avaliador 

1\J-021 Classe Especial 
Classe "B" 
Classe liA li 

AJ-022 Classe Especial 
Classe "B" 
Classe "A" 

AJ-023 Classe Especial 
ClaSSe IIB" 
Classe "A" 

AJ-024 Classe Especial 
Classe "B" 
Classe "A" 

AJ-025 ~ Classe: E$pecia1 
---~-Classe "B" 

AJ-026 

AJ-027 

Classe "A" 

Classe Especial 
Classe ''B" 
Classe "A" 

Classe 
Classe 
Classe 

Especial 
"8.,. 
"A" 

NS 22 a 25 
NS 16 a 21 
~NS 10 a 15 

NS 22 a 25 
NS 1~ a 21 
NS lO a 15 

NM 32 a 35 
NM 28 a 31 
NM 24 a 27 

' 
NM 28 a 33 
Nl4 21 • 27 
Nr" 14 a 20 

NM 28 a 33 
NM 21 a 27 
NM 14 a 20 

NM 32 a 35 
NM 28 a 31 
NM 24 a 27 

NS22a25 
NS16a21 
NS10al5 

·~ ~ 

--------------~-----------~-----:o-:,..,--~_---· 

Ressalte-se que o grande alcance das medidas aqui 
propostas, em termos dos servidores da Justiça do Tra­
bafho, amplia as possibilidades de progresso funcional, 
anseiO natural e inerente à índole humana; por outro Ia­
do, dispondo a Administração de novos e significativOs 
meios para retribuí-los, conseqaentemente, deles recebe­
rã maior áedicação ao trabalho. 

Considerando que o assunto enfocado no projeto de 
Jeij Que trata esta minha expósição, repete matériajâ ob­
j_c;:to de d~liberação da Câmara_ dos Deputados e Senado 
Federal, a teor das Leisn'S 6.959/81, 7.107/83, 7.178/83, 
-dentre outraS; encareço a V. Ex• que o Submc::la, nos ter­
mos do art. 115 ... _!Ij da Constítuição Fe~deral, à delibe­

-ração do Congresso Nacional. 
_Regava a V. ~•.,_expressões de real apreço .. - C. A. 

Bái-ata Silva, rVtinistro-Presidente do Tribunal SuperiOi 
do Trabalho.- -

OFICIO STSt~ -~GDG - N• 397, DE 28 DE 
SETEMBRO DE \984, DO TRIBUNAL SUPE· 

RIOR DO TRABALHO, ENCAMINHANDO ALTE­
RAÇÕES REFERENTES AO PRESENTE PROJETO. 
Exm9 SenhOi 

-'Deputado Flávio Marcílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
BraSíJiã ---DF 

Brasília-DF, 28 de setembro de 1984. 
Senhor Presidente 
Em aditamento ao Projeto de Lei n' 4.217, de 1984, 

que trata de nova estrutura de categorias funcio_nais do 
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Grupo Apolo Judiciário, da Justiça do Trabalho, e fiá 
outras providências, e que se originou de mensagem, 
(Oficio GP-805, dç 31 de_ agosto p.p),que remeti a V. 
Ex•., nos termos do Artigo 115, 11 da Constituição Fede­
ral, solicito-lhe verificar a poSSibilidade de incluir as alte­
rações de anexos I e 11, deste meu expediente, que se refe­
rem, respectivamente, a inclusão de dispositivo que ~er­
mita o aproveitamento, no Quadro de Pessoal do Tnbu­
nal de servidores da Administra_Ção Pública que se en­
co~trem prestando serviço, na c~ndiÇão de ~eqtiisitados, 
e a novo escalamento de refe.rências, at~ 33, das-Categp­
rias FuncionaiS de A tendente Judiciã_riO e Agente de Se­
gurança Judiciária. 

Sobre os motivos da presente solicitação, vale ressaltar 
que ela encerra interesse deste Tribunal e que se resume 
em matérias para as quais existem parâmetros: o apro­
veitamento de s_ervidores requisitados, objeto já de_lei, 
no caso do Conselho da Justiça Federal, Lei n~'~7.178, de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

19.12.83, art. n~ 5~). viria a permitir a fiXação, noTribu­
ilal de mão-de-obra que há muito tempo presta serviçOs 
em situação de permanente instabilidade, porém perfei­
tamente adaptada à Casa, sendo de inter!!5se sua_manu­
tenção de forma definitiva; -a adoção da referênçia 33~ 
para as Categorias Funcionais de Atendente Judiciário e 
Agente de Segurança Judiciária, objeto do Projeto de Lei 
n~' 4.239/84, preSentemente em trainrta-Ção nessa Casa do 
Congresso, originário do Supremo Tribunal Federal, 
visa a preservar a paridade das referidas cate_go_ri~_s fun­
cionaiS coin a.fde igual denominaçã'o- e atribuições da 
Suprema Corte dO País. 

Considerando o teor deste expediente, reiterO a V. Ex• 
submeter à deliberação do Congresso Nacional as alte­
rações qUe aqui tratei. 

-Rei10Vo,ao CnsCjo, expressões de ã.preço. - C. A. Ba­
rata Silva, Ministro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

ANEXO I. 
fl.el ·n,o de de 

Rérerinclu df: vencimento:. dN .oari'o- detlYa.,. 
do Grupo-AUYidades de Apolo ~udl~úlo --TS'J;'~A1-UI 

a) T6cnlco Judlclárlo 

b) Taqufgrafo .Jud1C1A.rlo 

c) Aux!Uar Jud1cl6.r1_9 

d) Agente de SePrança Judlcltrta 

., Atendente J'~lclirlo 

t) Taqu.la:rafo ~uxlUar 

c) 011elal de Justlça. Avaliador 

ANEXO li 

Artigo e parágrafo de lei a serem "inseridos onde cou~ 
ber, no Projeto de Lei nl' 4.217~84, oriundo da Mensa­
gem (OF.TST-GP-805/84) 

Texto 
Art._ Poderão ser aproveitados, no Quãdro Perma­

nente da Secretaria do Tribunal SuperiOr do Trabalho, 
os servidores de outros órgãos da Administração Pública 
que se encontrarem prestando serviços, na qualidade de 
requisitados, na- data de vigência desta Lei, desde que 
haja concordância do órgão de origem. 

Parágrafo úriico. Depe-nderá da existência de vaga 
ou vago o cumprimento do disposto no caput deste arti­
go. 

LEG!SLAÇÀO C!TAD4 

DECRETO-LEI 1'1'- [445, 
DE 13 DE FEVEREIRO-DE I976 

Reajusta os vencimentos e sal:'-rlos dos servidores 
civis do Poder ExecutiYo, dos membros da Magistra­
tura e do Tribunal de Contas da Unlio, e d:í outras 
proridências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 5.5. item JII, da ConstituiÇão, 

Decreta: 

§ 31'1 A gratificação prevista no art. 12 do Decreto-lei 
n' 113, de 25 de janeiro de 1967, para os Juízes da _Justiça 

AJ,:-021 Clb:l~ 'Eip~~ liB ..... ~~ 
Cbwli!! IIB" NS' 11''&12 
~e.'."~" NÚ ~~ •• ·J~ 

AJ~022 · ctaSae. ~ãi :-
cJa.ue:t"B,.' . 

·NS22 .:ts 
'Nsi18'ià'2i 

Cia.s5e .. A,..\ ··NS·Ifta!IS 

AJ-D2S. ÇJo.~"~ 11M Si" f" 
Cla="JI" NJ.[ 23 .. 11 
~.'"A~- :iiJ,i'/10 2'1 . . 

. AJ'-ri:H t:Jaae •J:aPacul .lfiiJII. a SS -
:~"'JJ'!I HJI tl '" 2'l 
ClaMe 'l'A'! ·NM.I4.-& 20 

A.f-025 "'""~-~r- ~NM 24i';i n 
Cla.sae '"B" NliJl:.- S"l 
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-
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do Distrito Fedc!i'il e áos TCriítórios, fica absorvida pelo 
valor global de retribuição estabelecido, para os respecti­
vos cargos, no Anexo I deste decreto-lei. 

Art. 39 Os vencimentos ou salários dos cargos em 
comissão ou das funçõ_es de confiança integrantes do 

Grupo-Direção-e AssesSoramento Superiores, a que-se 
refere a Lei n' 5.645, de lO de dezembro de 1970; serão fi­
xados nos valores constantes do Anexo 11 deste decreto­
lei'. ficando a respectiva escala acrescida dos Níveis 5 e 6, 
com os valores fixados no mesmo AnexQ. 

§ Jl' Incidirão sobre os valores de vencimento ou·sa­
fário de que trata este artigo os percentuais de Represen­
tação Mensal especificados no referido Anex.o Il, os 
quais não serão c_onsiderados para efeito_ de cálculo de 
qualquer vantagem, indenizaçãO,-desconto para o Insti­
tuto de Previdência e Assistência dos Servidores do Esta­
do,- ou p~ovento~ de aposentadoria. 

§ 2' É facultado ao servidOr do órgão -da Admii'lis­
traÇ'lõ Federal direta ou de autarquia, investido em car­
go em comissão ou função de confiança integrante do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores, optar pela 
retribuição de seu cargo efetivo ou emprego permanente, 
acrescida de 20% (vinte por cento) do vencimento ousa~ 
lário fixado para o cargo em comissão ou função de con­
fiança, não fazendo jus à Representação Mensal. 

§ 3' A opção prevista no artigo 41' e seu parágrafo 11-
nico, da Lei nl' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, far-se-á 
com base nos valores de vencimento ou salário estabele­
cidos, nos Anexos I e 11, para o cargo ou funçã"O de con­
fiança em que for investido o servidor e sem prejuízo da 
percepção da correspondente Representação MensaJ. 
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§ 4'~'- Os valores de vencimento e de Representação 
Mensal, a que se refere este artigo, não se aplicam aos 
servidores que _se tenham aposentado com as vantagens 
de cargo em comissão, -cujós proventos serão ·reajustados 
em -3.0% (trin~t~ po{ cento1 na conformidade (!Q _art. I' 
deste_ decreto-_lei. -

§_5'~'- ~_reestrúturação do Grupo.. DireçãO _e Assesso­
.rarnen.tQ SuperiÕres e a clasSifiCaÇão, na respectiva escala 
de Níveis, dOS cargos em -comissão ou_ funÇões de conM 
fiança -que -o integrarão f<lr-si:-ão por deCrCto -dO Poder 
Executivo, na fortna autorizada pelo art. 71' da Lei nl' 
5.645, de 1970. 

DECRETO-LEI N• 1.820 
DE 1I DE DEZEMBRO DE I980 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores civis do Poder Executivo, bem como das 
pensões e d' outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item UI, da Constituição, 
--DECRETA: 

_--~Art. 1'~'- Os v_alores de_ venciiD.e~tos,_ salários ~ pro­
ventos do pessoal civil do Poder Executivo, bem como os 
das pensões, decorrentes da aplicação do Decreto-lei nt 
1.732, de 20 de dezembro de 1979, ficam reajustados na 
forma dos Anexos deste Decreto-lei. 

Art. 21' A escala de vencimentos e salários, e respec· 
tivas referências, a que se refere o Ãnexo IH do Decreto­
lei nl' 1.732, de 1979, fica alterada na forma do corres-­
pondente anexo Decreto-lei. 

Art. Jl' As categorias funcionais integrantes do Pla­
no de Classificação de cargos, instituído pela Lei nt 
5.'@1.5, de 10 de dezembro de 1970, ficam distribuídas por 
classe, na forma do Anexo IV deste Decreto-lei. 

Parágrafo úrii_Có. :--os servidores atualmente' posicio­
nados nas referênciaS cí(iue se refere a parte inicial do ar­
tigo anteriOr ficam aritóiilaticaiiiente localizadas, inclusi­
ve com mudança de classe, nas correspondentes referên­
cias do Anexo 111 deste Decreto-lei. 

Níveis 

DAS-I 
DAS-2 
DAS-3 
DAS-4 
DA5-5 
DAS-6 

ANEXO 11 
(Art. 1' do Decreto-lei nl' 1.820, 

de 11 de dezembro de I 980) 

Vencimento ou SaJúio Mensal 
---------- Representa­

A partir de 
1•-1-1981 

-58.274,00 
68.870;00 
76.817,00. 
90.061,00~ 

95.359,00 
105.957,00 . 

A partir de 
1•-4-1981 

. '14.67'1,00 
88.255,00 
98.440,00 

ll5.4f3,00-
122.202,00 
135.782,00 

Valor Mensal da Gratificação 

çioMensal 

20% 
35% 

-45% 
- SÕ% 

55"% 
60% 

Níveis Correlação 

DAl-I 
DAI-2 
DAI-3 

DAI-I 
_ DAI-2 

DAI-3 

- A partir de 
1•-1-1981 

7.944,00" 
10.061,00 
I3.243,00 

5.294,00-
6.885,00 
7.944,00 

A partir de 
1•-4-1981 

10.298,00 
13.042,00 
17.167,00 

6.863,00 
8.925,00 

10.298,00 

Categorias 
de Nível 
SuperiÔr 

Categorias 
de Nível 
Médio 

(Às Comissões de Serviç~ Público Civil e de Fi­
nanças.) 
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PARECERES 

PARECERES N•S 745 e746, DE 1984. 

Sobre Projeto de Lei do Senado n' 244, de 1981-
Complementar, que "acrescenta o parágrafõ 49 do ar­
tigo 29 da Lei Complementar n' 01, de 1967, que visa 
a reduzir, em casos que especifica, o limite mínimo 
populacional de que trata o Inciso I do mesmo alrti­
go". 

PARECER N• 745, DE 1984 
Da Comissão de Constltulçio e Justiça. 

Relator: Senador João Calmon 
O PLS n' 244/81-Complementar,jâ apreciado-e apro­

vado por esta Comis-são, volta ao-nosso !=Xame para o es­
tudo da Emenda de Plenãrio n' _1/81, apresentada pelo 
nobre Senador Humberto Lucen~a. , 

A proposição original, em suma, quer alterar a·"Le-i 
Complementafi1~' 01, de 1967, para o fim de estabelecer 
que, nos Municípios com população igual ou superiOr a 
cem mil habitantes, seja reduzida para 5.000 (cinco mil) 
habh_antes a exigê_nciii-para a _emanCipação de DiS:ti-'íto~ 
desde que a distância entre as respecif~à"s sCdeS -nã,.4? sejã . 
inferior a 30 {trinta) quilômetros. 

O Projeto foi aprovado e _aplaudido pQr todas as_ Co_­
missões Técnic'aS do Senado que se detiveram no seu exa­
me, tramitando, assim, sem qualquer restrição de ordem 
técnica ou quanto ao seu méri(o. 

A Emenda de _pj~â_rip apenas propõe que, ao invés de 
5.000 (cinco mil) haP!tantes, a_ mencionada exigência 
míniina para a emancipação de Distrito se fixe- em. 4.000 
(quatro mil) habitantes, pois seg0:ndo o _seu A1-1tor,_ .. a 
população_ requerida estã ainda um pouco alêln _dã q-ue 
normalmente seria de exigir-se para a criação dç n9va 
unidade municipal." 

Quanto ao ângulo que esta Comissão cabe examinar, 
nenhum obstãculo constitucional ou jurídico impede a 
tramitação da Emenda de Plenário, motivo que me leva 
a opinar por sua apro'iação. 

Este o meu _Parecer. 

Sala das Cotnis$Ões, 15 de jimho"'de 1982. - M_urllo 
Badaró, Presidente.- Joio Calmon~ Relat~r.---- _C~los 
Chiarelli - José Ignácio - Pedro Simon- Guilherme 
Palmeira - Passos Pôrto - Severo Gomes. 

PARECER N• 746, DE 1984. 
Da Cõmlssão de Munlc(pios 

Relator: Senador Almir Pinto 
Retorna a este Órgão Técnico, em virtude da Emenda 

n'il 01/81 de Plenârio, o presente projeto de lei_ comple­
mentar, que pretende reduzir para cinco mil habitantes a 
exigência para emancipação de Distrito, nOs M unidpios 
com população igual ou superior a cem mil habitantes. 

A emenda de Plenário redqz, ainda mais, o piso esta­
be1ecido_ pela proposição. Isto é, propõe seja de quatro 
mil habitantes o requisito para que, nas unidades _muni­
cipais com cem mil e mais habitantes, o Distrito possa 
emancipar-se. 

Depois de a douta·Cõritissão de Constituição" e_Justiça 
haver liberado a tramitação, vem ã matéria io~m-e 
desta Comissão, para que opine sobre o mérito. 

Evidentemente o projeto jâ oferece oportunidade espe~ 
cial aos DístritQ.s. CincO ·mil habitantes é cifra irJ.rSófia, 
em termos populacionais, para q·ue surJa um M:ÜriidpjO, 
que deve ser dotado de infra-estrutura complexa, sob 
pena de não dispor de condições de sobrevivência. 

Opin-amos; pOrtanto, pela rejeição da ErilCnda n9 01 de 
Plenário, que pretende população de quatro mil habitan-
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tes para que um Distrito possa emancipar-se á tornar-se 
Município novo. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente.- AllnJr Pinto, Relator.- José Lins 
- Benedito Ferreira - Jorge Kllume- Nelson Carneko 
--Lourival Baptista- Mauro Borges- Gutão MW.ler. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PR_ESIDENTE (Henrique Satillo)o- A Presi­
dência recebeu as Mensagens n'ils 229, 232 a 235, de 1984 
(n•s 446, 449, 450. 452 e 453/84, na origem), de 13 do 
corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República, 
nos termos do art. 4_2.- item vr, da constituição, e de 
acordo._com o art.),'l_da Resolução n~ 93/76,do Senado 
Federal, solicita autorizaçã~ para .q.Ue os ÕÕ-;ernos:_dos 
Estados de Mato Grosso, Mato Gr9~s_o do Sul, Alagoas, 
Bahia e o Departamento de Estradas de Rodagem de 

_ GC?iãS (DbRGO), possam contratar operações de crédi-
- to~ Pilra oS fins que esPecificam. --

As matérias serão ~espachadas às ComiSsões de Eco- -
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - A Presi· 
dência recebeu as M_~n_sagens n% 230, 231 e 23.6, de 1984 
(n'ils 447. 448 e 451/84. ·na 'órigem), ae n do corrente, pe­
las quais o Senhor Presidente da República, nos lermos 
do art. 42, item VI, da ConStituição; e de aC.Otdo com o 
art. 29 da Resolução rJ'il-93}76, do Séiiã:do -Federal, solici---­
ta autorização para~qUe a-s Prefeituras M\i~lCipais de-
Cuíabã (MT) e de Rio Branco (AC), possam contratar __ _ 
operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão_de_sfªc;hadas !i!'1 ConliSSõe-5 de Eco­
nomia, de ConstituiÇão e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENJ;E (Henrique Santillô)- Sobre a 
mesa, projetos de lei- que vão ser lidos pe!Õ Sr. ,.,_ 
Secretário. 

São lidos os. s.eguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 229, DE 1984. 

~ __ ~ Alter_a_ ~ Lei n9 2.604, de 17 de setembro de 1955, 
-,,_que regula~ éxerCrclÕ.da enfermai'.em pi-àftsstonal, 

_com vistas a Õela Incluir, definindo U respeCtivas atri­
buições, o Técnlciii:l"e Enfermagem. 

O.Co~giesso Nacional decreta: 
Art. )'? A Lei n9 2.604, de 17 de set~mbro de 1955, 

passa'FVigorar com as seguintes modificações: . 
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g) realização de episiotomia e episiOrfafia; além de 
aplic<~:~ão _<!a a!lestesia local, quando necessário. 

Parág_!afó úilico. São atribuições do TéCn-icO- de · 
Erifemageni: 

a) tomar conhecimentÕ- da evolução ao serviÇo e do 
estado dos pacientes pela passagem do plantão; 

b) admitir e Orientar os pacientes na unidade; 
c) executar ó Plano de assistência- de enfermagem e 

participar de-sua elaboração; 
d) prestar assistência de enfermagem a pacientes em 

estado grave, sob supervisão de ~n(errneiro; 
e) assistir o médico nos cuidados às pacientes; 
f) substituir o enfermeiro em seus impedimentos; 
g) fazer registro das atividades executadas; 
h) realizar orientação individual e a grupos da co­

fntihidade sobre assuntos de saúde; 
i) ministrar aulas nos- cursos de auxiliar de enferma­

gem; 
:.,· j) executar atividades tais como; preparo do am­

biente e disposição de material para exames, tratamen­
- tos, intervenções cirúrgicas e atendimento obstétrico; 

I) desempenhar funções afins. 

·Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3., Revogam-se as disposições em contrâriQ._ 

JUSTIFICAÇÃO 

-A presente proposição, apresentada à Casa em atendi­
mento a reivindicaçãQ do Sindicato dos ProfissionaiS-de 
Enfe"rmageiil, TécnicOs DuChisfas, Massagistas e Empre~ 
gados em Hospitais e Casas de Saúde de São Luiz, do 
Maranhão, visa aperfetçoar a legislação que disciplina() 
ex"ercícío da enfermagem, particularmente incluindo nela 

-o TécnicO -de Enfermagem, uma atividade hoje existente 
mas não comtemplada expressamente no diploma cita­
do. 

Sala das Sessõçs-, 14 de novembro _de 1984. - Nelsoq 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 2.604, DE 17 de SETEMBRO DE 1955 

Regnla o exercício da enfermagem profissional 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta_3:_eu 

sanciono a seguinte lei: 
Afl.l9- -~ "uvre o exercfcio de enfermagem em todo o 

. "'" ~-- .••••• •-..--:· .-. ~---'•=""-""=·~....-- .. -::--::~ ,t_çr~itó_riº- ~danai, observadas as disposições da presen-
1) •• • • • .. ~,.,.... •.•-•• ··• ••·•··~~,...,........--••~·'Y'"" ú:lêi.-: _ . ·.· co•. ·_-;c • '-. • •. - -,_ :" - · 

.. Art. 29 

.-.-•• ' ••••••••••• -- ..... ~ --·~---~~-· ••• ·:·. '-,• •• !'-"-~ 

d) ·os- possuidores de diplomas de obstetrizes, expedi­
-dos -no Srá_sil por escolas o fi daiS óu recOnhecidas, nos 
termos da Lei 775. de 6 de agosto de 1949; 

e) oS diplomados por escolas de obstetrizes_estran­
g~ras, reconhecidas no pais de orgfgem, que revalida­
ram seus títulos de aCO-rdo com a legislação em Vigor. 

2)Na qllalidade_de leçnlc:o de. Enfermagem: 
a) o titular de--diploma ou certificado -ae Técnico de 

Enfermagem, coníerído por instituição de ensino ofi­
cial ou reconhecida nos tf!;rmos da lei; 

b) o titular de diploma ou certificado conferido_ por 
escola ou curso estrangeiro, segtirido as leis d.o pais de 
Oiíiem, rCvalidado no Brasil como diploma de Técni-. 
co de Enfermagem. 

Art~ 4Y . '. ·--· ·---. ., ... --~ ... "" -_ .. ~·-· ~--· ._.'. ~-~· ~ 
• •-•-• • • ,.,_,. • • "-' • -,; • ~ • •- • • '"i.-. • -~-._.~ • .,~v~,_.,-,-_,.~-.,-•• .-., 

e) assistência ao parto normal; - - ... -

f) identificação das distocias obstetrícas e tomada­
de providE:ncias até a chegada do_roédico; 

__ · --.?,.---:;.1-.' ~9-~POde.r"ão_ exercer à· =enfermagem tiópa-rs:·-· 
-- · i)'Na q"'"Ualidadé de 'eilfermeiro: · • -- ~ -· - - ._ · 

•) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por 
escolas_qficia)_s ou Teconhecidas pelo GovernO Fe_deral, 
nos ·terirlOS da Lei n9 i75; de 6 de agosto de 1949; 

b) os diplomados por escolas estrangeiras reconheci­
das pelas leis de seus país e que revalidaram seus diplo­
mas de acordo com. a l_egislação em vigor; 

c) os portadores __ de diplomas de enfermeiros, expedi­
dos pelas escolas e cu~so& de enfermagem das forçac; ar- -
midas naciioriais ·e forÇas militarizadas, que habilitados 
mCdiante aprovação, naquelas disciplinas, do currículo 
estabelecido na Lei n'il 775, de 6 de a_gpsto de \949, que 
requererem o registro de diploma na Direfófí<i.ãOEnSino 
Superior do _Ministério da Educação e CuU,_!.iL<L 

2) Nã qualidade de obstetriz: . _ _ 
a) os posSUidore.~ de diploma expedido no Brªsil, por 

escolas de_ 4?bstctrizes, oiicíai~ ou reconhecidas pelo Go­
verno federal. nos termos da Lei n., 775, de 6 de agOsto 
de 1949: · - · 

b), <?S ~iplolnados por escolas de obstctriZés e.<>trangci­
ras; reconhecidas pelas leis do país de origem e que reva~ 
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lidaram seus diplomas de acordo com a legislação em vi­
gor. 

3) Na qualidade de auxiliar de enfermagem, os porta­
dores de certificados de auxiliar de enfermagem, conferi­
dos por escola oficial ou reconhecida, nos termos da Lei 
n" 775, de 6 de agosto de 1949 e os diplomados pelas es-­
colas e cursos de enfermagem das forças armadas nacio­
nais e forçaS milítarizadas que não se acham incluídos na 
letra c do item I do art 29 da presente lei. . 

4) Na qualidade de parteira, os portadores de certifi­
cado de parteira, conferido por escola oficial ou reconhe­
cida pelo Governo Federal, nos termos da Lei n'1775, de 
6 de agosto de 1949. 

5) Na. qualidade de enfermeiros prãticos ou práticos 
de enfermagem: 

a) os enfermeiros prâticos amparados pelo Decreto nt 
23.774, de li de janeiro de 1_934; 

b) as religiosas de comunidade amparadas pelo De­
creto n" 22.257, de 26 de dezembro de 1932; 

C) os portadores de certidão de inscrição,- conderida 
após exame de que trata o Decreto n' 8.778, de 22 de ja­
neiro de 1946. 

6) Na qualidade de parteiras práticas, os portadores 
de certidão de inscriÇão conferida após o exame de que 
trata o Decreto n' 8.778, de 22 de janeiro de 1946. 

(Às ComiSSõés de CoiiSiiluição e_/ustiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 230, DE 1984 

Proibe a adlçio do broiiUlto de potúslo • farloha 
de trigo, nos produtos de 111a fabrkaçio, pelas pauifl­
cadoras e confeltariu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' f: Proibida a adição do bromato de; potáSsio 

à farinha de trigo, nos produtos de sua fabricação, pelos 
moinhos, panifiCadores e confeitarias. 

Art. 2.9 _A inobservância_ do _c;Jisposto no artigo ante­
rior, sem prejuízo de tipifiCar crime cOntra a sãi1de públi­
c'a, de que trata o artigo 274 do Código Penal Brasileiro, 
acarreterá iinediata interdição, temporária ou definitiva, 
do estabelecimento infratOr. 

Art. _3? __ Q_ Poder __ Executivo regulamentar4 esta lei 
noventa dias após a sua publicação. 

Art. 4' Esta lei entra em yigor na data de sua publi-
cação. _ _ _ 

Art. 5' Revogam-se as disposições em-coõtrãrio. 

Justlficaçio 

Não obstante proibido o uso do bromato de potãssio 
como .. agente melhorador" da farinha de trigo, o uso 
freqüente desse aditivo pelas panificadoras e confeitarias 
está a merecer um.diploma-legal repressor como o que 
ora apresentamos. 

Com efeito, embora a Resolução n9 15/70, da Comis­
são Nacional de.Normas e Padrões para Alimentos­
CNNPA- publicada no Diário OfldaJ da União de 16 
de setembro de 1970, negue o pedido de emprego do bro­
mato de potássio, em qualquer quantidade nas farinhas e 
nos produtos de panificação, a infring~ncia perdura, no­
toriamente. 

Numerosos laudos de análises expedidos pelo Institu­
to Adolfo Lulz têm revelado a existência do bromato de 
potássio no pão produzido por fabricantes diversos. 

Convêm ressaltar que o Instituto Adolfo Lutz, insti­
tuição científica vinculada à Secretaria de Saúde do Esta­
do de São Paulo, ~ credenciado pela Organização Mun­
dial de Saúde como centro internacional de monitora­
mento para análises de resíduos de pesticidas, micotoxi­
nas e contaminantes inorgânicos em alimentos. entre os 
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quais se iricluem os produtos de panificadoras e confeita­
rias em geral. Exerce ainda, aquela conceituada insti­
tuição, por credenciamento do Ministério da Saúde, a 
função de laboratório nàcional de saúde pública e treina­
mento de técnicos em análises químicas e bacteriológi­
cas. Desempenhando importante papel na alimentação 
de todas as. camadas sociais da população, notadamente 
as de baixa renda, convém rrisar que a adição do broma­
t_o_ de potássio ao pão acarreta a destruição das vitaminas 
do complexo B. presentes nas rarinhas, sobretudo a tia­
mina e a riboflavina. Durante sua rabricação, parte do 
bromato de potássio é transformado em brometo de po­

-tássio. Ou seja, em vez de um único ad~tiv4? nocivo à saú­
de humana, passamos a ter dois, com ·os inevitáveis ris­
cos, çuj~ _i~gestãó buscamos proibir com a presente lei 
projetada. Segundo informações do OlniW Toxlcogy of 
Conunerda! Prod~, ocorrem numerosos casos de en­
venenamento por bromato de potássio devido a ingestão 
3ciderital da soluçãO desse sal que, traiçoeiramente, é 
insípida, inodora e incolor. Seus ereitos patológicos se 
manifestam através-de lesões do sistema remil, hepato­
megalia, náuseas, vômitos e dOres gástricas. 

O professor Dr. Charles Edward Corbett, farmacolo­
gista da Faculdade de Medicina da USP. no livrQ uEie­
mentos de FarmacodinâmiCa", afirma que "a ingestão 
de certa quantidade de bromato de potássio (ignora-se 
extamente a dose tóxica ou mortal) pode originar qua­
dros clínicos mais "oii menos graves. Os renômenos ini­
Ciais refereril-se ao aparelho digestivo: náuseas, vômito~ 
mal-estar gástricO; depois O paciente -torna-se irritado, 
desassossegado e as crianças podem apresentar crises 
convulsivas~·. E ainda, .. Muito importantes são os danos 
renais de aparecimento um pouca mais tardio e que, por 
isso, exigem- que a -Vitima sCjã- mã-ntida em observação 
por 3 a 4 dias, mesmo nas intOxiCaçõ-es apari:mteinenfe 
sem gravidade.. As lesões renais vão até a necrose tubular 
:;tguda (agtigamente chamada d~ .. sindrome de néfron in­
feri_or"), com todo seu -~rtejo sintomático_ e de pro~n~s­
tico muito reservado. Há também lesões hepáticas. A 
c3Usa da -niOrie-São- aS-lesões tubulafes". -- -

A pedido dos Ó~gãos" governamentais, como é o caso 
da solicitação do Ministério da Saúde e Bem-Estar do 
Japão ao Instituto Nacional de Ciências Higiênicas, o 
bro_m~to de potássio vem sendo apoulado como indutor 
de anomalia cromossomãtica e mutabilidade primária. 
DeVi~o às obsc_rvações já diSP()!líyeis, ~á um fort~ movi­
mento no Japão para proibir o bromato de potâsSio na 
tecnologia da panificação, enquanto_ o Ministério da 

·Saúde e Bem-Estai" promoVe uma campanha para elimi­
nação desse aditivo rio pão destinado à merenda escolar 
{Jornal ASHI, Tóquio, 02.12.81). A carcionogenicidade 
do bromato de potássio foi confirmada pelo grupo do 
Dr.-vuji" Kt.irõkawa; da DiVísãQ de Patologia do Institu­
to Nacional de Ciências HigiêniCas &pós a avaliação dos 
resultados obtidos com animais, utilizando a metodolo­
gia internacional recomendada. 

---Quanto ão brometo de potássio (KBr), o livro 1'he 
Merck lndex, 2• edição, 1976, afirma que provoca de­
pressão do _sistema nervoso central, podendo sua inges­
tão prolongada causar deteriorização mental e erupções 
na pele, na forma de acnes. 

O Prof. Corbett observa: .. Ações. Os brometos prati­
camente ituam apeflaS nO SNC {Sistema Nervoso Cen­
tral). Da depressão causada pode resultar efeitos sedati­
vo, hipnótico ou anticonvulsivo: este último determina a 
sua aplicabilidade no tratamento do "grande mal" epilé­
tico. A administração excessiva de broriletos pode causar 
quadros psicomotores confundíveis com os próprios au4 

tomatismos epiléticos, o que pode _levar o mêdico a tratar 
o "'"bromidismon com brometO (Assis, 1962)"~ 

E. "Efeitos colaterais. Devido à ação irritante exercida 
nas mucosas em geral, comumente provocam sintomas 
gastrintestinais, com prevalência para os gástricos. 
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Reações cutâneas indicam estado de hipersensibilida­
de à droga, sem relação com a magnitude das doses, c 
que determina a suspensão do uso. Mais graves ainda 
são os distúrbios mentais, Que podem ocorrer durante a 
sua administração prolongada. 

Também Q Dr. Manuel Litter, na segunda edição do 
livro '"'"Farmacologia" c na edição de 1972 do livro 
.. Compêndio de Farmacologia .. , descreve o bromidismo: 
••os transtornos que produz o bromidismo podem 
classifjca_r~se em cutâneos, mucosas, gastrointestinais~ 
neurológicOs e meritais". 

Também é iinportante questionar os efeitos cumulati­
vos, no organismo humano, dos resíduos de bromato e 
brometo de potássio eXistentes no pão, os quais são inge­
ridOs diariamente pelo homem desde meses de idade. No 
caso da aprovação da adição às rarinhas, a nível de moi­
nho, o bromato e o brometo passariam a ser consumidos 
no macarrão, biscoitos, alimentos infantis, etc., poten­
cializando os efeitos negativos e possibilitando o acúmu­
lo no organismo de quantidades capazes de levar ao bro· 
midismo, cujos transtornos são muito bem descritos no 
tratado "Farma"OOlogia" - Manuel Litter, 2' edição, 
1963. 

Norteado pela universal tendência de trabalhar-se ex­
cluSivamente com subsiânciaS seguras, reuniu-se em Ge­
nebra, em abril de 1983, a Junta de Experts PAO/WHO 
d_o Comitê de AditivOs em AlimentoS, que rebaixou o 
status do bromato de potássio, de aditivo aceitável no 
tratamento de farinhas pari panificaçãO, para uma per­
missão temporária dependente de estudos toxicológicos 
a serem conduzidos pelos interessados no seu uso. Tam­
bém em uma reunião do Codex Alimentarius, realizada 
em Haia, em março de 1983, a recomendação do brama­
to de potássio, cOmo aditivo_em alimento, foi adiada. 

Em saúde pública não é Permitido o uso de substânw 
cias suspeitas, c os aditivos bromato de potássio e bro­
meto de potássio são atualmente vistos como de conside­
rável grau de_ periculosidade. 

- Atuando como o~id:;mte, o bromato de potássio, sob a 
ação do calor nos fornos de padarias, libera grande 
quantidade de _oxigênio, provocando considerável dcs­
proporcionalidade do volume em relação ao_ peso. Ao 
adquirir o pão, o consumidor malogrado recebe um pro­
duto de baixa densidade, inchado, aparentemente boni­
to, e que, em alguns minutos, estará murcho. Note-se, 
neste particular. que o brama to de potássio intervém até 
como agente de fraude no peso do pão, Baqueando a boa 
fe do adquirente, possibilitando um produto final de 
grande volume em relação ao peso tabelado. 

Não ignoramos a tramitação no Congresso Naciollal 
de projetos similares, de autoria dos eminentes parla­
mentares Deputada Lúcia Viveiros e Senador Gastão 
Müller, aos quais rendo as nossas homenagens pela 
preocupação voltada _para a ~aúde do Q?nsumidor. En­
tendendo, todavia, a premente necessidade do advento 
de um diploma legal mais abrangente em sua cocrcibi1i4 

dadc, apresentamos este p~ojeto de lei. 

Socorremo-nos, para a sua. consecução, do próprio 
Código Pe_nal brasileiro, cuja força cogente comina, no 
artigo 274, pena de detenção para o emprego de substân­
cia não permitida pela legislação sanitária. Acreditamos 
que só assim, caracterizada a injuridicidade pelo uso in­
devido do bromato de potássio, devidamente comprova­
do, poderemos tipificar o ilfcito penal, movido pelo dolo 
genérico manifestado pela vontade livre e consciente de 
realizar tal adição. 

Em que pese o esrorço do Ministério da Saúde, consta­
tamos que as normas estabelecidas pela legislação sani­
tária, como regulamentos, resoluções ou instruções das 
autoridades competentes, têm sido inócuas, como reper­
cussões apenas de sanções administrativas. Com o proje­
to, qualquer do povo e o órgão do Ministério PúbJico 
poderão agir na forma cabível da Lei Penal adjetiva. · 
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O projeto abarca também a hipóteSe de reprimif, põr 
extensão, a venda do bromato de potãsSio-as-pailíficado~ 
ras e confeitariaS, ·com'-arrimo, outrossim, do artigO 276 
do mencionado -código ~enal brasileiro~- que preceitllã ~ 

como ilícito v-ender, expor à venda, ter em depósito para 
vender ou, de qualquer forma, entregar a consu-rn-o pro~ 
duto nas condições dos artigos 274 e 275. 

Confiamos; pois, C6frra adesão de todÕs-Os COngressiS~­
tas para a aprova-ção do presente projeto, CujoS-sãlutan­
tes objetivOS;"-s'Obejamente demonstrados nesta justifi­
cação, estão a serviçQ da saúde pública brasileira. 

Sala das Sess.ões, t4_de novembro de -1984. -EuniCe­
Michiles. 

(Às ComissõeS de Cons,tituiçao .. ~ Justipa, de Eco­
nomia e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 231, DE 1984 

Dispõe sobre a extraçio e o transplante de tecl.dos, 
órgios e partes do corpo humano, com fins terapêutl~ 
cos e clentfficos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacioual_~reJa: 
Art. \9 A extração e o Transplante de tecidos Qrgã~s 

e partes do corpo humano, com fins terapêuticos e cientf:' 
ficos, são permitidos na, fqrrQa de_~ta Lei. 

Art. 29 A extração de tecidos, órgãos e partes de ca­
dáver humano somente pode ser realizada: 
I- após' verificação indubitável da morte, atestada 

unanimemen(e por e-quipe mêdica conipoSla, no-mínimo, 
por dois especialistas; distinta da que· realizará a ex­
tração- Ou o -transplante; 

11 - pr.eenchida uma das seguintes condições: 
a) consentimento expresso, manifestadO em vida pelo 

disponente maior e capaz, comprovável por qualquer 
meio admitido em direito; 

b) consentimento manifestado por meio- de- inStru~ 
menta público, tfatando-se de disponente relativamente 
inCapaZ ou an"alfabeto; 

c) necessidade comprovada para preservação da vida 
ou para a conservação ou melhora da saúde do receptor, 
caso a finalidade seja terapêutica; 

d) na ausência das formas de consentimento previ~ta 
nas letras anteriores;-autoriza-ção escrita do cônjuge, não 
separado, ou, sucessivamente, de descendentes, ascen· 
dentes, colat~ra~. corporações r_eligiosas oli civis respon­
sáveis pelo destino dos despojos; 

e) na falta de responsáveis pelo cadáver, autoriz-ação_ 
do Diretor da Instituição ond~ haja ocorrido o óbito; 

ru- por mêdico de _capacidade tê_cnica comprovada; 
IV- em instituição pública ou privada detentora de 

autorização de órgão_ público competente. 

§ (9 A extração de teCidos, órgãos e ·partes de cadá­
ver sujeitcrpo-(força de lei à necrópsia ou à verificaÇão 
do diagnóstiCO ~cauSI.Dfõrtis deve ser autorizada pelo 
médico-legista e citada no relatório da necrópsiã oU Oa· 
verificação diagnóstica. 

§ 2'~ Se há suspeita de o disponente ter sido vítima de 
crime, a extração -de tecidos, órgãos e partes do cadáver 
so.mente pode ser efetívãda: . 

a) se não há prejuízo -para as investiga_Çõe~; e -
b) mediante autori4a_ção_ judicial. 
§ 39 Compete ao Ministério da: Saúde ou~às·secreta; 

rias de Saúde dQs Estados, do DiStritO Federal e dos Ter­
ritórios, conforme o caso, conceder a au.tóriZ-aÇãO á que 
se refere o item IV do caput deste artigo, obserVados Os 
seguintes requisitos:-

•) instalações adquadas; e 
b) corpo médico· e aúxiliar especializado. 
Art. 39 Feita a extração; o cadáver deve ser condig­

namente recomposto e entregue aos respOnsáveiS, parà o­
sepultamento. 
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Parágrafo único. A i_nfracão ao-disposto neste artigo 
ê punida com a pena prevista no art. 211 do Código Pe­
naL 

Art. 49 - OS- Dlretores ôe Institutos. Universitários e 
doS Hospitais devem c_omunicar ao_ Diretor da Saúde 
Pública quais as pessoas que fizeram disposições-, -para 
post mortem, de seus tecidos ou órgãos, para transplante, 
e o. nome das_ inStituiçÕes ou peSsoas· contefupladas. 

Ar!.~- 5?. Nã·o haVendo Cpmpatibilidade, a destinação 
a determin8.da pessoa pode, a critériO-do nlêdico: chefe da 
lnstituição,-e mediante prévia-disposiçãO-ou autorização 
de quem de direito, ser-transferida para ólitió reCeptor 
em que- se verifiqUe aquela co~dição. 

Art. 69 Os Diretores dos InstitutOs UniversitáriOs 
ou Instituições Hospitalares onde se realizem as eX­
trações de teCidos ou órgãos de-Cad~yir ~Offi fins ter~~ 
pêuticoS devem remeter ªo D~artamento NaCíoOarde 
Saúde Pública, ao final de cada ano, os relatórios dos 
atoS cfru.-rgi~Os a -elas -r~laÍ-ivos, bem assim a~ resultadoS 
dessas _operações. 

Art. 7? Só_é permitida a_extr_açào de tecido_ ou órgão 
.do corpo humano vivo: 

I -tratando-se::; de disponente maior e c;1paz, devida­
mente informado dos riscos previsíveís da operação; 

11 -quando se trate de órgãos duplos ou tecidos, 
- · vísc.eras ou partes; 

I li -não havendo risco previsíV-el de mor_te_qu de pre­
juízo grave para a vida e a sªú_de 4_o Qi~on~nte; 

IV -se corresponde a uma necessidade ter~pêu-ú'Cã. 
comprovadamente indispensável para a preservação d~ 
vida ou-parã a conservação ou melhora da saúde do re­
ceptor; 

V -desde que s_e ~fetue a faVor 9o diSpon~nte seguro 
co.ntr_a_risco de YJda e_ de incapacitaçào físico-rhental; 
_ .YI- se, haveiido informação mêdiéa àdequáda dos 
risCos e benefíciOs PreVisíveis, o receptor dá seu consenti­
mento prévio.-liVre e expresSO, por si ou pof alguém que 
Q-represente de direito Ol! de fãJo. 

§ l9 Alêfn dos requisitos mencionados no caput deS­
te artigo, só é permitida a extração de tecidos ou órgão 
do corpo vivo de disponente menor: 

a) se se _trata de irmão- oU irmã do receptor;-
- b) sé li á C_ón-s~ntimentõ_d.õ menor, cãp-ai:- de expressá­

to, e_ de seu repfeserit"ãnfe -1egal; - - -­
c)-se houverem_- Sido ·çsgotado; os rc!çUrS"os ·p-ara ?t pre­

servação da vida ou a cOnservação ou-melhora da saúde 
do receptor; 

d) mediante autorização fU:diciªl, informa<:!_o o juiz 
dos rlsC:os preVisíVeis da operação Pata -a Vida é a saúde 
dO diSponente e dOs -riscos é benefícios préVisíyeiS para a 
vida e a Saúde do receptor. 

§ 29 A autorização do disponente deve !;!specificar o 
teciCio ou órgão a ser obJeto da extração a que se refere 
este artigo. 

§ 39 Incumbe ao médico responsável pela cirurgia, 
per.inte 2 (duaSfte·sterilúnhas idôneas, não só prestar as 
inTorm_cições a que aludem Õs itens I e VI -do caput e ale­
tra "d'• do§ 19 deste ãrtigo, como certfficar~se de qúe fo­
ram entendidas. 

-~Art. _89 Opservad,;ts ~s deJ;nail! condições para a ex­
tração de tecidos, órgãos -ou partes ciê cadá:ver oU- do cor­

-- po humano vivo, o transplante só pode ser realizado: 

) - se o receptór não terri possibildiade alguma de me­
lhora por méfo de tratamento rii&ficõ -oi.t àçãó -cir6rgica 
C6Jivene:ion:al; . . 

· II- se, havendo informaÇão nl._êdi_ca_ adequada dos 
fisCos e be.nefídos pféViSfveiS da ciflii'giã., o receptor dá 
seu consentimento prévio, livre e expresso, pof si Ou por 
algUém que o represente de direito ou de TatO;-
-ui -após o exame imunOlógico de compatibilidade 

entre o _dfSPmle'nlC e o rece):itor. 
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Art. 9<~ As despesas com as extraçõ~ e transplantes 
serão disciplinadas na forma determinada pela regula­
mentação desta Lei. 

-:Art. 1 O. A infração ao disposto nos artigos 29, 49, 69, 
79 e 89 desta Lei é pu ri ida -com a pena de detenção de._um 
a três anos~ sem prejuízO de outras sanções que no caso 
couberem. 

Art. 1 L Incumbe ao Departamento Nacional de 
Saúde Pública fisçalizar a execução desta Lei. 

Art. (2. _Q Poder Executivo regulamentará i:sta Lei 
dentro de 180 (ce·nto e oitenta) dias a partir de sua publi­
cação-. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. t4. São revogadas a Lei n9 5.479, de lO de agos­
to de f968, e d~mais disposições em contrârio. 

Justificação 

A ex.irilçã~--de ·t~~idos, 9rgãos e partes do corPo huma: 
no ~ª'zia-se, inicialmente, a partir de cad_áwres, com fi-n~ 
de estudos anatômicos. 
__ Co_in_Qs ver:Jiginosos progressos que a Ciência e a Téc­
nica vêm ex.perimentando nas últimas décadas, a Medici­
na foí ampliando mais e mais as suas aplicações em pro[ 
da vída e da saúde dos seres humanos. 

Dentre essas aplicações, a extração de tecidos, órgãos 
e partes de cadáVeres hlitnanos e mesmo do corpo vivo, 
com Iins d~ tra_usplante, vem ganhando relevo e possibi­
lidades crescentes, obrigando os vários Estados a baixa~ 
rem normas disciplinadoras dos vâfios ·e c-õmplexos 
problemas que a questão envolve. 

9 Brasil não demorou muito a ingressar no clube dos 
PaÍses -rializadores de diverSoS tipos de transplantes, 
logO senin1do, em Conseqiiência, a necessidade di: -uma 
disciplina normativa específica para esse campo-:----

Já em 6 de novembro de .1963 era editada a Lei n9 
4.2.80, dispondo sobre a- extirpação de órgão ou tecido de 
pes~oa raiecida.-

APós cef"ca de apenas 5 (cinco) anos de vigência ·dà Lei 
4.280/63, era aprovado __ novo diploma normativo, a Lei 
N9 sA1if. de -tO de agoSto de 1968, que "dispõe sobre a 
retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes de cadá­
ver para finalidade terapêutica e científica e dâ outras 
pfÕvidências'\ amplianáo a disciplina da matéria. 

A Lei 5.479/68, ainda em vigor, determinava sua pró­
pria regulam~ntação para dentro de Sessenta dias, o· que 
atê_ h9je não foi efetiVado, inobstante os dezesseis anos 
decorrid~s de sua pubiiéação.-

Em-bora precise de atualização em alguns aspectcis, a 
Lei brasileira pode s~r considerada boa. · 

Em 1973, dizia Fernand_o_Whitaker da Cunha_, Juiz no 
Estado da Guanabara e professor da Faculdade de Ciên­
cias~Jurídicas, referindo-se à Lei n? 5.479/68.:-"Essa Lei. .. 
atende aos reclamos presentes, sendo c.er~o que a Lei n9 
1.015, de 27 de março de 1950, permitira jâ a doação de 
sangue" (Whitaker da C_u_nha, Fernando, "O Novo Di­
reito Penal", ia Jurídica, n" 1201 Ano XVII, jan. -
·março 1973, pág. 208).-

No mesmo ano, discorrendo sobre "A Disciplina Jurí­
dica dos Transplantes e dos Atos de D_isposição do Cor­
p-o Huma-no", em comunícaçãó""apresentada no XVI 
Curs-o de_Estudos, do Centro Internaztonale Magistrati 
''Luigr Severini", em Perugia, Itâliã, setembro de 1969,­
opinava F'etippe Augusto de Miranda Rosa, juj~ do Tri­
bunal de Alçada do então Estado da Guanabar~.:. "Creio 
que a legislação hoje em vigor no Brasil esteja bem for~ 
mulada. Poder-se-ia, talvez, aperfeiçoar algumas deter~ 
mi:nações da lei, com a inclusão_ de normas especiais 
sobre a proteção __ do donatário, nos transplantes ... " (in, 
.. Arquivos do Tribunal de Alçada", Estado da Guana­
bara, Ano V, Número VIII, 1973, pâg. 7). 

Em estudo mais recente, publicado em 1979, visando à 
reforma da legislação espanhola sobre transplantes, Car~ 
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los Maria Romeo Casabona, Professor Assistente de Oi­
reito Penal da Uriiversídade de Sarag.oça, cita vârías· ve­
zes a lei brasileira (Carlos Maria- R-árrieo Càsiibi:ma; 
.. Los Transplantes de Organos- Informe y Documerita 
- ci6n para la Reforma de Ia Legislación Espanola 
sobre Transpfantes de Organos'', Bosh, Casa Editorial, 
S.A., Barcelona, 1979, pãgs. 57, 61, 69). 

t certo, no entanto, que alguns pontos de nossa legis­
lação podem e devem ser melhorados, como O demons­
tra a existência de vãrios projetos em tramitação no Con­
gresso Nacional, um de iniciativa do Poder ExecutiVo, 
todos eles apresentados quando jâ havfamos iniciado os 
estudos referentes ao assunto. 

A fim de mais bem situar-nos na matéria, estudamos 
algumas das melhores legislações estrangeiras sobre o as~ 
sunto, tais como as da Inglaterra e da DinamarC-a (6sta 
última com estudos comparativos sobre as da Finlândia, 
Suécia, França, Irlanda, Holanda, Estados Unidos), do 
Méxicõ (in Lozano Y Romén, Javier ... Anatomia dei 
Trarisplante Humano", Méxjco, D.F., 1969), Espãnha, 
EstadOs Unidos, Itâlia, França, República Democrática 
da Alemanha (estas últimas in Casabona, Carlos Maria 
Romeo. "Los Transplantes de Organos - Informe y 
Documentación pará la refo"rlna de la Legislación -EspaM 
nela sobre Transplantes de Órganos", Bosh, Casa Edito~ 
rial, S.A., Barcelona, 1979). Analisamos, também, os 
princípais pontos de vista do Comitê do Ministério da 
Justiça da Din:iriil3ca, percoir'emos parte da Doutrina 
brasileira e estrangeira especializada, culminando com 
um detido exame da Lei N9 5.479, de 10 de agosto de 
1968, e da Lei N9 4.280, de 6 de novembro de 1963, que 
precedeu a primeira. 

De tudo isso resultou identificarmos alguns aspectos 
da Lei vigente mais carecedores de atualização, tendo em 
vista o progresso da mediciria e o benefiCio para a vida e 

a saúde de numerosos receptores potenciais, com o neM 
cessário resguardo dos direitos e melhor definição das 
obrigações das partes envolvidas no processo. 

O Projeto ora oferecido à -aj)reid8.Ção do Sena-do Fede­
ral introduz alterações em vários dispositivos da Lei N9 
5.479, de lO de agosto-de 1968, mantendÓ outroS inalte­
rados em sua substância. As Piincip3is inovações intro~ 
duzídas, dizem respeito: à elíminação do caráter obriga~ 
tório da gratuidade do fornecimento de tecidos, órgãos 
ou partes do próprio corpo, vivo ou Pai-a post mortem; -à 
limitação da necessidade de o Diretor da Instituição 
onde ocorreu o óbito autorizar a extração em cadáver, 
mesmo em caso de suspeita de ter sido o disponente víti­
ma de crime, desde que não haja prejuízo pani as investi- -
gações; à fixaçã9 -de exigências mínimaS para que o Mi­
nistério da Saúde ou as Secretarias de Saúde aútorizem 
uma instituição a realizar extração e transplante de teciM 
dos, órgãos e partes do corpo humano; à necessidade de 
o carâter indubitável da morte, para que se proceda a ex­
tração em cadáver, ser atestado por equipe de especialis~ 
tas distinta da que realizará a extração e/ou o transplan~ 
te; à ampliação dos requisitos pãra que seja possíVel ex.: 
trair tecido ou órgão do corpo humano vivo, notada­
mente: a informação do fornecedor e do receptOr sobre 
os riscos e benefícios preViSíVeiS da- C:írurgia;-aserpresta­
da pelos médicos responsãveis, que são, igualmente, 
obrigados a certificar-se de que foi compreendida, tudo 
perante duas testemunhas idôneas, e o seguro obrigaM 
tório contra risco de vida ou de incapacitação fisícoM 
mental a favor do disponente; as condições para forneci~ 
menta de tecido, órgão ou ·parte -do corpo vivo, por dis­
ponente menor, para transplante; à previsão do consentiM 
menta do receptor para que se realize qualquer trans­
plante. 

Além dessas inovações, procuramos aperfeiçOar a es­
trutura da Lei, distribuindo e agrupando melhor as ma­
térias versadas, reunindo, por exemplo, num único arti~ 
go, todos os requisitos para a extraçãO Oe tecidos, órgãos 
e partes de cadáver, e em outro os referentes à extração 
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enl col-po humano vivo, num terceiro, recapitulati.v.a­
mente, os adicionaiS para ·transplan-tes, 
---Em· seguida a essaS considerações de caráter geral, pa"s­
samos. a comentar o ProjetO, dispositivo por dispositivo, 
sobre"tudo em confronto com a Lei n• 5.479/68. 

A ementa fala em "extração" de tecidos, etc., ao invés 
de .. retirada", como o faz a Lei atual, ou "extirpação", 
comQ dizia a Lei n9 4.280/63, .buscando chegar a uma 
maior precisão terminológica. Para abranger todo o UI"!_i­
verso regulado, fala~se, não_jã apenas em extração de te~ 
ciclos etc. de "cadáver", mas do "corpo humano", uma 
vez que a Lei regula a extração em cadâver e também no 
corpo vivo._ 

Tais alterações são mantidas no dispositivo geral, o 
art. }9, cuja inovação substantiva básica consiste em suM 
pririlir a obrigatoriedade do carátef gratuito do forneci­
mento de órgão, tecido ou parte do cOrpo humano, cadãM 
ver ou vivo. Apesar das respeitáveis posições em- sentido 
contrário, não hã razões decisivas para a restrição atual. 
Nào se quer, com isso, incentivar o--mercantilismo nessa 
ãrea. A doação gratuita é um gesto nobre e louvável de 
altruísmo e amor ao próximo, mas não se pode estigma~ 
tizar quem preténda urria cotTtpf:nsaçãO qUalquer, sobreM 
tudO no caso de extração em vida pa-ra transplante, a 
qual, mesmo realizada com todas as cautelas, acarreta 
semPre algum risco e prejuízo para o fornecedor. 

-A esse propósito, pondera o professor Everardo da 
Ctiilha Luna, catedrático -de Direito Penal da Universi­
dade Federal de Pernambuco: ••Resta indagar se é permi­
tida à pessoa maior e Capaz dispor de órgãos e partes do 
próprio cOrpo -vivo, para fins hum-ãnitáriõs e terapêuti~ 
cos, mediante pagâmefito. A Lei 5.479, de lO de agosto 
de !968, não considera tal fato como criminoso, no que 
está eiii conformidade com a moderna doutrina Jurídico­
penal, porque, em matéria de consentimento do ofendi­
do, o que interessa ao direito penal é a imoralidade do 
fato consentido e não a imoralidade do consentimento 
dó fato" (LUNA, Everaldo da Cunha, "Dísciplinajurí~ 
dica do Transplante", In Justitia, Ano XXXI, l'Trimes~ 
tre de 1969, vol. 64, pág. 136. Grifas nossos). 

Acreditamos, porém, que não se possa falar nem mesM 
mo em -imoralidade do consentimento do fato. 
Artímá-mo~nos, ·no particular; na ã.utorídade o Papa Pio 
XII, cujas palavras colhemos em ensaio de Luiz Roldão 
de Freitas Gomes, Que também sustenta tal posição, e 
em obra de Javier Lozano Y Romen. Diz o prfmeiro Au~ 
tõr:" ... a própria negociabilidade do cadáver não é de ser 
repudiada em termos absolutos, se predominante o fim 
ülilitário do benefício à vida e à saúde de outrem. Basta 
lembrar as vendas de sangue e leite, a criação de Bancos 
para esSe fim, tal o de córnea, e ainda, no plano dos di­
reitos da personalidade, a resistência vencida à indeniM 
zação do dano moral. Retenham-se a este propósito as 
palavras do Papa Pio XII, "apud" Monsenhor Arruda 
Câmara (DCN de 29-5~68): ··~de proibir-se qualquer re­
tribuição ou compensação aos interessados? ~ fora de 
dúvida que graves abusos podem ocorrer se se exige re~ 
tribuição. Mas seria exagerado tachar de imoral qual­
QUer aceitação oti exigência ·de retribuição. O caso é 
análogo ao da transfusão de sangue: é um mérito do doa­
dor recusar o prêmio; mas não constitui culpa, necessa­
riamente, aceitá Mio. Arremata o padre deputado. que o 
cita; '~Assim, não vejo- corria considel-ar crime o recébiM 
menta de compensação, sobretudo tratando-se de pes~ 
Soas pobres" (GOMES, Luiz Roldão de Freitas." lflego~-­
ciabilidade da matéria orgânica - Transplante de ór­
gã~s ou Partes do Corpo", ensaio apresentado no 11 
Congresso Fluminense do Ministério Público, Teresópo­
lis, !968, classificado em segundo lugar. In JUSTITIÃ, 
órgão-do Ministério ~blico de São Paulo, n' 68, 197_0). 

As palavras citadas de Pio XII, p'roferidas na audiên­
cia às Associações de Doadores de Córnea e à União Ita~ 
liana de Cegos, a 14 de maio de 1956, foram resposta à-
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pergunta que lhe foi feita na oportunidade sobre se era 
necessário repelir por _princíp-iõ qualquer compensação 
também reproduzidas por Javier Lozano Y Roruém, 
Doutor em Direito, em sua obra .. Anatomia dei Trans­
plante Humano", México, D.F, 1969, pág. 61. 

O art. 29 espipula as condições para a extração de 
tecidos, órgãos e parte de cadáver humano. Nele estão 
reunidas as condições constantes dos arts. 2• (item 1), 39, 
itens I a IV (ítem li, alíneas "a" a "e"), 49, "caput" (itens 
II1 e IV) e99 (§ 19) da Lei n9 5.479/68, além de previsões 
especiais (§§ )9 a 39), Vejamos cada uma de per si. 

O Hem I-determina como- condição preliminar da ex~ 
tração de tecidos, órgãos e partes de cadáver humano a 
"verificação indubitável da morte, atestada unanime~ 
mente por equipe médica composta no mfnimo, por dois 
especialistas, distinta da que realizará a extração e o 
transplante." 

Ein verdade, tal ê o pré-requisito lógica e ontologica­
mente principal, e assim o· encaram, como não poderia 
deixar de ser todos os autores e legislações. Todos con~ 
cordam quanto à necessidade do estabelecimento de criM 
térios següros de constatação rápida da morte (diagn6s~ 

_ tico precoce), a fim de que se afastem riscos imprudentes 
_ para o fornecedor e seja-possível o aproveitamento de ór­

gãos para transplante. Dados, porém, os avanços da Me­
dicinã. os critérios fixados em lei facilmente se desatua­
lizam. E se é verdade que se pode detectar um consenso 
nuclear sobre a caracterização da morte, poucos não são 
os aspectos controvertidos. 

Vale a pena, antes de analisar em pormenor a solução 
do Projetol_aduzir alguns testemunhos da Doutrina pá­
tria e estrangeira e de outras legislações. 
Ev~ardo da Cunha Luna, no estudo retrocitado 

(págs. f34 - 135), faz o seguinte comentário a prop6s~~ 
to: "À Lei exige "a prova incontestável da morte". A in~ 
contestabilidade da prova da morte, porém, _tem de ser 
interpretada conforme os recursos de que dispôe a · 
Medicina-Legal. A MedicinaMLegal ensina, atualmente, 
"que não é possível definir a morte sem referi-Ia à ces­
saÇão da vida, e é sabido que a cessação da vida, salvo 
nos casos de completa desintegra-ção, não implica con~ 
temporaneamente todos os elementos celulares, alguns 
dos quais- sobrevivem longamente". também qu~ "na 
realidade o médico legista em vez de um diagnóstico de 
morte, é levado a fazer o prognóstico da absoluta impos~ 
sibilidade de retorno à vida autônoma, e essa impossibi­
lidade é a morte do indivíduo", e ainda que .. não contra­
diz o juízo de morte de um homem a eventual e tempo~ 
rária sobrevivência de alguns de seus elementos celula~ 
res, desde que estejanl irreversível mente comprometidas 
as funções- orgânicas essenciãis e as suas réspectivas es­
truturas". 

No mesmo ano de 1969, Javier Lozano Y Romém, es~ 
crevendo no Mêxico, dedicava 30 (trinta) páginas de seu 
livro (obra citada, págs. 84 a 114) a essa questão, aduzin~ 
do opiniões de academias e médicos mexicanos e estran~ 
geiros a respeito da morte e dos métodos para 
determinãMla. 

Entre as opiniões arrotadas nessa obra selecionamos 
algumas que nos pareceram mais Completas e c_onvincen­
les. 

Para os doutores Miguel Gilbrón Maitret y David 
Guevara Felíciano, .. a morte é a suspensão irreversível 
das funções vitais (repiratória, cirCUlatória e nervosa), 
considerando o organismo como um todo" (obra citada, 
pãg. 90). 

No mesmo sentido, o doutor Alfonso de Gortari; "a 
morte é a cessação essencialmente dos processos circula­
tório, respiratório e cerebral" (ib., pãg. 90). 

Destaca-se o conceito de morte cerebral da Academia 
Mexicana de Cirurgia, aceito pela Academia Nacional 
de Ciências dos Estados Unidos, pela Academia de Me­
dicína da França, pelo Conselho de Organiz3.ções Inter-
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nacionais das Ciências Médicas, pela Associação Médica 
Mundial, dentre outras ... Morte cerebral. Este é um con­
ceito eletroencefalogr;\fico. As condições do enfermo po­
deriam ser descritas da seguinte forma: conserva a ativi­
dade circulatór_i;~ cardiOvascula!, perdeu a respiração es­
pontânea mas é ajudado por um respirador mecânico, a 
isso se acrescentando todos os outros sinais clínicos da 
morte. Se se desliga o respirador, a tensão arterial cai 
bruscamente e o enfermo morre em parada cardiaca por 
anoxia. Se se tira um eletroencefalograma, o traçado é 
plano, carece. de qualquer acidente ainda com a apli­
cação de estímulos; a isso se chama silência eletroencefa­
lográfico. Baseia-se n~ obse~ação de que enfermos nesw 
sas condicões estão irremissivelrnen~e condenados à 
morte, sem possibilidade de recuperar suas funções ce­
rebrais da vida de relação, e que conserva exclusivamen­
te suas funções vegetativas. A condição indispensâvel é 
que o traça elétrico permaneça plano de maneira persis­
tente durant~ um tempo suficiente, que alguns estimam 
con_s_~rvaQoram~"nte em dez horas, e que outros mais exi­
gentes pedem que seja de setenta e duas horas" (Obra ci­
tada, traduçãO e grifos nossos, págs. 99 - 100)._ 

Segundo Leonard Stevens, três médicos que, entre 
1957 e 1967, investigaram 25 (vinte e Cinco) casós con­
cluíram que •• ... depois da morte cerebral ê inútil e desu­
mano conservar o pacie!lte num respirador mecânico,.­
(obra citada, pág. 102). 

O simpósio de Neurologia sobre transplantes, qUe teve 
lugar no Congresso de Medicin'ª- Legal, em Madrid, ju­
lho de 1969, aSsinalou que .... .,a pessoa cujo cérebro 
morreu, está morta" (obra citada, pág. 103). 

O doutor Renzo Gilli, Diretor do Instituto d~ Medici­
na Legal na Universidade de Turim, Itália, adverte de 
que u ••• exist~_ e._gora- falava em 21/02/69- mais de 
cem casos d_ocumentados que fazem duvidar forten1ei1.te 
desseS; diagnósticos (de morte): indivíduos dadQ_!j_ por 
mortos que se recuperaram ainda no plano da atividade 
cerebral depois de setenta e dl_!as horas". Eenfatiz'ª'; •• ... 
é necessário pôr-se de acordo pelo menos sobre um _pon: 
to: necessitamos de que a certeza seja total, n-ª"o bastando 
comprovar o silêncio elétrico do córtex cerebra)"-_(obra 
citada, págs. 107 - 108). 

Para o doutQr__Çhristiao Barnard, pioneiro dos trans­
plantes de coração, "devem reunir-se três conQ.ições no 
doador: parada cardíaca, parada re_spiratória e sobretu­
do_ prova da morte,_ isto é, o_ fim da atividade cerebral" 
(obra citada, pág. 108). 

Segundo o Professor Cesare_OertnL··~e por vinte mi­
nutos o traçado eletr_ocardiográfico_- linha isoelétr1ca 
-é mudo, dever-se-á dar o diagnóstico de_mQrt~" (oJ>ra _ 
citada, pâg. 111). 

De acordo com a convenção de Cardiocirurgiões Es­
pecialistas em Transplantes, em julho de_t968, na cidade 
do Cabo e depois em setémbro em Nova Iorque; .. a mor~ 
te pode afirmar-se e por conseguinte pode proceder-se à 
tomada para fins de transplante quando : 1. Tenha de­
saparecido qualquer sensibilidade, não excluindo aquela 
aos estímulos mais intensamente dolorosos. 2. Tenha 
havido o desaparecimento da motilidade ~da ~piração 
espontânea. 3. Tenha havido o desaparecimento dare­
flectividade. 4. Tenha havido o desaparecimento das 
ondas_cerebrais no eletroencefalograma. Posteriormente 
se acrescentou c(~e o ex~me eietroeOcefalogfáfi_cO dCVeU 
ser continuado por espaço de uma hora pelo menos, is­
sim como a total ausência t1.ê- respitaçàó eSpont'ânea de­
pois da desconexão do respirador au-iõffiáiico pq_r três 
minutos, observando-se a eventual tentativa do sujeito­
para respirar espontaneamente" (obra citada, pâg. I I2). 

A Academia Médica Francesa, em 10 de mato de 1966, 
estabeleceu que o sujeit~ sustenfado em condições de 
vida artificial poderá ser declarado licitamenteCãdâver 
em presença_ de: .. a) Abqlição total das funções espon­
tâneas da vida de relação. b) Abolição total das 
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funções espontâneas da vida vegetativa. c) Traçado en~ 
cefalogrático plano." (obra citada, pâg. 113). 

Vinte e quatro cirurgiões, imunólogos, neurólogos e 
cardiólogos convocados pelo Conselho de Organizações 
Internacionais de Ciências Mêdicas dependente da Orga­
nização Mundial da Saúde e a UNESCO, acordaram em 
uma série de normas em relação com __ os transplantes de 
Cor3:Ção; incluindo o aspecto referente ao es,tildQ de mor­
te: "\9 ~ o coração do doador deve estar em perfeito es­
tadO no-fnomCõfo de ser extirpado. 29- O exame imu­
nológico de compatibilidade entre o doador e o r~ptor 
deve precCder o transplante. 3~' - O exame deve revelar 
um estado de suspensão completa e irreversível das 
funções do cérebro. O critério deve basear-se ~: a) 
perda de todo o sentido de ambiente (cessação de todo 
sinal de vida de relação); h>) debilidade to.tat dtls mús­
culos (atonia ~ arreflexia total); c) parada da respiração 
espontânea; d) colapso da pressão arterial no momento 
em que deixa de ser mantida farmacologicamente; e e) 
tracado~absolutam_ente linear (mudo) no eletroencefa­
lograma" (obra citada, pág. 113). 

Entre nós ainda, o Professor Jair Leonardo Lopes, da 
Faculdade de Direito_dª- Uo.iversidap_e_de Minas Gerais, 
falando sobre "O Transplante sob o Ponto de Vista do 
Direito Penal" (Revista dã:-Fiiculdade de Dir~ito do Oes­
te de Minas, Diyin_ópolis, 1971, págs. 13- 22), ao abor­
dar o problema do diagnóstico da morte, observa que 
"Tal diagnóstico é um dos mais árduos problemas da 
Medicina Legal. A certeza da morte, segundo os mestres 
da ma~éria, ocorre quando se iniciam os fenôllfenos de 
transformação do cadávei. Antes disso, aquele diagnós­
tico pode ser um juízo bastante precário. E a questão se 
torna ainda mais complexa quando se considera que o 
referido diagnóstico deverá ser feito em tempo útil ao 
transplante". E prossegue: .. há váriOs piõcessos preconi­
zados para o diagnóstico da rea1id.ade da morte. Flamr­
nio Favero,lembrando·o chamado tripode de_BICHAT, 
escreve .. que o homem morre pelo cérebro, pelo pulmão 
e pelo coração" (id., ib., pág. 16). Fácil é verificar cotno 
os conceitos supra-referidos convergem para esse ponto, 

Felipe Augusto de Miranda Rosa, na ComunicaÇão 
supracitada (pâg. 5), assim discorre sobt:_e o ass.ur;ltQ: 
.. outro problema. importante é aquele sob_re o_momento 
a partir" do qual_ a morte ê reconhecida para fins de direi­
to. A qUestão- se sítua no domínio da Medicina Legal e, 
certamente, os pr-ogreSsOS realizados qUanto aos meios 
para reaiiirrlar os mofibundos, colocam muito mais arbí­
trio, ou discrição, que antes, nas mãos dos médicos a 
Quem cabe, por exemplo, dizer qual o momento em que 
o dOador-. ou o donatário, faleceu efetíValnente. Esta -ê: a 
ràzã-o bem evidente _da disposição do art. 49 da Lei o~' 
5.479, que exige que a retirada e o enxerto de órgãos, te­
cidos ou outras partes do cadáver, seja realizada somente 
por médico de_çomprovada aptidão, e em instituições 
públicas e privadas reconhecidas como sérias, somando: 
se a isso. sempre, a autorização dos órgãos competentes 
da administração pdblica". 

Para o Professor Antônio Chaves, a exigência da pro­
va c~nte&.tâvel da morte "é, sem dúvida ... a exigência' 
fundamental, sob pena de se admitir a possibilidade de 
verdadeiros crimes, dando sempre margem, por maiores 
que sefam as cautelas, a surpresaS'' ( .. Direitos à v_ida, ao 
próprio corpo e às partes do mesmo - transplante ... ". 
Revista _de Informação Legislativa, julho-setembro de 
1977, ano 14, n• 55, pãg. 163). 

rvfaurício L una_ Bisbal entende que .. de qualquer pon­
to de vista, é àconselhável fixàr legalmente aS ex.lgê-l1cias 
para a_certific;ação de uma f!lOrte clínicà, :ainda quando 
haja lugar para constantes mudanças pela natureza da 
matéria e pela influência do avanço tecnológico sobre 
ela~... "Isso... evitaria muitos abusos e ligeirezas" 
('•Transplantes- Bases para uma legislaeión", Editorial 
Temis, Bogotá, 1974, pág. 40. Grifamos). 
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Entre os pontos de vista expendidos por um Comitê 
do Ministério da Justiça da Dinamarca, em 12 de ou­
tubro de 1966, após o estudo de várias legislações sobre 
transplante, figura o de que" ... o médico que procederá 
à remoção de órgãos para transplantes não poderá ser o 
mesmo que acompanhou o paciente em suas últimas ho~ 
ras de vida" (Edição Inglesa do Serviço Nacional de Saú­
de da Dinamarca, 1968, .. os principais pontos de vista do 
comitê", 111-B). 

A Lei de 18.12.50, que regia, na Espanha, a obtenção 
de peçaS- anatõmicas para enxerto, exigia que a morte 
fosse constatada por dois médicos do estabelecimento, 
um dos quais, pelo menos, houvesse assistido o falecido 
em sua última enfermidade, e segundo métodos científi­
cos d~terlninadqs pela Escola de Medici.na Legal (art. 3"~-, 
.. a;,--~ ''h~'). . - -- -

0-ôecref.o de 4 de julho de 1975, da República Demo~ 
crâtica da Alemanha, muito elogiado por Carlos MBria 
Romeo Casabona (o.bra citada, págs._l17, 121), exige o 
diagnóstico- indubitável e comprovado da morte, por 
uma equipe mêdica distinta da que realizará o transplan­
te (Capítulo_ I, parágrafo 5"', n% 1 a 3). 

A Lei italiana de 2 de4ezemb~o ~e 1975 exige compro­
vaÇão por equipe de três médicos, dos quais um cardiolo-_ 
gista e um perito em e-ncefalografia. Para o caso de in­
dt~fdyos afetados de lesões cerebrais primárias, 
descrevem-se o_s critérioS de diagnósticos da morte, a se­
rem comprovados, por juízo unânime, por equipe ri1édi­
ca composta de um médico forense, um médico ane_ste­
siS-úi. re3ii.iõ13.dor e um neurologista perito em encefalo­
grafia, devendo ser outra a equipe- de transplante (arts. 
31', 49 e 99). 

Nos Esta,d_os Uni_dos, a Lei Uniform~ de Doaç9es 
Anatô.micas, de 30-7-68, na letra .. b" da Seção 7, deter­
mina que o momento: da morte seja atestado pelo médico 
assistente ou,-na sua fal~a, por qualquer outro médico, 
que nâ.O poderá participar da extração ou do transplante. 

Na Inglaterra, vigoram critérios rigorosos e_ precisos_ 
para ·o diagnóstiCo da.rnorte cerebral (obra citada, págs. 
147-153). ~ 

Dr. Ge_rvásio Leite,_ desembargador aposentado e Pr.o­
fessor na Faculdade de Direito de Cuiabá, lamenta que 
teT1h~arll sido excluídos, por veto, os artigos do Projeto 
que se trailsf()rmou na Lei n~' 5.._479, os quais dispunham 
que a Verificação d_o óbito deyeriª ser feita pelos métodos 
científicos atualizados, sempre procedida comprovação 
da ausência de atividade cerebral, demon~trada pelo 
.trã.çado _absolutamente linear do eletroencefalograma e 
ausência- de _batimentos cãrdíã~os por -mais de chico mi­
nutos, e atestada por um clínico, um cardiologista e um 
neurologiSta não pertencente à equipe de retirada e en­
xerto ( .. A Manifestação da Vontade nos·ça_sg_s deT_ra~s­
plantes", _Revista de Informação Legislativa, 8 (29), 
janelrO-mârçÕ de 197!, pág. 90). _ 

.Por onde se pode concluir que Õ ProjetO acrescen~a, no 
particular, exigências mínimas, para a garantia do forne­
cedor de órgãos, sem descer a demasiadas particularida­
des, que poderão ser fixadas em regulamento. 

No item li do prefalado artigo do Projeto_ estão as 
cOndições relativas a consentimentO ou autorização para 
extraç3.o de órgãos com fins terapêuticos ou cientificas._ 
Em linhas gerais, são as mesmas do a_rt_. 39, itens I a IV da 
Lei ___ IJ-9 _5.479/_68, mas com algumas importantes dife-
renças. Na alínea_ .. an, al_ém de se explicitar que a -hipóte­
se ~iz res~eito a disponente maior e capaz, esclarece-se 
que tal consentimento é comparáv~l por qualquer meio 
admitido em direito, 'com o que se pretende dar-validade 
a quaiquer forma de aferição da yontade do "de cujus", 
uma e outra desnestida dos habituais rigores, desc!e que 
tenha caráter de credibilidade. 

A alínea "b" reproduz o item Il, exigindo o consenti­
mento expresso, manifestad_o por instrl.lm~nto público, 
quando se trate de disponente relativamente incapaz ou 
analfabeto. A ajínea ''d'~ é o mesmo item 111 atual, com 
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nova redação. A alínea .. e,. corresponde ao item IV, mas 
a autorização do Diretor da InstituiÇão _o_nde tiver ocor­
rido o óbito passa a ser necessâria somente na falta de 
responsáveis pelo cadáver, tornando-se dispensável nos 
demais casos, o que significa os procedimentos~ 

Os itens IH e IV reproduzem, em substância, o art. 49 
da Lei n9 5.479/68, com ligeira alteração redacionaL 

Esse problema do consentimento ejou da autorização 
para a retirada de tecido, órgão ou parte do cadáver é 
um dos mais discutidos e importantes aspectos da ques­
tão em foco. Abordam-no todos os tratadistas nacionais 
e estrangeiros que versam o tema bem assim todas as le­
gislações. "Reconchece--se ... de modo geral- preleciona 
Luiz Roldão de Freitas Gomes, com Ruggiero e Pontes 
de Miranda- um direit_o_de disposição do_ próprio ho­
mem em relação a seu cadáver, limitado por razões de 
polícia, de sanidade pública o_u, lato sensu, de moral e or­
dem pública (Ruggie!'o), Os herdeiros não têm este dífei: 
to de disposição, "posto que, se o interesse público, pos~ 
sa a pessoa mais próxima; efetivamente, do falecido ter 
de dar o s_eu consentimento, ou opor-se, mostrando que 
não se justifica, In casu, a execução aos costumes" (Pon­
tes de Miranda)" Gomes, Luiz Roldão de Freitas. Obra 
citada, pág. 45). 

Javier Lozano Y Romén o inclui entre os principais 
problemas que podem surgir com o transplante de ór­
gãos (obra citada, págs. 47 - 49). 

A Lei inglesa de 27-de julho de 1961 prevê o Consenti­
mento expresso pelo fornecedor, ou, a falta, e não cons­
tando objeção, por quem tenha a guarda legal do cadá­
ver (n9s 1 e 2). 

Na Suécia, segundo o Relator do Comitê do Minis­
tério da Justiça da Dinamarca, de 12-10-66, supracitado, 
ao comentar a Lei n9 104, de 14-3-58, .. a preocupação 
primei rã. e essencial das autoridades é quanto à autorida­
de da pessoa e de seus familiares para que se proceda à 
operação". 

Na Bélgica, por informaÇão do mesmo Relatório, ..... 
é aceita a retirada de órgãos de -pessoas quando da mor­
te, caso exista consentimento da própria pessoa e de seus 
familiares". 

A Lei espanhola de 18-12-50 Contém, no art. 2', seme­
lhantes disposições, o qtie também ocorre na Lei france­
sa n' 76.181, de 22-12-76 (art. 29), no Decreto de 4 de ju­
lho de 1975 da República Democrática da Alemanha 
(Capítulo I, Parágrafo I, n' I, sem previsão de interferên­
cia da família) e em ouüõs estatutos. 

Nos itens IH e IV são transpostas as condições do art. 
4'~' da Lei n9 5.479/68, relativas à capacidade técnica 
comprovada do médico que vai realizar o transplante e à 
habilitação do Hospital pelo órgão competente. O novo 
§ 3' estabelece parâmetros rrifilimos ·para a Concessão de 
autoriziição a instituições que pretendam realizar ex­
trações e transplantes, o que não faz a Lei vigente, que 
tudo remete, no particular, para a regulamentação. O § 
1 '~ transpõe a norma do art. 99 da Lei 'vigente, enquanto o 
~ 2', diferentemente do que hoje se estipula (art. 13), per­
mite a extração mesmo em caso de suspeita de crime, 
com as condições acauteladoras de que não haja prejuíZo 
'para as investigações e medeie a autorização judicial. 

O Art. 3_9 incorpora o atual art. 6', dispondo sobre a 
recomposição condigna do cadâver de que se fez ex­
tração, cominando-se pena do art. 211 do Código Penal 
pelo descumprimento dessa imposição. 

Os arts. 4', 59 e 69 mantêm os arts;--59; 7' e 89 da Lei n'~' 

5.479, com previsões sobre comunicações sobre pessoas 
que fizeram disposíções para posfiDortem "(art. 49), trans­
ferência de órgão para outro reCeptador em caso de in­
compatibilidade (art. 59) e relatórios sobre transplantes 
(art. 6•). 

O art. 79 contém uma série de inovações importantes 
relativamente ao art. 10 atual, sobre extrações de tecido 
ou órgão do corpo humano vivo. 

DIÂRIO DOTONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

No caput figuram os requisitos gerais. Pelo item 1, só 
pode dispor de tecido ou órgão do próprío corpO vivo o 
disponente maior e capaz (como jã ~tâ no art. 10, cftput, 
da Lei n~" 5.479/68), de~idamente informado dos riscos 
prevlsfveís- da operação. \A cláusula é importantíssima, 
para que o fornecedor não-aja_~'"'"no ·eScuro~\ mas_ tenha 
noção das conseqüências "previsíveis"-de seu ato. Deve 
ele ser inforriladO dos riscos inerentes a toda: círurgia e 
dos especiais da extração. t õ que pede a DOutrina e pre­
vêem muitas legislações. 

---o íieffi II, r.epetind-o o que jâ está diSpoSto no" f2'f do 
arL IQ da Lei n9_5.479/68, limita a possibilidade de ex­
tração aos- órgãoS duplos, tecidos, víceras ou partes. A 
razão é óbvia: minimiiú, para o disponente, ÇJS Í'Ísc-os e 
efeitõs negativos da extirpaÇão. - -

O item 111, ao lrivés de falar apenas em exclusão do 
preju:fto ou mutilação grave para o- dispOnente- como 
está no"§ 2' ciO út. 10 dã tei n9 5.479/68- explicita me­
lhor a exclusão dizendo: "não havendo risco previSível 
de morte ou de prejuízo graVe para a vida e a saúde do 
disponente". Mais explícito, igualmente, do que o dispo­
sitíVo coÍ'relaio da Lei n' 5.419jó8 é o item IV, que exige 
que a extfaçãO (e o Cbns_eqnlúüe trãnsplante) correspon~ 

"dá a .uma ilecessiC!.ade terãpêutica com.-prOvadamente in­
dispensável para a·conservação-di-víd3 oU pãfa a conser­
vação ou melhora da saúde do receptor. Tal fórmula, 
aliáS~ Se inspira-n-a SúgestãO de Carlos Maria Romeo Ca~ 
s3:6ãfl3. parã um texto- de -lei sObre transpla-rltes (obra ci~ 
tada, pãg. 174, art. 59), 

O item V traz inovação de grande alcance, e que pode 
COnüiblilr -dci:1s[Vimente Paiá afastar o espectro desc;W­
miila-dof---daS-PosSIVeiS c-Oõ5e(jüênCi3s ne~o trans­
plante para o disponente e sua família, do ponto de vista 
da vída, da saúde e da situa9ão econôm-ico·financeira. 
Estatui ele que se efetue a favor do disponente seguro 
contra risco de vida e de incapacitação físico-mental. 
Esse tipo de pÍ'evisãci existe na Lei meXkilnã de 26 de ju­
lho-àe 1961~ sobre tranSPlantes de din entre pessoas vi­
vas, art. 5~> (ín-JãVier Lozano Y Romen, obra citada, pág. 
180), na Lei italiana de 26 de junho de 1967-(a:rt. 124), 

--havendo garantias semelhantes no Decreto de 4-7-75, da 
-R"epública-DemoCrãfica da Alemanha (CaPítulo 111, pa-
rágrafo 29f 

O item Vf, finalmente, requer o consentimento prêvío, 
livre e expresso, do receptor, manifestado por ele mesmo 
ou por alguém que o represente de direito ou-de f aio (po-

-_de estar -inomeOtimea-mente- lmpOSslbilitado d"e fazê-lo 
devido a seu estado de saúde), após informação médica 
adequada dos riscos e benefícios previsíveis. Esse ponto 
fundamental não goza de previsão expressa na lei vigen­
te, o_ que é c::rlticado p_or _Luiz Roldão_de Freitas Gomes 

- (o6i-ã citada, pág. 56), que tambêffi -ãOuz su8estão conii­
tãnte do "Esboço de Legislações sobre Transplantes", 
preparado pefo Instituto de Patologia CíiúrgiCa de Ro­
ma. As melhores leis so~r~ o assunto co~têm regras a 
respeíto. 

Nova ê,-ainda, a permissão expressa de extração de ór­
gão ou tecido para transplante de disponente menor, 
com as cautelas e restrições convenientes, como se dispõe 
no§ I'-

A eSpecificação, pelo disponente, do tecido, órgão ou 
parte a ser objeto de extração, é norma do§ 1' do art. lO 
da Lei n' 5. 479/68, que o§ 2' do artigo sob exame man­
tém. 

O§ 3', por-sua vez, traz previsão sanadora de lacuna 
das normas vigentes, vinculando o médico responsável 
pela cirurgia à obrigação de prestar as informações ne~ 
cessãrias ao disponente, ao receptador, -e/ou a quem os 
represente ou assista, devendo, além disso, certificar-se 
de que os esclarecimentos foram entendidos, tudo peran­
te duas testemunhas idôneas. Trata-se de garantias es­
senciais, preconizadas em parte, em várias legislações, 
por exemplo: no Decreto n9 78.501, de 31-3-78, da 
França, art. I'; no Decreto de 4 de julho de 1975, da Re-
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pública Democrática da Alemanha, Capítulo lll, pará­
grafo 89: na Lei italiana de 26 de ju_nho de 1967, n' 2. 

O art. 89 recapitula e completa as condições para 
t~ansplan~e, incluindo entre elas, para maior_segurança, 

-á do prévio exame de compatibilidade imunológica. 
Os arts. 10 a 14 não oferecem azo a maiores--comen­

tários, à ~xc~ção do art. 12, que fixa o prazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias para a regulamentação da Lei, em ~a­
téria= reconhecidamente complexa. 

Concluindo, esperamos estar dando positiva contri­
buição para a _àperfeiçoamento normativo em área tão 
importante quanto complexa e delicada. Não se diga que 
as exigência.;; para extraÇão e transplante tornam os pro­
cedimentós):omplicados-e íilviabilizam a realização des~ 
·sas Cirurgias~ Pelo contrário. Só o estabelecimento de ga­
rantias seguras, ao lado de trabalho educativo e esdare­
cedor perman-ente, poderá estimular o fornecimento de 
órgãos para transplante, quer em vida quer para post 
mortem. 

Esperamos, assim, contar com o apoio dos ilustres 
membros do Senado Federal e da Câmara dos Deputa­
dos, que enriquecerão o projeto com suas valiosas con­
tribuições. 

Sala das Sessões, 14 de novCiribro-de 1984. -=---Gastio 
Müller. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.479 DE 10 DE AGOSTO DE 1968 

Dispõe sob~_ a retirada e transplante de tecidos, 
õrgios e partes de cadáver para finalidade terapêutica 
e científica, e dá outras providências. 

_Q Presidente_ da República 
Faço_ saber qu~ o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. ]I' A disP,osfção_gratuita de uma ou várias partes 
do corpo, post morrem, para fins terapêuticos é permitida 
na forma desta Lei. 

Art. 29 A retírada- para os fins a "que se refere o artigo 
anterior deverá ser precedida da prova inconstestável da 
morte __ 

§ \9- .u Vetado 
§ 29 =""" ,.-.=-Vetado 
§ 3~>- ... Vetado 

Art. 39 A permfssão para o aproveitamento, referida 
no art. 1~>, efetivar-se-á mediante a safísfação de uma das 
seguintes condições: 
1- Por -manifestação expressa da vontade do dispo­

nente; 

TI - Pela manifestação da vontade, através de instru­
mento público,- quando se tratar de disponentes relativa­
nente Íl~capazes e de analfabetos; 

III -Pela autorização escrita do cônjuge, não separa­
do, e sucessivamente, de descendentes, ascendentes e co­
laterias, ou das_ corporações religiosaS ou civis responSá­
veiS pelo destino dos de_spojos: 

rV ...:._Na faitá de respOnsáveis pelo cadãver a retirada 
somente poderá ser feita com a ·autorização do Diretor 
da Instituição Onde ocorrer o óbito, sendo ainda neces­
sária esta autOriZação nas condições dos itens anteriores. 

Art. 4~> A retirada e o transplante de tecidos, órgãos e 
partes de cadáver, somente poderão ser realizados por 
médico de capacidade técnica comprovada, em insti­
tuições, públicas ou particulares, reconhecidamente idô­
neas e autorizadas pelos órgãos públicos comPetentes. 

Parágrafo únicO. - O transplante somente será realiza~ 
do se o paciente não tiver possibilidade alguma de me­
lhorar através de tratamento médico ou outra ação cirúr­
gica. 
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Art. 59 Os Diretores de Institutos Universitários e 
dos Hospitais devem comunicar ao Diretor da SaúQ.e 
Pública quais as pessoas :que fizeram disposições, para 
po,çt mortem. de seus tecidos ou órgãos, com destino a 
transplante e o nome das instituições ou pessoas contem­
pladas. 

Art. 69 Feita a retirada, o cadãver será condigna­
mente recomposto e entregue aos responsáveis para o se­
pultamento. 

Parágrafo único._ A infração ao disposto neste artigo 
será punida com a pena prevista no art. 211 do C6digo 
Penal. 

Art. 7"' Não havendo compatibilidade, a destinação 
a determinada pessoa poderá, a critério do mêdico-chefe 
da Instituição, e medinte prévia disposição ou autori­
zação de qUem de direito, ser transferida para outro re­
ceptor, em que se verifique aquela condição. 

Art. 8~ Os Diretores das instituições hospitalar~s ou 
institutos universitãrios onde se realizem as retiradas de 
órgãos ou tecidos de cadáver com finalidade terapêutica 
remeterão ao fim de cada ano, ao Departamento NaCio-­
nal de Saúde Pública, os relatórios dos-atos át(frg1cos re.:. 
\ativos a essas retiradas, bem como _os resultª-dos dessas _ 
operações. 

Art. 91' A retirada de partes do cadáver, sujeito por 
força de lei à necropsia ou à verificação do diagnósticO­
causa mortis, deverá ser autorizada pelo médico-legista e 
citada no relatório da necropsia ou da verificação diag­
nóstica. 

Art. 10. 1:: permitido à pessoa maior e capaz dispor 
de órgãos e partes d.o corpo vivo, para fins humanitários 
e terapêuticos. 

§ )'i' A autorização do disponente deverâ especificar 
o tecido ou órgão, ou a parte objeto da retirada. 

§ 2'i' Só é possível a retirada, a que se refere este arti­
go, quando se tratar de órgãos duplos ou tecidos, vfsce­
ras ou partes e-desde que não impliquem em prejuíió ou 
mutilação grave para o disponente e cõrresponda !l uma 
necessidade ter_apêutica comprovadamente indispensã-_ 
vel, para o paciente receptor. 

Art. tI. A infração ao disposto nos arts. 2'i',_3'i', 49 e 
51' desta lei serã punida com a pena de detenção de um a 
três anos sem prejuízo de outras sanções que no caso 
couberem. 

Art. 12. As intervenções disciplinadas por esta lei 
não _serão efetivadas se houv:er suspeita de ser o ~ispo­
nente vítima de crime. 

Art. 13. As despesas com as retiradas e transplantes 
serão disciplinadas na forma determinada pela regula-
mentação desta lei. -· 

Art. 14. O Departamento Nacional de Saúde Públi­
ca será o órgão fiscalizador da execução desta Lei. 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o dispos­
to nesta Lei no prazo de 60 (ses-Senta) dias, a partir da 
data de sua publicação: 

Art. 16. Esta Lei entra,rã em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas a Lei n'i' 4.280, de 6 de Õo­
vembro de 1963, e demais disposições em contrâriQ. 

Brasília, lO de agosto de 1968; 147"' da Independência 
e 8Q9da República.-~ COSTA E SILVA- Luis An­
tônio da Gama e Silva - Leonel Miranda. 

(Às Comissões âe Constltufçào e J~tiça e de Saú­
deJ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os pro­
jeto.s lid_os serão publicados e remetidos às c.omissões 
c_ompetentes. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, projeto de resolução que vai ser lido pelo Sr. 1"'­
Secretãrio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1:. lido o seguinte 

-PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 74, DE 1984 

Altera os arts. 512, 513, e 514 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pelaRe-­
solução n~' 58, de 1972 e dá Qlltras providências. 

O ·senado Federal Resolve: 

Art. I"' Osarts.SI2,SI3e5t4doRegulamentoAd~ 
rT\iitiStrativo _.do Senado Federa"!, aproVado pela Reso~ 
lução n'i' 58, de_1972, passam a viger com as seguintes al~ 
ter ações: 

.. Art. 512._ O Centro de Informática e Proce_s~ 
sarnento de Dados do Senado Federal - PRODA~ 
SEN e o Centro Gráfic.o do Senado Federal- c~ 
G RA F, gozarão de autQnomia a4ministrativ-a e .f.i.­
nanceira nos termo~_ do art. 172 do_Oecreto::lei n_"' 

_.zoo, de 25 de fevereiro de 1967, ~m.areôªção dada 
P"i::lo Decreto-lei n"' 900, de 29 l!e_s~!e[~'lbro de 1969, 
observadas as_ normas .estabelecidas eJ!l A; tos pró-

--- prios, que disciplinarão, entre outras matérias, as 
referentes ao desdobramento da estrutura adminis­
trativa, à natureza, organização e atribuições dos 

"ca~gOs_e empl-egos e o regime Jurídico _dq pessoal, 
obedecidas a estrutura de administração e dispo­
sições específicas eStabelecidas neste Regulame.nto 
Administrativo. 

§ 1"' os Atos próprios referidos neste artigo, e 
suas alterações, serão aprovados pela Comissão Di~ 
retora do Senado Federal. 

§ 2~' A- autonomia-finan~eifa do P'ROD-ÁSEN-e 
do CEGRAF será assegurada_ n_a for_ma do§ 2'~ do 
a_rt, 172 do Decreto~lei n"' 200, de 25 de fev~reiro dt; 
1967, com a nova redação dada pelo Decreto-lei n"'. 
900, de 29 d_e seteml;no _dç ,1969, ficand9 a,Çprni~sào 
Diretora do Senado_ federal autorizada a instituir 
Fundos especiais, 4~ naturez~ contábil, a cujo cré­
dito serão levados todQs os recursos vinculados às 
atividades- desses ói-gãos, orçame!llários e éxtnl­
orçame.ntáriOs, inclusive a receita própria. 

§ 3'i' A Comissão Diretora do S,enad~ F~?d~al 
determinará a inclusão, anualmente, no orça_mento 
do Senádo Federal, de dotações destinadas a ocor-. 
r"er despesas do PltODASE~ e qo~ CEGRAF, as­
quais_ constituirão recursos dos Fundos_ Especiais_ a 
que se refere o parágrafo anterior. 

§ 4"' Os orçamentos, bem como suas alterações 
no decorrer do exercício, relativos aos-Fundos espe­
ciais a que se refere o § 2'i' deste artigo, serão elabo~ 
rados com observância da mesma sistemática do 
Orçamento Geral da União e serão aprovados pela 
Comissão Diretora do Sinado .E~c:le.ra_l. 

§ S'~ Será apresentado, menSatmeitte, ao !"' __ Se­
cretário do Se-nado, um relatório de Auditoria sobre 

. as cuntas do PRODASEN e do CEGRAI'. 

Art. 513. Os ÇOriselQos de Supervisão do Cen­
tro Gráfico do Senado Federal (CEGRAF) e do 
Centro de fnformática e Processamento de Dados 
do Senado Federal (PRODASEN) serão presididos 
por um Membro da Comissão Diretora, por ela in­
dicado e integrados, cada um, por quatro membros 
designados pela Comissão Diretora, dentre funcio­
nário_s do Senado federal, em atividade e pelo 
Diretor-Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato. 

Parágrafo Único. O Díretor-Executivo do 
PRODASEN e o do CEGRAF não terão direito a 

-- voto nas reuniões dos respectivos Conselhos de Su:-
pervisão. -

Art. 514. O Diretor-Executivo do PRODA­
. ..; SEN e o do CEGRAF serão indicados pelos respeC-

Novembro de 1984 

tivos Conselhos de Supervisão, e nomeados ou ad­
mitidos para cargo ou emprego de Di:reção previsto 
no Quadro de Pessoal específico, Presidente do Se­
nado, ouvida a Comissão Diretora, de conformida~ 
de com o regime jurídico previsto a ser estabelecido 
nos Atos próprios. 

§ I"' O emprego ou cargo a que se r~fereeste ar­
tigo podeiá ser exercido por servidor do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

§ 2"' Na hipótese de emprego de direção, regido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, o Servidor 
contratado nas condições do parágrafo anterior, en­
quanto permanecer nessa situação, ficará afastado 
do seu cargo efetiVo e, em· c·onseqOência, do respec­
tivo regime estatutário, sem prejuízo dós direitos ?. 
Progress-ão e Ascensão Funcionais, r! a fOrma dare­
gulamentação específica, e do cômpntn de tempo de 

-"i s'erviço para-os efeitOs. de aposentadoria e disponibi· 
lida de. 

--· 3' ... ·--'-' ..... ·-· .. ·~ .... ~ ............. ·~--. 

§ s• . ................... __ ., . .,.. ... -~· ..... "' 

Art. 2"' Na hipótese de modificação do atual regime 
jurfdico de qualquer dos órgãos de que Wlta esta Reso­
lução, o A to próprio disporá sobre a opção pelo novo 
sistema, garantida aos não-optantes a permanência na si­
tuação em que se encontram, integrados os respectivos 
empregos na parte Suplementar do Quadro Permanente 
do órgão próprio de lotação, para fins de e~tinção à. me· 
dida que vagarem. 

Parágrafo Único. Verificada a modífbaçã.o do regí­
mejurídico previsto neste artigo, a transformação dos 
empregos dos servidores optantes, em cargos de.idêntica 
natureza, far-se-á mediante Ato ~a Comissão Diretora 
do Senado Fecteral. 

ArL 41' A Comissão Diretora do Senado _Federal_ 
disporá sobre a ex.ecução desta Resolução, no prazo de 
60. (sessenta) dias, contados de sua publiCJ.çà_o. · 

Art. S'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
_ .ArL 6"'- Revoga-se as disposições em contrário. 

PARECER DA COMISSÃO DIRETORA 

Sobre modificação do reglint- jurídico dos servido-­
res do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF. 

Relator: Senador Milton Cabral 
O OiretQr Executiva: do C~ntro Gráfico-do Se_nado F e-_ 

deral ~ CEG'B.AF, ent;Iereçou ao Presidente, desta,Casa_ 
uma exposição de motiv•JS, em nome dos s~·rvidores da­
quele Órgão, reiVindicando a modiftcaÇào do regime 
jurídico dos mesmos, para o estatutário . 

O Presidente, decLarando que a .. medida é de mereçer 
acolhida", d~e~i_gnou uma Comissão composta do 
Diretor~Geral, do Consultor-Geral, do Diretor da Asses~ 
soría_~-do Óirt::tor ExecutivO do CEORAF para exam-i­
nar a pretensãO, apresentando sugestão conclusiva, den­
tro do prazo estipulado por ele, de sessenta d_ias. 
- A- COmissãO elaborou um alentado ~rabalho, através 

do qual concluiu pela viabilidade jurídica da postuiação! 
uma vez que, em relação aos Órgãos Supervisionados do 
Senado, ainda nã.o_ se operou a aplicação da sistemãtica 
classificatória resultante dos principias _estabelecidos 
pela Lei n"' 5.645, de 1970, sendo facultado, portanto, à 
Admi~istraGào proceder à alteração do regime jurídico 
de qualquer um desses Órgãos Supervisionados~ 

Veriftcada, assim, a possibilidadejurídíca da alteração 
pretendida, passemos ao exame da medida sob a ótica d_o 
interesse econômico-administrativo. 



Novembro de 1984 

Servidores submetidos a regimes _jurjdicos _distintos 
convivem. hoje no _me~mo ambient_e de trabalho, reali­
zando tarefas an:1logas_ Esta dua\idade_de regimes propi­
cia diferentes_ padrõ_es_de prerrogativas e, não raro, te­
mos assistido à assimilação das vantagens de um regime 
pelo outro. 

Atualmente \'árias vantagens típiCas-do regime estatu­
tário já se eSt:enderam ao pessoal trabalhista dos Órgãos 
Supervisionados, em razão de concessões outorgadas 
pelo Poder Político na Administração e, em decorrência 
das normas celetistas, se incorporaram, definitivamente, 
aos respectivos salários, gerando discrepância em re­
lação aos vencimentos de seus colegas regidos pelo Esta­
tuto e, em conseqilêncía, descontentamento destes, por­
que não podem atingir as-varifãgens daqueles, cerceados 
como estão pelas normas rígidas da legislação específica. 

A habitualidade do pagamento -das vantagens traduz­
se em inCorporação das mesmas aos salários, de acordo 
com a pacífica jurisprudência trabalhista. A Adminis­
tração se vê, assiin, impote"ilte para igualar a retribuição 
mensal de seus servidores, já que não lhe é licito majorar 
os vencimentos dos funcionários. Diante disto, para que 
se eliminem as distorções e a insatisfação atualmente 
existente, a solução proposta é aceitável e até mesmo re­
comendável. 

Nos casos em que se apresentarerl] essas distorções sa­
lariais.- Quando da aplicação do reposicionamento suge­
rido, dever-se-á, sem prejufzo do siste~. garantir ao ser­
vidor a percepção da eventual diferença, como vantagem 
nominalmente identilicáVCJ, à semelhança da adotada 
com a Lei ComPlementar n"' 10, de 1970, aplicando-se 
em cada hipótese o critério- de absorções percentuais in­
cidentes nos futuros aumentOs gerais de vencimentos dos 
funcionários públicos federais. 

Sob o ponto de vista econômico a medida representaiá 
para a Casa significativa redução de gastos. ~que, no re­
ginie celetista vigente, o CEG RAF é compelido a efetuar 
o recolhimento mensal correspondente à parcela "em­
pregador" das contribuições previdenciárias, o que re­
presenta, partindo dos elementos relativos ao mês de ou­
tubro último, Cr$ 211.645.292,00 (duzentos e onze mi­
lhões, seiscentos e quarenta e cinco mi1, duzentos e no­
venta e dois cruzeiros); - --

Além disto, fai o CEGRAF, tamb-éri1 mensalmente, o 
1epósítQ do Fundo de Gã.rantía Por Tempo dC-Servíço 
da ordem de 8% (oitO PõiceT!1o) sobre o salãrio de cada 
empregado. Tomando-se por exemplo a folha correspon­
dente ao mês de outubro passado, tal recolhimento signi­
ficou Cr$ 156.178.784,00 (cento ·e cinquenta e Seis mi­
lhões, cento e setenta e oito ffiil, setecentos e oitenta e 
quatro cruzeiros). 

Somados os dois encargoS, SOin'eOte -ar, o CEGRAF 
despendeu no referido mês do outubro Cr$ 
336.824.076,00 (trezentos-e trinta e sCi.úliilhões, oitocen­
tos e vinte e quatrO mil e setenta e seis cruzeiros). 

A transformação pretendida, se adotada, resultará em 
substancial redução de gastos, pois os encargos sociais 
baixariam, em relação ao exemplo citado, para CrS 
61.378.484,00 (sessenta e um milhões, trezentos e setenta 
e oito mil, quatrocentos e oitenta e quatro cruzeiros). Ao 
longo do corrente exercício, a previsão de despesas com 
tais encargos é da ordem de CrS 2.782.056.542,00 (dois 
bilhÕes, setecentos e oitenta e dois milhões, cinqüenta e 
seis mil, quinhentos e quarenta e dois cruzeiros), 
reduzindo-se para CrS 534.092.039,00 (quinhentos e trin­
ta e quatro milhões, noventa e dois mil e trinta e nove 
cruzeiros), se se proceder à modificaçãõ do regimejuridi~ 
co. 

Em resumo, a mudança do regimejuridico, se, por um 
lado, trará ao servidor maiores beneficios no que diz res­
peito à estabilidade e aposentadoria, por outro lado 
acarretará para eles a perda dos estipêndios do 13"' sa­
lário e as importâncias -indenizatórias do Fundo de Ga­
rantia por TempO de Serviço. 
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=--,J;.vi.defl_ç~a_-:se~_p_Q_!tanto,_ ~ _v_ist~ -~º q uadro_vjgen~e, ma­
n!f_e_~gi-~Of'!:lf!~-~~<!~-º-!~m _!e~I!IO~_<).b~9_l_uto§, etttre ~s van­
tagenS de um regitTte e as de outro,_equilibradas por be­
neficios já alcan~âos. 

Por todo o exposto, somos de parecer favorável à alte~ 
ração do regime jurídico dos servidores do CEGRAF. 
Para taoto, orerecemos o anexo projeto da resolução, 
que objetiva modificar preceitos constantes do Regula­
_l}le_nto Administrativo do Senado, aprovado pela ResoM 
1 ução n'~ 58. de 1972, em sua Seção V, referente aos Ór­
gãos Supervisionados. Superada esta etapa inicial, cabe­
rá a esta Comissão Diretora, com respaldo em sua com­
petênCia- legal, baixar o Ato respectivo, estabelecendo 
nova estrutura administrativa dO CEGRAF, consubs­
tanciando a alteração do regime jurídico deS!=U pessoal. 

t o parecer. -
Sala da Comissão Diretora, de de 1984. 

:-_ Moacyr P.aJ~~:, J>resic;lente - Milton Cabral, Relator 
- Lomanto Júnior- Lenolr Vargas- Henrique San­
tillo. 

O SR .. PRFSID~E (Henrique Santillo)- O proje­
to que vem de ser lido após publicado e distribuído em 
avulsos licarã sobre a mesa pelo prazo de 3 (três) sessões 
a fim de receber emendas, após o que será despachado às 
-omissões comp-etentés. 

_ O SR.P.RESIDENTE (Henrique Santi!lo)- A Presi­
dência: convOca sessão ex.traordinãria a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minytos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projeto de Le_i_ c:ta Câmara nts, 192, de 1983 e 153, 
de 1984; e 

-- Partes do Projeto de Lei do Senado n~' I 53, de 1984-
DF. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santíllo) -.Hâ ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
por ceSSã_o do nobre _Senador Hélio Gueiros. 

O SR. JORGE KALUME (PDS'- AC. Pronuncia o 
seguinte discUrso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A ar_te traz em seu cerne a id~ª da paz. SobrePõe-se 
IJlajeStosa à_~ -yiClsSitu_des mi.indiais. ~ trégua em si m.es­
na_ por Sua magía- e encantamento. 

Desta tribiJna, aproveito o enseJo para deixar registra­
da nos anais desta Casa, a atuação de um jovem e excep­
cional artista, Emílio de CésaÍ', PiOfessor da Escola de 
Música de Brasília e Regente Titular da Orquestra do 
Teatro Nacional de Brasília desde 1981. 
~- ~ at_ural do Rio de )_aneiro, formou-se em Regência, 

eõmpbsiçào e Canfo pera·-universídãde de Brasília em 
1975 e em Cu-rso de Aperfeiçoãrrieilto no Robert -SChu­
mam Jnstitut na cidade de Dusseldorf, Alemanha, a nível 
de pós~graduação_. C()ncluídQ em 1_981_. · 

Músico- Crudito -de inegável brilho, tem com a humil­
dade própria dos .. g-randes", honrado a nossa Pátria in­
ternacionalmente, com a qualidade do seu trabalho e a 
segurança de sua regência. 

EnleVou-rios, reCentemente, a beleza do seu desempe­
nho, ao ser encenada na Sala Villa-Lobos do nosso Tea­
tro _Nacional, a famosa ópera negra norte-americana 
.. Porgy and Bess", que o teve como Diretar Musical e 
Regente. 

.Regeu nO dia 9 do corrente, a Orquestra Sinfônica de 
Córdoba, na Argenti"na, atuando como convidado, ou 
.. guest conductor", como se lê nos programas do mundo 

_inteiro. 
A S de dezembro deste ano, atuará na Orquestra Sin­

fônica da Bahia, em Salvador, quando por certo, se ha­
verá magistralmente, extraindo dos críticos e público -
elogios insofismáveís. 

Emílio de Cézar é filho do estimado casal Esaú e Mari­
lisa,_sQbrinho do. talentoso e mundialmente conhecido 
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ryt~~st_r_o_El_ea_z~r de ç_afy_alho e_~ado,~o"?- a pianista 
Leila de Carvalho. 

Em 1966, foi produtor da então RádiO Educadora de 
Brasília, hoje Rádio MEC, dirigindo um programa de 
música clássica. 

O Sr. Almir Pinto --Permite V. Ex• um aparte1 

O SR.. JORGE KA_LUM_E - Çom muito prazer, 
no~re colega cearens~. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Jorge Kalume, V. 
Ex' faz hoje timi-Comtinícação à Casa que nos deixa, a 
nós cearenses, muito satisfeitOs,- pOrque V. Ex• traz o 
nome de um jovem e ialentoso·maestro na divina arte da 
Música cuJo pai, av6S e uin tiO são-nascidos na terra co­
mum, no nosso Ceafâ. Elea_:z:ar de Carvalho é filho da ci­
dade de Guatu. Eu tive, por algum tempo, a sorte de ser 
médico da mãe de Eleazar e da mãe do Esaú, este jorna­
lista, hoje Pres_idente do Comítê de Imprensa do Senado 
Fede_~al. O irmão do Esaú sempre me procurava para 
que eu desse instruções médicas a sua veneranda mãe 
que, duran'e algum tempo, foi minha cliente, como já 
disse, lá em Fortaleza. Quero felicitar o jovem maestro e 
o jornalista- Esaú Caivalhot porque assistia este moço, 
não fa'z muito, talvez uns 30 dias, aqui em Brama, regen­
do uma orquestra_ de jovens na Escola de Música de 
Brasília, quando ta!}lbém estreava como musicista ao 
piano a filha da nossa Secretária de Educação de 
Brasflia, Eurides Brito, menina talentosa que, naquela 
nOite, inCOiporãv.ã-se ã.o conjunto regido pelo maestro 
cearense e deixando uma boa impressão naquela noite 
agradável que todos n6s assistimos em beneficio da Casa 
do Ceaiá. Isso é preciso iilostfar, porque o Esaú, hoje, é 
o yicç-Presidente do Çonselho Comunitário da Casa do 
Ceará, e o Seu filho, em homenagem ao pai e à Casa que 
ele representa como vice-Presidente do Conselho Comu­
nitário, Tez esse cOitC.!rto- na Escola de Música de 
Brasília, em benefício da Casa que recebe o nome do Es­
tado que serviu de berço a seu pai, a sua avó e a seus tios. 
Minhas felicitações li V. Ex• pelo oportuno discurso que 
pronuncfa nesta tarde. 

O SR. JORGE KALUME --Efetivamente, nobre Se­
nador Almir Pinto,_ o nosso objetivo não é s6 homena­
gear, mãs também estimulai- esse jovem maestro que, 
apesar de se encontrar apenas há 3 anos à frente da Or­
questra Sinfônica de Brasília, jã realizou proficuo traba­
lho, já ofereceu relevantes serviços a essa arte incomen­
suráveL Daí porque resolvi vir à tribuna homenegeã-lo e, 
através da sua pessoa, todos os musicistas de Brasília. 
Portanto, a V. Ex•, por esta prova de solidariedade e seus 
coestaduanos, o meu muito obrigado. 

Na Escola de Música de Brasflia, regia com regulari­
dade uma orquestra de alunos em audições públicas. Es­
tevç_ por váTlos anos na direção do coral do CEUB, que 
ele próprio fundou naquela Universidade. 

Ao voltar da Alemanha em 1981, excursionou por 
todo o País, maravilhando os brasileiros com a sua ge­
nialidade. 

Pelo muito que tem feito de Cézar, em prol da música 
e da cultura, a ele rendemos o nosso preito de homena­
gem. Fê-lo também, o Governo do Distrito Federal que 
com justiça, acaba de admiti-lo na Ordem do Mérito de 
Brasília, no Grau de Cavaleiro. 
- Emílio De Cézar completa três proficuos anos como 

Titular Regente da Orquestra do Teatro Nacional de 
Brasília, embevecendo a sociedade desta Capital com a 
riqueza de_ suas execuções, tal qual Orfeu que amaciava 
instintos com a sua lira, adoçando sentimentos, mostran­
do a correspondência estreita e profunda que existe entre 
os- seres e a música. Esta, pode-se dizer, é um modo de 
adornar momentos, suavizar as relações sociais, de com­
preender o homem. Dignifica-o. Toma-o mais semelhan­
te a Deus. Daí, a sua eterna necessidade. 
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O Sr. Gastio MWier - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço o nobre Senador 
Gastilo Müller. 

O Sr. Gutio MUller- Nobre Senador Jorge Kalume, 
em primeiro lugar, quero manifestar o meu aplauso pes­
soal ao jovem maestro, vamos dizer1 brasili~nse, ligado 
por laços de familia a uma pessoa mUita querida nO Se­
nado, o jornalista Eça6, aqui presente no mom-ento, que, 
com o pai, deve estar orgulhoso do seu filho, do seu tra­
balho admirável em nome da cultura. De modo que, 
como Lfder do PMDB, no momento, e como Senador, 
pessoalmente, quero congratular-me com V. Ex• pela ini­
ciativa de assi_n3.1ar um fato tão agradável para nós to­
dos~ Como representante do PMDB, eu falo em seu no­
me, e também o PMDB fici\ satisfeito com esSa manWes­
tação de cultura, de inteligênci"a:; de vocação artísiic_a de 
um joveQ"i que -só pode o Brasil orgulhar-se dele e sua 
fainília també~. Erã o que eu_ Ünha a dizer. -

O SR. JORGEji:ALl)ME- Muito obrigado aY Ex• 
Efetivamente, o -jovem regente seguiu a conduta de 

seus a_ntepassados e _de seus famili~res-_ presentes, confor­
me aparte do estimado -~alega Almir Pinto. E seguiu 
mais, o pensamento de um grande ma~tro, de que pro­
cure primeiro as boas çoisa_s do. es_pírito, que o resto virá, 
ou não lhe farâ fªJta. Portap.t~, é dejustiça que se exalte 
nesta oportunidade esse gênio da música brasileir~ que é 
de Cézar. Oai porque eu me encontrar nesta tribuna. 

Parabi=ns, Maestro Emílio de Cézar e_anônim_os. ~usi­
cistas, que vida_ afora, através c;le sons maviosos, forjam 
um mundo m_elhor e r:nai~ humano! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beln! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Cooperativismo de Eletrificação_ Rural tem enfrentado 
uma luta inge_n.te em noss-o= País para sobreviver e 
consolidar-se. 

Contemplado na legislação como instrumento priori­
tário do desenvolvimento energéticb na áreã. rural, deve­
ria estar consolidado no Brasil inteiro; em franca expan­
são, e não como ainda está, lutando para garantir-es­
paços de sobrevivência. E por' quê? 

Será por inadequação de suas formulações para a 
energização rural? Serâ por incompetência de suas lide­
ranças na condução dos negócios de _suas cooperativas? 

Será porque haja soluções melhores para energização 
rural do Que as cooperativas? 

Não! 
Nenhum desses problemas básicos "nunlei'ã o COopera: 

tiVismo-de eletrificação- rural. Por incrível que pareça, é 
de exclusiVa responsabilidade do Governo Os pCrêalços 
por que passa esse segmento do cooperativísril.O brasihii­
ro. 

Vejamos porque: 
Quando a lei definiu que as atividades no campo da 

eletrificação rurãl deveriam"'se· realizar essencialfuente 
através de cooperativas de eletrificação e lridustriali­
zação organizadas~j)elos agricultores e pecuaristas e nãó 
pelas empresas estatais e sua subsidiárias, Consa-grava 
uma vontade do Estado ejmpunham uma -obrigação ao 
Governo que, atiles de Ser disCutida, teria de-ser acatãda 
e executada como ê irilperativo nas democracias. 

Não foi o Que acOnteCeu. A todo-po-derosa tecnocracia 
então emergente, resolveu de forma diversa: Lei? Ora, a 
lei! 

Se a lei mandava, o funcionáriõ-podia desmandar, e de 
desmandos se fez a ação-do Governo na área da eletrifi.: 
cação rural. E ainda se fãz. 

Havendo recursos financeiros para a -eletrificação ru­
ral por cooperativas, na fase inicial do processo, e não os 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

havendo para os concesSionârios. eStes partiram para 
uma fórmula esperta: montavam programas de expansão 
de seu sistema de distribuição, acoplaVam a estes progra­
mas um certo número de consumidores rurais e, com es­
tes, criavain cooperativas fictícias, eXistentes apenas no 
papel, com aúnica finalidade de abiscoitarem os recursos 
que a eles, concessionários, não se destinavam. 

Irresponsável burla lei, Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
Com o passar dos anos, algumas dessas cooperativas 

tomaram consCiência de que podiam existir e: por si mes­
mas. procuraram viabiabilizar expansões e assumir ser­
viços. Desconheciam. porém, que como estavam éstrutu­
radas poucas seriam suas chances de sobrevivência autô­
noma. Poucas não,_ nenhuma! Ficaram irremediavelmen­
te cOridenadas à tutela dos concessionários, ·pagando, 
mUitas vezes, para trabalhar para estes. 

Hoje, os próprios tecnocratas das estatais de eletrici­
dade, que são os exclusivos culpados de as cooperativas 
-se- encontrarem em dificuldades, vivem ·a criticã-las e 
procuram prescrever eles próprios remédios para o'êdo­
perativismo que adoentaram, por certo, para com este 

.acabarem de vez. Estes tecnoc_ratas são çomo os- gatos, 
_homens de sete fôlegos. 

Quando o novo Governador de São Paulo assumiu o 
Palácio doS Bandeirantes, as cooperativas- de eletrifi­
cação r:ural_ suspiraram aliviadas naquele -Estãdo. Afinal 
de contas, o Senador Franco Montara sempre forã um 
ardoroso defensor do co_operativismo de eletrificação rU­
ral, sendo ele mesmo associado de uma ccroperativa em 
ItapeceriCa da Se:rra, e comparecendo às assembléias ge­
rais com uma admirável freqUência. 

Lembram os companheiros daquela cooperativa que 
quando a LIGHT tentou liquidâ-la foram o Sendor 
fr<l:nco Montara e o Ministro Castro Neves, de saudosa 
memória, que assumiram a defesa da _t;:ooper3tiva e com 
um deitada" impressionante expulsaraom a UGHT de lã. 
Lembram, ainda, que é de autoria do Senador Franco 
M ontoro-projeto de lei dispondo sobre a. ampliação dos 
limites de carga hidroelêtrica, para sistemas geradores de 
cooperativa. Não es_tã, pois, sob suspeição o qovernador 
Franco Montara de ser. antiCooperativ_i_~ta. Não, 
sãbeiTiO.lo cõinprorrietido com as bases soCiaiS do seu 
Estado, democrata provado que é. Acontece, todavia, 
que os tecnocratas, encravados na estrutura da CESP e 
ELETROPA U LO, mantêm fogo cerrado contra as coo­
perativas de eletrificãção rural daquele Estado, tendo já 
conseguido fechar algumas. 

Episódio "recçnte. revela_ bem como isso _funciona: as 
cooperativas de São Paulo, tendo ciência de que o_ Minis­
tro César Cals constituiria um gFupo de trabalho para es­
tudar reivindicações do- cooperativismo_ de eletrificação 
rural, solicff3.rãnl que alguém do Estado participasSe 
d"essê grupo· como convidado, pois esse Estado é sabida­
mente pioneiro no Brasil em programas de eletrifiCação 
rural cooperativado. Com muita piõ.dênciã surgiram no­
mes de funcionâriOs das concessionâi'iâs dentre os que 

- mantinham tratamento isento para "coin ela. 
Recebo, agOra, da frente parlaOJ.entar co~perativista· a 

denúncia de que, não só deixou de ser indicado qualquer 
dos_ nomes propostos pelas cooperafFias, coinO -não se 
sabe porque iridicou~se alguém radicalmente anticoope­
rat1VIsta ·a- pOntO de receber o veto da unanimidade ~.t;Sta. 
oenlrn.cTas chegam -de quase todos os Estados dQ_ f_a!$ 
sobre perseguições de_concessionárias à$ CQopçrativas de 
eletrÜicaÇãó ru-iãl. as quais, desamparadas POr tOdos, re­
correm aos cooperativistas do parlamento em busca de 
algum socorro. 

'O Sr. Vlrgfiio Távora- Permite V. Ex• .um aparte? 

O SR._ MARTINS FILHO - Com todo o prazer, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Imagine V. Ex•, que cita o 
exemplo de São Paulo, onde o cooperativismo tem eSsa 
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lbrça e essa organização~ o que sucede nos pequenos Es-­
tados, como o nosso co de V. Ex•, quanto a essas coope­
rativas. Quando Governador, as maiores dificuldades 
que tivemos nos programas de eletrificação rural foram, 
justamente, aquelas criadas pela mã estruturação dessas 
cooperativas, pelo mau entendimento entre elas e os con­
cessionários e por que rião 9izer, fazendo coro com V. 
Ex•, pela mâ vontade - está tudo no "mal" - 1xistente 
desses concessionãrios para com essas cooperativas. a 
um mal generalizado em todo o Pãís e só mesmo uma 
mCdida e:;nergêtica, que parta de um movimento, como o 
que V. Ex• há pouco se referiu, do Parlamento e das au­
toridades maiores do País, pode, realmente, pôr cobro, 
ao eStado de coisa que só· tende a se agravar. O seu dis­
curso merece elogios encomiásticos, mas gostaríamoS de 
lbCLQizer que muitO, muito mesmo terã que se fazt;r, para 
vermos funcionar as cooperativas de eletrificação como 
em Outros países_ já tivemOS ensejo de _verificar. 

O SR. MARTIN~ FILHO - Recebo e incorporo, ~o 
meU 'pronurlciaffienio, o aparte de V. Ex•, nobre Senadôr 
Virgílio Távora. 

'CíÜ!Í O Estado de São Paulo por ser governado por um 
elemento- vincllládo ou filiado ao meu partidO, o ·PMDB, 
e vejO" que tiiinéril V. Ex•, homem do Governo, retnnhect 
o estado de penúria e de dificuldade em que se encontr~ 

-o" cooperativis-mo de eletrificaÇão" rural nO Brasil. 
COnfíiniO, Sr. Presidente; 

- O Ministério da Agricultura que, por determinação le­
gal, devia lutar pelo fortalecimento do cooperativismo 
de eletrificação rural, aliena-se com indiferença, pois tal­
vez nem saiba que cooperativismo é ·esse. 

O fato novo e alvissareiro que ocorre no setor é o en­
gajamento do ilustre Ministro das Minas e Energia, Se­
nador César Cals, na defesa do c-ooperativismo de eletri­
ficação. Tem o Sr. Ministro visitado cooperativas, tem se 
informado sobre seus problemas e _suas possibilidades e, 
sobctetudo, tem tomado medidas con.c~tas em_ bi;neficip 
desse movimento. Já garantiu o limite de 2 megawatts de 
carga para geração hidráulica de energia elêtrica pol 
cooperativa_ e instituiu um grupo de trabalho no Minis­

- têrio com a incumbência de estudar reivindicações desta. 
S. Exf, que deverá reassumir sua cadeira nesta Casa, 
após deixar o Ministério, jã nos comunicou. _aliás, que 
ingressará na Frente Parlamentar Cooperativista, au­
mentando o nosso número no País, pois o Senador Al­

--mffPinto, aqüi preserite, é cooperativista jurado aqui ou 
õOde estiver. - -

Como se vê, as cooperativas de eletrificação .rural ga­
nharam urit importante aliado. Acreditamos quê o Sr. 
Ministro- conseguirá. antes do fim do Govenw, c:linlh1-ar 
alguns dos problemas q~e aflige-m o cõopel'ativismo de 
eletrificação rural, pOis essa é sua determinação confor­
me tem reiteradamente afirmado. 

Podemos indicar, desde logo, que se impõe a revo~ 
gaçãO do decreto n9 79.898, de 30 de junho de 1977, ver .. 
dadeira: e-xcresCência Jurídica, concebida não ~e sa~e por 
qtie-êãbeça, contra as-cooperaiivas de eletrific-ãÇão rural. 

Seria bem-vindo, por outro lado, um instrum-entO 
-qualquer, talvez uma portaria minístefial, determinando 
ao Departamento Nacioanal de Águas e Energia Elétrica 
- DENAEE - que assumisse diretamente éf fiscali~ 
zação do s_erviçO de energia elétrica,·realizados pelos per~ 
mission'ário"s,- p:ara tirãl' as cciõperativas da tutela dos 
concesSionãrioS (rue as combatem. Estas são medidas 
que O Sr. Ministro poderá tomar de pronto antes mesmo 
de qualquer conclusão do grupo de trabalho. 

0-St. Vi_rgfllo Távora- Eminente Senador, interrom­
pendo mais uma vez V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito praZer, 
nobre Senador. 

O Sr. Virgi:iio Távora- V. Ex• poderia afirmar aqui 
ao Plenário a qual Ministério está subordinado o Grupo 
Executivo de Eletrificação Rural, o GEER? Não vamos 
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lhe causar constrangimento, é apenas para ver que uns 
tomam os trâmítes burocráticos •.. 

O SR. MARTINS FILHO - Ao Ministério da Agri­
cultura. 

O Sr. Virgílio Távora - Ao Ministério da Agricultu­
ra. Por ser rural está justamente subordinado a este Mj­
nistério. E posso dizer a V. Ex• as dificuldades colossais 
com as experiências que uvem.os-oomo, Govertlador, de 
nos entendermos com o Ministério das Minas e Energia 
que era o gerador do insumo bãsíco, i:ra o dono do insu­
mo básico, e compatibilizar essa ação com a do Minis­
tério da Agricultura. Os- einpréstirilos feitâs com-o BID, 
a esse respeito, era um verdadeiro tormento; a contra­
partida que tínhamos que dar em recursos barasileiros. 
Sabe V. Ex~ que esses empréstilnos, para todos esses dife­
rentes planos que envolvem investimentos oficiais -de 
bancos estrangeiros, são tefriv-elmente oner.osos para o 
Estado. Não é o que ele vai pagar, é a insta'ntânea con­
trapartida que ele tem que apresentar de recursos nacio­
nais. Pois bem, montar uma operação dessa,- pode ficar 
V. Ex• ciente, era um exercício de paciência coino poucOS 
já expCrímentamos effi nõSSa Vida, porque eram Minis­
térios -diferentes, que lidavam com algo que era funda­
mental para a vida do campo: a eletrificação rural. Era o 
aparte _que q~eria dar a V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO- Nobre Senador Virgflio 
Távora; não só em relação ao GEER, mas agora mesmo 
foi criada uma Secretaria Executiva subordinada ao- mi­
nistério da Agricultura para normatizar o cooperativis­
mo nacional. Veja bem, cooperativa de jornalistas, coo­
perativa de médicos, cooperativa de advogados, coope­
rativa cultural, estão toda essa gama de segmentos do 
cooperativismo nacional, vinculados ao Ministério da 
Agricultura, quando a nossa sugestão foi no sentido de 
que se criasse éssã Secretaria Executiva junto ao Canse- -
lho Nacional de CooperatiVisnlo.-Assim, reforçarfamOs 
o Conselho Nacional de CooperatiVismo e não pulveri­
zaríamos a ação de todos aqueles que se propõem a lutar 
pelo cooperativismo. 

Como uma cooperativa de médicos pode se vincular 
ao MinistériO da Agricultura ou uma cooperativa -de jor­
nalistas? 

O Go-Verno fez ouvidos de mercador e criou a Secreta­
ria Executiva, órgão- n-ormativo do cooperativismo, vin­
culado ao Ministério da Agricultura. Não temos nada 
contra o Ministério da Agricultura. Acreditamos que as 
co-operativas ligadas ao setor primário podeiiam ter um 
vínculo com o Ministério da Agricultura, não outros seg­
mentos do. cooperativismo- nacional. 

O ~r. Almir Pinto --Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com todo prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Atentei para os apartes dado a V. 
Ex~ pelo nobre Senador Virgílio Távora, que, como Cs­
tou sentindo, acompanha com muita atenção este opor­
tuno pronunciamento de V. Ex• Nobre Senador Martins 
Filho, por algumas vezes fiz menção desta tribuna à vál­
vula dispersara que foi instalada no Açude Orós para pe­
renizar o rio Jaguaribe. Este rio foi perenizado, mas sem 
dispor de qualquer estrutura para a irrigação. E qual se­
ria esta estrutura principal? S"eriam mOtobombas que, ao 
invés de serem a óleo diesel, muito mais barato, seriam 
as eletrobombas. SÓ no Governo do nosso colega 
Virgílio Távora, no seu segundo mandatO, é que uma 
parte das margens do rio Jaguaribe foi eletrificada com 
excelente resultado. Não se compreende a irrigação sem 
a energia, ora pelo diesel, ora pela eletricidade e, para 
nós e para as cooperatiVas, muito maís barato será a ele­
trificação porque o preço do diesel ~ muito mais alio do 
que o preço da energia elétrica, da energia necessária 
para a eletrificação rural. Pois bem, foi no Governo do 
nobre Senador Virgílio Távora, no seu segundo manda­
to, que grande parte do vale do Jaguaribe recebeu eletri-
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ficação. Foi excelente o_ resultado da produção que lã 
apareceu._ Daí a tal história, não adianta fazer alguma 
coisa de útil para o Nordeste só pelo sentido de fazer, 
sem lhe dar a instrumentação ou_ a _operacionalidade. 
Isto é importante, porque o que vimos lá durante um cer­
to tempo- V. Ex• é testemunha- fói a válvula disper­
sara soltaildo água para dentro_do rio Jaguaribe e aque­
las águas correndo para o rOar. Tiveràm qUe diminuir_a 
expansão; que ·erã. de 30m3 por minuto, para SmJ por mi­
-n-uto para não secar o açude, já que não tinha utilidade 
nenhuma aquela água estar perenizando o rio Jaguaribe. 
Algumas pessoas faziam:· "vazante" no próprio leito do 
rio para colher-~algU:ma coisa para a ·sua suôsistêriciá. 
Neste sentido, estou de acordo com V. Ex• e com_ o pró­
prio Ministio Cés<ir ·cais, que é nordestino, como nôs 
outros, e sabe da necessidade, da eficiênCia que prOduzi-­
rã a eletrificação rural para a produção-agrícola do Nor­
deste. 

O Sr. Virgílio T:~bora - Eminente Senador, estamos 
nos tornando até insistentes. Mas o seu discurso ê tão 
pertinente, principalmente para as nossas regiões sofri­
das do Nordeste, que nos permitimos dar mais algumas 
achegas ao mesmo. Veja V. Ex•: Orós foi con~truído por 
Juscelino Kubitschek, em 1960. Uma luta imensa junto 
ao Ministro Andreazza fez com que no nosso segundo 
m-andato governamental conseguíssi:ri10s dar alguma uti­
lidade_ àquele grande lago _no interior -do Estado, 
colocan_'do-lhe uma válvula dispersara. Quer dizer, uma 
válVUlã que permitia corltrOlar a descarga daqiú~le açude. 
O_ canal principal de irrigaçãO de todo o vale seria o pró­
prio leito do riQ._ Margem direita, margem esquerda. O 
governo entraria com as linhas de alta tensão, e o Banco 
Nacional de Cooperativismo, com recursos do GEER e 
que -ajudariam os Proprietários dessas rriargens para que -
eles fizessem' a sua irrigação: a baixa tensão e os canais 

_sim_ples de irrigação. Custa vã uni décimo do preço da ir-
- rigaçãci o_ficial dõtiNOCS. Vam-os repetir a V. Ex•: um­

déCiri10 do preço. Com dificuldade muito grande se con­
seguiu o primeiro programa do GEER depois de venci­
dos esses obstáculos burocráticos, que deixamos à imagi­

-nação de V. Ex• para saber quais foram, qual a soma, en­
tão, de dificuldades: que se antepôs quando foi pensado 
em novo pr()_grama? Para V. Ex! saber, em um ano tinha­
se irfigado dois mil e setecentos hectares, praticamente 
dois terços_ do que o DNOCS, na 111_esma r~gião, havia 
feito em q uiitze anos e por um décimo do gasto. A falta 
de apoio aos cooperados, a falta de apoio à idéia, a exi­
gência absurda de uma contrapartida, fez com que aque­
la idéia magnífica se estiolasse. Como sabe V. Ex•, duas 
cabeças, cinco sentenças. Saímos do Governo e o chama­
do PROMOVALE, que recebeu elogios de todas as au­
toridades, inch~sive do antigo Ministrei _da Agricultura, 
que lá foi, examiná-lo, o Sr. Amaury Stãbile, parou pela 
fricção entre os con"cesSionãrios e as cooperativas, pela 
fricção entre Governo Federal e Governo Estadual que, 
aliás, eram do mesmo Partido, das exigências de contra­
partida que estavam muito acima da capacidade do pró­
prio Estado. Era este o depoimento que desejávamos dar 
a V. Ex•, reforçando o seu brilhante e oportuníssimo dis­
curso~ 

O SR- MARTINS, FILHO.- Agradeço as inter­
venções válidas dos_ nobres Senadores Almir Pinto e 
Virgílio Táv_ora, representantes autênticos do sofrido 
povo do Ceará. Quero, também, ressaltar, fugindo um 
pouco do tema do meu pronunciamento, que não é só o 
Ceará que sofre desse descaso no aproveitamento dos 
mananciais represados. No meu Estado, o Rio Grande 
do Norte, também foi construída uma obra gigantesca, 
maravilhosa, imponente, a Represa Armando Ribeiro 
Gonçalves, que só este ano armazenou mais de3 bilhões 
e 500 milhões de metros cúbicos de água. E. para tristeza 
nossa, quase que revolta nossa; essas águas não foram 
aproveitadas. E lá_ está" a Armando Ribeiro Gonça[ves 
represando mais de 3 bilhões de metros cúbicos de água, 
e logo abaixo _de sua barragem, centenas de famflias es-
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. tão passando_ necessidade, passando fome, por falta da­
quela água que, logo ali acima, está armazenada. Quan­
do poderia o Governo, concomitantemente com a cons­
trução_ da represa, tambêm, já programar as áreas a se­
rem irrigadas para, imediatamente, serem aproveitadas 
na construção de redes de distribuição de água para 'irri­
gação daquelas áreas ribeirinhas e, através dela, matar a 
forrie de miltiões'-de nordestinos. 

Fico muitO feliZ em receber o aparte de dois seii3dores 
do Nordeste brasileiro, homens do partido do Governo 
que vêm se juntar à nossa voz, no sentido de clamar por 
uma política mais eficiente, no sentido do aproveitamen­
to de nossos mananciais no Nordeste, qUe são considerá­
veis. Só precisamOs de um pouco de conhecimento e de 
um poUco de recurso para resolver um problema secular 
do nosso Nordeste. 

O Sr. Alberto Sih'a- Permite_ V. Ex• llll! aparte?' 

O SR. M_ARTINS FI~O - Com muito_ prazer, 
nobre _Senador Albe~to $ilva. 

O Sr. Alberto Silva- Eu estava ouvindo o discurso de 
V. Ex~ e os apartes m<:~gníficos dOs nossos dois Sen;~do­
res. e queria apenas coinpletar a informação que eles de­
ram. co-nheço o· trabalho realizado pelo Governador 
Virgílio 'lâvora, na-parte jus~ te de alguns açudes, lá do 
Ceará, e gostaria ae lem.qrar..:... eu acho magnífica_ a idéia 
do aproveitamento do rio Jaguaribe, conheço muíto bem 
também a_quela região- gostaria de lembrar que naque­
la área, há um projeto O- chamado Mora9a _Nova. e 
lembro-me bem que conheci muitos proprietários daque­
la fCgião, que diziam que o projeto do DNOCS, um pro­
jeto muito- bonito pa-ra ser mostrado, no meiO da sequi­
dão, aqUela verdura imPressiOna; era um projeto que 

-não resolvia· o problema na área, porque era mais um 
projeto oficiaL Na prática ele não transform?u o irrigail-­
te naquela pessoa que-eles des-ejavam que fosse. Mas o 
núrilero é impressionante. Conheço umJ!Qrn.em que foi 
Vice-Goverriador dele, e ele dizia: antes do Projeto Mo­
rada Nova vi~iam das águas do açude, das águas que 
saíam petas comportas, 50 mil pessoas. Depois do proje­
to do DNOCS, essas 50 mil pessoas foram desterradas e 
escolhidas algumas pessoas de sorte, quatrocentas, para 
serem irrigantes. Então foi dito a eles: vocês que eram 
miseráveis, daqui para a frente vão ter uma renda perca· 
pita de tanto, porqUe serão irriganteS_do Governo, quer 
dizer, vão ganhar uma casa, um canal, uma área de terra, 
vão ter assistência. Na prática, esses homens não são 
aqueles que se esperava que fossem; os antigos planta­
vam nas vazantes do rio, no verão, e plantavam nas en­
costas da terra quando chovia. Agora vamos imaginar; 
se nós tran~lantássemos isso para a bacia do açude aci­
ma, a montante - eu sempre cito o Açude do Araras, 
que conheço bem de perto - o perímetro molhado do 
açude tem mais de 100 quilômetros de extensão e 200m 
da enchente máxima desse açude para cima- quando se 
faz a desapropriação, já pertence ao Governo. Então, 
não precisa desapropriar nada. Como esses açu_des se-­
cam no verão, e secam muito, sabe disso V. Ex•, vão for; 
mando aquelas enormes vazantes. Imagina ql!e não se 
tem que fazer nada, não se tem que gastar um tostão 
para irrigar nada, só se vai acompanhando a água do 
açude e plantando. Já imaginou V. Ex', 100m de frente 
para a água, com os 200m de fundo para cada família? 
Uma pequena estrada contornando o açude e talvez mais 
adiante uma linha elétrica, caso houvesse necessidade de 
irrigar? Quantas famílias se poderia colocar em cada 
açude público no Nordeste? Só no Cearã hâ 869 bilhões 
de metros ct1bícos de água acumulada. Vamos ver qual é 
o perímetro_ molhado desse enorme volume d'água? Um 
perímetro molhado enorme, porque em terras planas 
como aquelas, a liflfia d'água do açude vai longe. Creio 
que V. Ex' aborda um tema que deveria ser um tema de 
todos nós do Nordes_te. Uma' política para a água. que já 
existe, ou uma política para a água que bate e escorre 
para o mar, nos riachos, nos rios, e em quanto mais se 
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poderia. Não sou tQtalmente contra a vínda do Sào 
Francisco. mas com o dinheirõ de trazer Ó São Fran-cisco 
para o Nordeste nós colocaríamos todos os Qagelados 
em volta dos açudes e faríamos outros açudes capazes de 
dar assistência-a eSSa gértte.- Desculpe se fui "mUitO longo, 
mas V. Ex' i:S.tâ. di: parabéns. 

O Sr. Virgílio Távora - Desejava não deixar passar 
em julgado o que disse o eminente Senador Alberto Sil­
va, porque dá Uma impressão errônea do que ftzemos e 
do que foi annnªdo. - - -- -- - ----

0 Sr. Alberto SUva- Não, eu não analisei, eu elogiei 
o trabalho. 

O Sr. Virgílio Távora- Um momento! A irrigação do 
DNOCS é irrigação coletívizada, e que tira o dono da 
terra do lugar; a irrigação do PROMOVALE, a irri­
gação feita pelos cooperados, ao contrário,. é irrigação 
privatizilda. Não se tira DÍf!g~ém de sua Terra. b a res­
salva que gostaríamos de incluir no aparte de S~ E_:x;! -os 
dados oferecidos pelo Dr. manoel de Castro, que é o 
Vice-Governador~ a quem S. Ex• se refere, foi nosso a_u­
xi!íar direto e o responsável pela ex:ecução do PRO MO­
VALE, filho que era da zonajagu<_~ribana, a mais atingi­
da por esse projeto, são exatos. Reãfmente, vez por ou­
tra, necessário se torna dentro daquele sertão adusto, 
que nós tenhamo~ um pequenÓ laboratório ....:. não coni: 
aquela extensão de Morada_Nova, t~Ive~_l_!!en<?r_- do 
Governo, para mostrar os processos, os métodos de irri­
gação, mas nunca, jamaiS em tempo algum, transformar 
aquela irrigaç_ão oficializada, aquela irrigação ~ue ê cole­
tivizada, em que se joga para fora o dono d~ terr? -~ q_ue _ 
se escora em determinados privilegiados paia serem os 
colonos-padrões, fazer isso como a base da irrj&ã~ no 
Nordeste. A irrigação a que nos referimOs- é qúe& EX• -
não estava aqui no inícío da nossa discussão - é irri­
gação privatizada do AGROVAI,.E. 

O SR. MARTINS FILHO_- Agradeço a V. E~• 

O Sr. Alberto Silva- Quero apenas fazer um reparo. 
Não cheguei a analisar o projeto. Elogiei, sem comentar 
e fiZ a crítica do coletiVIzado. O quC ele fez rorieãfffiente 
is:So: Se a- água ~está passando ao longo do rio e se nas 
margens moram proprietários daquela terra, e se nessa 
terra há colonos, o que ele fez foi o aproVeitamento ra­
cio-nal da áE;Ua~ Privatizarídd"a irrigã.ção com meios sim~ 
pies, econômiCQs e· altamente eficíinles; sem dílvida, dig~ 
na do maior ~lpgio. A crítica que fiz foi aõ projeto Coleti~ 
'vizado. b o reparo que eu queria fazer. 

O SR. MARTINS, FILHO - Agradeço as inter­
venções, e gostaria de lembrar que mesmo que tenha 
ocorrido algum erro no Projeto Morada 1\Jova, que não 
conheço, vale a intenção de tentar uma solução pã.ra os 
problemas nordestinos. Agora mesmo, há poucos dias, 
estivemos na Tailândia e visitamos uma ãrea onde, há 
mais de mil anos, eles vêm utilizando o sistema de irri­
gação e conti_nua o solo tão fértil e produtivo, lógico que 
há a correção necessária. Mas o interessante é que se dê o 
primeiro passo, o ímportante é que- está havendo uma 
conscientização de todos os homens pú.blicos do Nordes­
te no sentido de que é atravês da água que irem o~ al­
cançar o desenvolvimento do Nordeste ou, pelo menos, 
amenizar o sofrimentO do nosso povo. 

Volio ao meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
Falava sobre um grupo de trabalho e sobre as medidas 

que o Sr. Ministro das Minas e Energia poderia tomar 
mesmo antes das conclusões desse grupo de trabalho. 
QuantQ a este, estamos c-onfiantes de que prõduza con­
clusõeS' imparciais, apesar de, em sua composiÇãO, exiSti~ 
rem apenas dois representantes de cooperativas em 8 
membros. 

Queremos, todavia, advertir que a frerite Parlamentar 
cooperativista estará atenta ao que possa acontecer às 
cooperativas de eletrificação. Nãn aceitar~ qualquer me­
dida que as prejudique, nem que diminua o direito cons-
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titucionàlfuenle-àssegurado dos cidadãos idôneos, reuni­
doS em- coopCrafivas,- ·obterem autorização de, por si 
mesmos, ex:~utarem serviços de eletricidade de que ne­
cesSitêm. 

Antes d~ concluir este pronundam~u;, quero agrad.;~ 
cer daqui, a() ilustre Doutor Aléssio Vaz Primo - Dire­
tor de Crédito Ru_ral do Banco do Brasil - que estev~. 
em meu gabinente para comunicar que não haverã falta­
de recutsos para cobrir_ Qs contrat_QS de EGF e de pJ"é.. 
EGF para algodão no Nordeste. 

Em aparte ao nobre Senador Almir Pinto, manifeStara 
minha preocupação com este problema, numa sessãQ an­
terior desta Casa. 

De Parabéns o Banco do Brasil por Seii Difetor A-Iês­
sio Vaz de Primo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! P~Imas.) 

O SR. PRESI[)ENTE (Henrique Santillo)- Co-nce­
do a pafavra ao ilobre S'enador José Fragelli. 

K. EX"• deSiste da palavra. 
·C:_?ilcedo a -palavra ao nobre Senador Gastão MU(fer. 

(f SR. GASTÃO MlltLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso,_) - Sr. Presidente, Srs. Senado.. 
res: 

Tenho, hoje, o praier de apreseDiar- ao estUdo deSta­
casa ·do CofisresSci-Nadônai, unl projetO quelalvei Ve­
nha a ser polêmico, mas Õ meu o.bjetivo é contribuir de 
uma certa fOrma, para- inirh, 11til, de resolver o& impasses 
que surgem nessa área que vou adentrar. 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs._Senadgres_, dQ -seguinte: 
RegU1ãinCritar a ex:tniÇão e o transplante de tecidos, ór­
gãos e: partes do corpo humano, com fins terapêuticos e 
ciêri'iífiCoS. -NãtUi"aimentf~_, o MSUritOê ~sériO~_-·conSúltei, 
ouvi pessóas que estUdan:i-o problema, no _setor n16a_tco; 
quanto à parte jufRlíCa. Li livros S_obre o ~s:Suntó", enfun_. 
o meu prOjeto poder ter dezenas de defeitos, mas, é, não­
há dúvida_, ~~o ~enos, uma tentativa de se colocar n9 
devido-lugar o assunto tão controvçrtido. 

Eis -o que diz o projeto: 

PRCJJETO DE Liil 00 SENADO N• 
- !984 

,DE 

Dispõe sobre a extração e o transplante de tecidos, 
---6i"gãos e Partes do corpo humano, com fins terapêuti­

cos e cl:entíficos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:_ 
Art. 19 A ex:tração e o transplante de tecidÕs, órgãos 

e partes do corpo humano, com fins terapêuticos e cientí-
ficos, são permitidos na forma desta Lei. . 
~t. 29 _ A extração de tecidos, órgãos e partes de ca­

dáver humáno sOmente pode ser--realizada: 
I - após verifica-ção indubitâvel da morte, atestada 

unanimemente por equipe médica composta, no mfnimo, 
por dois espeCialistas, distinta da que realizará a ex­
tração oU o transplante; 

11 ~preenchida uma das seguintes condições~: 
a) -consentimento expresso, fnãfíifestado em vida pelo 

disponente maior e capaz, comprovâvel por quãlquer 
meio admitido em direito; 

b) consentinientõ -mãnifestado por meio de instru:. 
meTI. to público-, trãlãndo-se de disponente relativamente 
incapaz oU analfabeto; 

c) necessidade comprovada para preservação da vida 
ou para a conservação ou melhora da saúde do receptor, 
casO a finalídade Seja terapêutica; 

d) na ausência das formas de consentimento previstas 
nas leti-âS aritCiToreS; ãütorização escrita do cónjuge, não 
separado, ou, sucessivamente, de descendentes, ascen­
dentes, colaterais, corporações re1igiósas oU civis respon­
sâveis pelo destino dos desp-ojos; 

e) na falta de responsáveis pelo cadáver, autorízaçâo­
do Diretor da Instituição onde haja ocorrido o óbito; 

111 - por -médico _de capacidade Íécnica comproVada~ 
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IV~ em instituição p6bliea ou privada detentora de 
autoriZ_<Jção do órgão público competente. 

§ 19 A extração de tecidos, órgãos e partes de cadâ~ 
ver sujeito por força de lei à necrópsia ou à verificação 
do diagnóstico causa mortJs deve ser autorizada pelo 
mêdico~tegista e citada no relatório da necrópsia ou da 
verificação diagnóstica. 

§ 2' Se há suspeita de o disponente ter sido vft_im_a d~­
crime, a ex:tração de tecidos, órgãos e partes do çadãVC:f 
somente pode ser efetivada: 

a) se nãQ há prejuízo_ para as investigações; e 
b) mediante autorização judicial. 
§ "3' Compete aQ Ministério da Sa,úde ou às Secretlt­

riaS de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter­
ritór~o~. ~oriforme o caso, conceder a autoriz~çi\o a_ que 
se refere _o_iten:t_I_V ~do c11.Put aeste artigo, observados os 
seguinte_s requisitos: 

a) instalações adequadas; e 
b) COrpo mêdico e auxiliar especializado._ 
Art. 3<?_ Feita a ex:tração1 o cadáver d.eve ser cçmdig;~ 

namente recomposto e entregue aos responsáveis, para o 
sepultamento. 

Pa~:ãgr.ãfo único. A infração ao disposto neste artigo 
é punida com a pena prevista no art. 211 do Código Pe­
nal. 

Art. 49 Os bjretores de Institutos Univesitáriqs e 
dos HospitaiS devem co-municar ao Diretor d~ _Saúde 
Pública _quais as pessOas que fizeram disposições, para 
post mortem, de seus tecidos ou órgãos, para transplante, 
e o nome das instituições ou pessoas contempladas. 

Art. 5.9 N.ãQ hayendo compatibilidade, a destinação 
a deterrriinada pess.oa pode, a critêrio do_ médico chefç _d~ 
Instituição, e mediante prévia disposição ou aUtorização 
de quem de direito, ser transferido para outro receptor 
ern__que se verifique aquela condição. 

Al-t. €h -Os dir_etores dos Institutos Universitários ou 
Iosti_tuições Hospitalares onde se realizem as extrações 
de_ tecidos ou_ Prgãõs de cadáver com fins terapêuticos 
deyem _rem~ter ao Departamento Nacional de Saúde 
Plibliça, ao final de cada ano, os relatórios do$ atos ci­
nl_rgicos a elas relativos, bem assim os resultados dessas 
operações. 

ArL 7?. SQ_ê permitida a extração de tecido_ ou órgão 
de corpo humano vivo: 

I - tratando-se de disponente maior e capaz, devida~ 
mente informado dos riscos previsíveis da operação; 

11- quando se trate de órgãos duplos ou tecidos, 
vísceras ou partes; 

rcr- não havendo risco prevísível de morte ou de pre­
juízo grave para a vída e a saúde do disponente; 

IV - se corresponde a uma necessidade terapêutica 
comprovadamente indis{knsâvel para a preservação da 
vida ou para a conservação ou melhora da saúde do re­
ceptor; 

V - desde que se efetue a favor do disponente seguro 
oontra risco de vida e de incapaCitação físico-mental; 

VI- Se, havendo infõrmação médica adeqUada dos 
riScos-e berieficios previsíveis, o receptor dá seu consenti­
mento prévio, livre e expresso, por si ou por alguém que 
o represente de direito QU de fato. 

§ 19 Além dos requisitos mencionados no caput des­
te artigo, só é permitida a extração de tecidos ou órgão 
do corpo vivo de disponente menor: 

a) se se trata de irmão ou itfuã do receptor; 
b) se há consentimento do menor, capaz de expressâ­

lo, e de seu representante legal; 
c) se houverem sido esgotados os recursos para a pre­

serva-ção da vida ou a conservação ou melhora da_saúde 
de receptor; 

d) medíailte autorização judicial, informaUo -o Juiz 
dos riscos previsíveis da opera-ção para a vida e a saúde 
do disponente e dos riscos e benefícios previsíveis para á 
vida e a saúde do receptor. 

§ 29 A autorização do disponente deve especificar o 
tecido ou órgão a ser Objeto da extraçãQ ã que se refere 
este artigo. 
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§ 3" Incumbe no médico responsável pela cirurgia, 
perante 2 (duas) testemunhas idôneas, não só prestar as 
inforinaÇões a que aludem os itens I e VI do caput e ale­
tra d do § 11' deste artigo como certificar-se de que foram 
entendidas. 

Art. 8<? Observadas as demais condições para a ex­
tração de tecidos, órgãos ou partes de cadáver ou do cor­
po humano vivo, o transplante só pode ser realizado: 

I -se o receptor não tem possibilidade alguma de me­
lhora por meio de tratamento médico ou ação cirúrgica 
convencional; 

11 -se, h.&v.endo inforrilã.ção médica adequada dos 
riscos e benefíçios previsíveis da cirurgia, o receptor dâ 
seu consentimento prêvio, livre e expresso, por si ou por 
alguêm que o represente de direito ou de fato; 

111- apó~ v exame imunológico de compatibilidade 
entre o dispouente e o receptor. 

Art. 9~> As despesas com as extrações e transplantes 
serão disciplinadas na forma detenninada pela regula­
mentação desta Lei. 

Art. to. A infração ao disposto nos artigos 2~', 4~', 69, 
7~> e 8~> desta Lei é punida com a pena de detenção de um 
a três anos, sem prejuízo de.outras sanções que no caso 
couberem. 

Art. tI. Incumbe ao Departamento Nacional de 
Saúde Pública fiscalizar a execução desta Lei. 

ArL .12 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua publi­
cação. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. São revogadas a Lei n~' 5.479, de 10 de agos­
to de 1968, e deri:Jais disposições em contrário. 

Justificação 

A extração de tecidos, órgãos e partes do corpo huma­
no fazia-se, inicialmente, a partir de cadáveres, com fins 
de estudos anatômicos. 

Com_os vertiginosos progressos que a-Ciência e a Téc­
nica vêm experimentãndo nas últimas décadas, a Medici­
na foi ampliando mais e mais as suas aplicações em prol 
da vida e da saúde dos seres humanos. 

Dentre essas aplicações, a extração de tecidos, órgãos 
e partes de cadáveres humanos e mesmo do corpo vivo, 
com fins de transplante, vêm ganhando relevo e possibi~ 
!idades crescentes, obrigando os vários Estados a baixa­
rem normas disciplinadoras_ dos vápos e coinplexos 
problemas que a questão envolve. _' 

O Brasil não -demorou muito a ingressar no clube dos 
Países realizadores de diversos tipOs de transplantes, 
logo sentindo, em conseqüência, 'a necessidade de uma 
disciplina normativa espci:ífica para esse campO. 

Já em 6 de novembro de 19(';3 era editada a Lei nl' 
4.280;dispondo sobre a extirpação de órgão ou tecido de 
pessoa falecida. 

Após cerca de apenas 5 (cinco) anos de vigência da Lei 
4.280/63~ era apiovãdo nOvo diploma normativo, a lei 
n~' 5.479, de 10 de agosto de 1968, qU.~ udispõe sobre are­
tirada e transplante de tecidos, órgãos e partes de cadá­
ver para finalidade terapêutica e cieniífica e dá outras 
providências", ampliando a disciplina da matéria. 

A Lei n~' 5.479/68, airida em vigor, determinava sua 
própria regulamentação para dentro de sessenta dias, o 
que até hoje nã9 foi efetivado, inobstante os dezesseis 
anos decorridos de sua publicação. 

Embora precise-de atualização em alguns aspectos, a 
Lei brasileira pode ser considerada boa. 

Em 1973, dizia Fernando Whitaker da Cunha, Juiz no 
EstadQ da Guanabara e professor da Faculdade de Ciên~ 
cias Jurídicas, referindo-se à Lei n9 5.479/6$; .. Essa Lei .•. 
ateride aos reclamos presentes, sendo certo que a Lei n~' 
I .075, de 27 de março de 1950, permitira já a doação de 
sangue" (Whitaker da Cunha, Fernando, uo Novo Di-

DIÁRIO DO CONGJl.E))S<YNACIONAL (Seção li) 

reito Penal", .. in" Jurídica, n"' 120, Ano XVII, jan. -
marco 1973, pãg. 208). 

No mesmo ano, discorrendo sobre "A Disciplina Jurí­
dica dos Transplantes e dos Atos de Disposição do Cor~ 
po Humano", em comunicação apresentada no XVI 
CurSo de Estudos, do Centro Interriazionale e Magistrati 
••Luigi Severini", em Perugia, Itália, setembro de 1969, 
opinava Felippe Augusto de Miranda Rosa, juiz do Tri­
bunal de Alçada do então Estado da Guanabara; .. creio 
que a legislação hoje em vigor no Brasil, esteja bem for­
mulada. Poder-se-ia, talvez. aperfeiçoar algumas deter­
minaÇões da lei, com a inclu~o de normas ~peciais 
sobre a proteção do donatário, nos transplantes ... " 
( .. in", .. Arquivos do Tribunal de Alçada", Estado da 
Guanabara, Ano_ V, Número VIII, 1973, pág. 7). 

Em estudo mais recente, publicado em 1979, visando à 
reforma da legislação espanhola sobre transplantes, Car­
los Maria Romeo Casabona, Professor Assistente de Di­
reito Penal da universidade de Saragoça, cita várias vezes 
a _Lei brasileira (Carlos Maria Romeo Cãsabona, .. Los 
Tra_flsplantes de Organos - Informe y Documentación 
para la Reforma de la Legislación Espfiola sobre Trans­
plantes de organos", Bosch, Casa Editori~d. S.A., Barce­
lona,~ 1979, p~gs. 57, 61, 69). 

a certo, nO-entanto, que alguns pontos de nossa legis­
lação podem e devem ser melhorados, como o demons­
tra a exiSténcia ·de vários projetos em trilmitaÇão" no- Con­
gresso Nacional, um de iniciativa do Poder Executivo, 
todos eles_ apresentados qua~do já h_avíamo:S iniciado _os 
estudos refererites ao aSSuntO. 

-}\"fim de mais bem situar-nos na matéria, estudamos 
algumas das melhores legislaçõ_es estrangeiras sobre o as­
sunto; tais comO as da Inglaterra e da Dinanlarca: (esta 
última com estudos comparativos sobre as da Finlândia, 
Suécia, França, Irlanda, Holanda, Estados Unidos), do 
México ("in" Lozano Y Romén, Javier, .. Anatomia dei 
Trasplante Humano .. , México~ D.F., 1969), Espanha, 
Estados Un.i9_Ç)s, ltáli~. Fr.ança, República Democrática 

-da Alem~_oha (e~tas ll!.tima:> .. ~n" Casabona, Carlos Ma­
ria Romeo."Los Transplantes de Organos- Informe y 
Documentación para la reforma de la Legislación 
Espllola s_obre Transplantes de Organos", Bosch, Casa 
Editorial, S.A., Barcelona, 1979). Analisamos, também, 
os principais pontos de vista do Comitê do _Ministério da 
Justiça da Dinamarca; percorremos parte da Doutrina 
brasileira e estrangeira especializada, culminando com 
um detido exame da Lei n"~ 5.479, de lO de agosto de 
1968, e da Lei n~' 4.280, de 6 de novembro de 1963, que 
precedeu a primeira. 

De tudo isso resultou identificarmos alguns aspectos 
da Lei vigente maiS Cã.i'ecedores de atualização, tendo em 
vista o progresso da Medicina e o beneficio para a vida e 
a satide -de numerOSqs ~recePtores potenciais, com O ne­
ces~áiiõ resguardo dos direitos e melhor definiçã!J das 

_obrigações das partes envolvidas no pr~so. 

O Projeto ora o_ferecido à apreciação_ do Senado. Fede­
ral introduz alterações em vários dispositivos da Lei n'~ 
5.479, àe lO de agosto de 1968, mantendo outros inalte­
rados_ em sua substância. As principais inovações intro­
duzidas dizem respeito: à eliminação do caráter obriga­
tório da gratuidade do fornecimento de __ tecidos, órgãos 
ou partes do próprio corpo, vivo ou para post mortem; à 
limitação da necessidade de o diretor da instituição onde 
ocorreu o óbito autorizar a extração em cadáver, mesmo 
em caso de suspeita de ter sido o_ disponente vitima de 
crime, desde que não h~a prejuízo para as investigações; 
à fixação de exigências mínimas para que o Ministério da 
Saúde ou as Secretarias de Saúde autorizem uma· insti­
tuição a realizar extração e transplante de tecidos, ór­
gãos e partes do corpo humano; à necessidade de o_ cará­
ter indubitável da morte. para que se proceda a extração 
em cadáver, ser atestado por equipe de especialistas dis­
tinta da que realizará a extração e/ou o transplante; à 
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amPliação dos reqUisitos_ para que seja possível extrair 
t~cido ou órgãO do corpo human_o vivo, notadamente: a 
informação -do fornecedor e do receptor sobre os riscos e 
beneficios previsíveis da cirurgia, a ser prestada pelos 
mêdicos responsáveis, que são, igualmente, obrigados a 
certificar-se de que foi compreendida, tudo perante duas 
testemunhas idôneas, e o seguro ·obrigatório contra risco 

_ de vida ou de incapacitação ffsico-mental a favor do dis-
ponente; as condições para fornecimento de tecido, ór~ 
gão ou parte do corpo vivo, por disponente menor, para 
transplante; à previsão do consentimento do receptor 
para ·-que se realize qualquer transplante. 

Além dessas inovações, procuramos aperfeiçoar a es­
trutura da Lei, distribuindo e agrupando melhor as ma~ 
térias versadas, reunindo, por exemplo, num único arti­
go, todos u_s requisitOs Para a extração de tecidos. órgãos 
e partes de cadáver, em outro os referentes à extração em 
corpo humano vivo, num terceiro, recapitulativamente, 
os adicion-ãis · para:transplantes. 

Em seguida a essas considerações de caráter geral, pas~ 
sanlos a comentar o Projeto, dispositivo por dispositivo, 
sobretudo em confronto com a Lei nl' 5.479/6.8. 

A emenda fala em .. extração" de tecidos etc., ao invés 
de "retirada". como o faz a Lei atual, ou .. extirpação", 
como dizia a Lei n9 4.280/63, buscando chegar a uma 
maiO~- p_recisão termiilológica. Para abranger todo o uni­
vers-C?- regulado_, fala-se, não j~ apenas _em extração de te­
cidos etc. de .. cadáver", mas do .. corpo humano", uma 
vez que a Lei regula a extração em cadáver e tambêm no 
corpo vivo. 

Tais alterações são mantidas no dispositivO geral, o 
art. l9,_cujainova_çãt? sl_!_bstantiva básica consiste em su­
primir a--õbrigatoiiedade do caráter gratuitO do forneciw 
menta de órgão, tecido ou parte do corpo humano, cadã~ 
ver ou vivO. APesar das respeitáveis posi~ões erri sentido 
contrário, não _há razões decisivas para a restrição atual. 
N~~-~ qu_er! co~ _i~_so, incentivar o mercantilismo nessa 
âre~. A doação gratuit_a _é um gesto nobre e louvável de 
altruismo e amor ao próximo. mas não se pode estigma­
tizar quem pre~enda uma compensação qualquer, sobre­
tudo no case de extração em vida para transplante, a 
qual, mesmo realizada com todas as cautelas, acarreta 
sempre algum risco__ e prejuízo para. o forneced_or. 

A esse propósito, pondera o professor Everardo da 
Cunha Luna, catedrático de Direito Penal da Universi~ 
dade Federal de Pernambuco; .. Resta indagar se é permi~ 
tida_ à pessoa maior e capaz dispor de órgãos de partes do 
próprio corpo vivo, para fins humanitârios e terapêuti­
cos, mediante pagamento. A Lei n? 5.479, de lO de agosto 
de 1968, não considera ta/fato como criminoso, no quees~ 
tá em conformidade com a moderna doutrina jurídico~ 
penal, P'?rqt~_:e, em matéria de c_onsen~iment~ do ofendi­
do, o que interessa ao direito penal é a imoralidade do 
fa_to consentido e não_ a imoralidade do consentimento 
doJato" (Lu na, ~verardo da_ C~!Jh_a~ "Disciplina Jurídi· 
ca do Transplante",ln Jutidat Ano XXXI, 19 Trimestre 
de 1969, vol. 64, pâg. 136. Grifas nossos). 

Acreditamos, porém, que não se possa falar nem mes­
mo em imoralidade do consentimento do fato. 
Arrimamo-nos, no particular, da autoridade do Papa 
Pio XII, cujas palavras colhemos em ensaio de Luiz Rol~ 
dão de Freitas Gomes, que também sustenta tal posição, 
e em obra de Javier Lozano Y Romén. Diz o primeiro 
Au~or: ·~~-a própria negociabilidade do cadáver não ê de 
ser repudiada em termos absolutos, se predominante o 
fim utilitário do befleficio à vida e à saúde de outrem. 
Basta lembrar as vendas de sangue e leite, a criação de 
Banc_os para esse fim, tal o de córnea, e ainda, no plano 
dos direitos da personalidade, a resistência vencida à in­
denização do_ dano moral. Retenham-se a este propósito 
as palavras do Papa Pio Xll, apud Monsenhor Arruda 
Câmara (DCN de 29-5-6_8): .. ~ de proibir-se qualquer re­
tribuição ou compensação aos. interessados'? f: fora de 
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dúvida que graves abusos podem ocorrer se se exige re~ 
tribuição. Mas seria exagerado _tachar de imoral qual­
quer aceitação ou- eXigênCia de retribuição. O casó ~ 
análogo ao da transfusão de sangue: é um mérito dO doa­
dor recusar Q prêmio; mas não constitui culpa, necessa­
riamente, aceitá-lo". Arremata o padre deputado, que o 
cita; "Assim, não vejo como considerar crime o recebi­
mento de compensação, sobretudo tra.tando-se de pes­
soas pobres" (Gomes, Luiz Roldão de Freitas, "Tnego­
cíabilidade da matéria orgânica - Transplante de ór­
gãos ou Partes do Corpo", ensaiá apresentado no li 
Congresso Flumi_nç_nse do Ministério Público, Teresópo­
lis, 1968, classificado er:n segundo lugar, In Justitla, ór­
gão do Ministérlo=Póblico de São Pauto, n9 68, 1970). 

As palavras citadas -de_ Pio XII, proferidas na aüdiêi:t­
cia às Associações de Doadores de Córnea e à Uoião Ita­
liana de Cegos~ ã l4~d~ maio de 1956, foram resposta à 
pergunta que lhe foi feita na oportunidade sobre. se era 
nec_essârio repelir, por princípio, qUalquer compensação, 
também reproduzidas por Javier Lozano Y _ Romén, 
Doutor em Direitõ", em sua obra ~~Anatomia-del Trans­
plante Humano", México, D.F., 1969, pãg. 61. 

O-art. 29 estipula as condições para a extração de te­
cidos, órgãos e partes de cadãver humano. Nele estão 
reunidas as condições co"ftstáh(es dos arts. 29 (item n. 3<t, 
item [a IV (item II, alíneas "a".a "e"), 49, caput (itens III 
e IV) e 99 (§ 19) da Lei n9 5.479/68, alêm de previsões es­
peciais (§§ t 9 a 39),_ Vejamos cada uma de per si. 

O item I determina como condição preliminar da _ex~ 
tração de tecidos, órgãos e partes de cadáver hum_ao..o a 
"verificaÇão indubitável da morte, atestada ~_un~,n{rii_~: 
mente por equipe médica composta, no mínimo, por dois 
especialistas, dis_tinta_ da que reatizarã a extração e o 
transplante". 

Em verdade, tal é o Pré-requíSitO Ió8:iCa e
0

0nto!Ôgí~a­
mente principal, e assim o encaram, como não poderia 
deixar de s_er, todos os aytores e legi_slações. Todos con­
cordam quanto à necessidade do est_abelecimellto de_c!'!­
térios seguros de c_ons_tatação rápida da morte (diagnós­
tico precoce); a fim de que se afastem riscos imprudentes 
para o forn~cedor e seja posstvel o aproveitamento de ór­
gãos para transplante. Dados, porém, os avanços da Me­
dicina, os critérios fixados em L~i facilmente se d~atua­
lizam. E se é verdade que se pode detectar um consenso 
nuclear sobre a caracterl~açãa-·da morte, pou-cos não são 
os aspectos controvertido_s. 
· Vale a pena, antes de analisar em pormenor a solução 

do projetO, aduzir alguns testemunhos_ da doutrtna- pâ:. 
tria e estrangeira e de outras legislações. 

Everardo da Cunha LY.!la, no estudo .retrocitãdo 
(págs. 134- 135), faZ o seguin-te comeiüârío a propõS:i­
to:-A Lei exige "a prova incont~tâVe\ da ~orte", A iri­
cont~tabilidade da prova da morte, porêm, tem de ser 
interpretada conforme os recursos de que dispõe a Medi­
cina'Legal. A Medicina .Legal ensina, at.ualmet:t_te, "que 
não é possível definir a moi'te Sem referi-la à cess~çã? da 
vida, e é sabido que a cessação da vida, salvo nos casos 
de completa desintegração, não implica contemporanea­
mente todos os elemeptos celulares, alguns dos quais 
sobrevivem longamente", e também qu~ "na reaiídade o 
médico legista em vez de um díagnóstico d~ morte, é le­
vado a fazer o prognósticO da absoluta impossibilida"de 
de retorno à vida autônoma, e essià impossibilidade é a 
inofte do indivíduo", e ainda que .. não contradi~ -o juízo 
de morte de um homem a eventual e temporã ria sob(evi­
vência de alguns de seus elementos celulares, desde que 
estejam irreversive1men.te comprometidas as funções or­
gân"icas ·essenciais ·e. áS SUas-~r~p"'t"CfiVas eStruturas''. 

No mesmo ano de t969;Jayier Lozan9 YRo.mén, es­
crevendo no Méxfcó, âedicava 30 (trinta) pâgiilas de seu 
livro (obra citada, pãgs. 84 a 114} a essa questão, a-duzin­
do opiniões de academias e médicos mexicanos_e-es~ran­
geiros, a respeito da _mort_e e dos métodos para 
determiná-la. 

_ DIÁRI_ODO CONGR_ESSO NACIONAL (Seção fi) 

Entre-as Opiniões arroladas nessa obra, $elec_ionamo·s 
algumas que nos pareceram ma~s -càmpletas e convincen-

-.tes.. 
Para oS doutores Miguel Gilbrón Maitret y ·David 

G-uevã.ra Feliciano, "a morte é a SuSpenSão irreversível 
das funções vitais (respiratória1 cirCUlatória e rietvosa), 
coilsi9áando o organismo como um todo" (obra citada, 
pág. 90). . 

-N~-m;smo -sentido, o DoUtor Alfonso de doitari: "a 
morte ê a cessação eSsencialmente dos processos circula~ 
tório, respiratóriO· e cerebral" (ib., pãg. 90). 

Destaca-Sê' o conCeito áe m_orte- cerebral da Acad~~ia 
MexiCana de Cirurgia, aceit() pela Academia Nacional 
de Óênciàs dos Estados Unid-os; pela Academia de Me­
dicina da França, pefo Conselho de órgaõiZações Inter­
nacionais das Ciências Médicas, pela Associação Médica 
Mundial, dentre outras. "Morte Cerebral. Este é um 
conci:fto -_erefroeli_cefalogrâficO: As condições do enfermo 
poderiam· ser descritas da seguinte formà: conserva a ati­
vidade circulatória cardiovascular, perdeu a respiração 
espontânea mas é ajudado por um respir<idor mecânico, 
a iss_o Se acrescentando tOdos OJ;_outros sinais clínicos df,! 
~arte. Se Se desliga o respir~dor, a tensão arterial cai 
bruscamente e o enfermo morre em parada cardíaca por 
anoxta. se:: s:e tira um eletroençefalogramà, o traçado é 
plano, carece de _qualquer acidente ainda com a apli-

- cação de_ estímulos; a isso se chama silência eletroencefa­
Iográfico. Baseia-se na observação d.e que enfermos nes­
sas cõndições estão irremisSive!Qlente coqdenados à 
morte, sem posSibilidade de rec1.1perar suas funções ce­
rebrais da vida de relação, e que conserva exclusivmane­
te -su.-ã~i TUil.ÇõeS- vegetativas. A con-dição illdispensâvel é 
que o traço elétrico permaneça plano de maneira persis­
rente durante um tempo suficiente, que alguns estimam 
cõTiservãdorameiJ.Te-em-dez horas, e que outros mais exi­
gentes pedem que seja de setenta e duas hora!!"-(Obra ci­
tada, traduÇão e grifas nossos, pâgs. 99 - 100). 

Segundo Leonard Stevens, três mêdicos que, entre 
1957 e 1967, investigaram 2i (vinte e cinCo) casos cOn­
clUíram que" ... aepois da moite cerebral ê inútil e desu­
mano conservar o paciente num respiradOr mecânico" 
(obra citaaa, pãg. 102). 

O Sim-p6Sici de Neurologia sobre transplantes, que 
teve lugar no Congresso de Medicina Legal, em Madrid, 

-julho de 1969, assinalou que" ... a pessoa cujo cérebro 
morreu, estâ morta" (obra citada, pág. 103). 

O Doutor Renzo Gilli, Diretor do Instituto de Medici~ 
na Legal na Universidade de Turim, Itália, adverte de 

__ que ":.-:-:existem agora- falava em 21-2-69- mais ·cte 
cem casos documentados que fazem duvidar fortemente 
,desses _di_~nósticos (de morte): -indivíduos, dados por 
-mortos qu·e se -recuperaram ainda_no plano da aÚvidade 
_cet~bral depois de setenta e duas horas". E enfatiza:" ... 
"é ne~sârio- por-se de acordo pelo menos- sobre um 
pqn_to: _nec~sitã_inús de que-a certeza seja total. não bas­
tando comprovar o silêncio elétrico do córtex cerebral" 
(ob-ra citada, pãgs. 107-- 108). 

PÚa o Doutàr Christian Barnarél; PIOO.eiro dõS tr:ins­
plantes de coração, ••ctevem reunir-se três corid_içõf:s nó 
doador: parada cardíaca, parada respiraf6ría e Sobretu­
do provã da morte, isto é, o fim da atividade cerebral .. 
(obra citada, "pâg. 108). 
- -ge·gundo PrOfessor Cesare deriD., .-c se Pai-Vinte inmU~­
tos o traçado eletrocardiogrâfko - linha isoelêtrica ~ e 
mudo, dever-se-á dar o diagnóstico de morte" (obra cita-
da,-pâg. III). · 

De aCclrdo com a çonvenção de CardiocirUI-giões Es­
peCialistas em Transplantes, em julho de 1968, na cidade 
d~ Cabo e depois em setembro em Nova Iorque~ "a mor­
te pode afirmar-se e por conseguinte pode procedú-se -à 
tOmãd-a-para frits ile transplante quando: L Tenha desa­
parecido q·ualquer serisibiHdade, não--excluindo aquela 
aos estímulos mais intensamente dolorosos. 2. T~ha ha­
vido ci desaparecimento da motilidade e da respiração es­
pontânea. 3. -lenha havid_o_ o desaparecimento da reflec-
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tividade. 4. Tenha havido o desaparecimento das ondas 
-cúebrais no eletroencefa1ograma. Posteriormente se 
a-crescentou que o exame eletroencefalográfico deveu ser 
c'6hiíni.i.iido por espaço de uma hora pelo menos, assim 
como a total ausência da respiração espontânea depois 
da descoriexão_ do respirador automâtico por três minu~ 
tos~ observando-se a eventual tentativa do sujeito para 
resfjira·r espontàfieamenten (obra citada, pâg. 112). 

A Academia Médica Francesa, em 10 de maio de 1966, 
estabeleceu que o s_ujeiiO s~stentado em condições de 
vida artificial poderá ser declarado licitamente cadáver 
em presença de: "a) Abolição total das funções espontâ­
neas da vida de relação. P) Abolição total das fl!nções-es­
pontâneas da vida vegetativa. c) Traçado encefalogrâfico 
plano." (obra citada, pãg. 113}, 

Vinte e quatro cirurgiões, imonólogos, neurólogos e 
cardiólogos convocados pelo Conselho de organizaÇõ_es 
Internacionais de Ciências Médicas dependeD.te da Orga~ 
nizaçào Mundiaf de Saúde e a UNESCO, acordaram em 
uma série de normas em relação com os transplantes de 
coração 1 incluindo o aspecto referente ao estado de mor­
te:_ ''19 _: o çoraÇão do doador deve eStar em perfeito es­
tado no momento de se_r extirpado. 29 - O .exame imU­
nológico de compatibilidade entre o doador e o receptor 
deve preceder o transplante. _39 - O exame deve revelar 
um estado de suspensão completa e irreversível da& 
funções do cérebro. O critério deve basear-se em: a) per­
da de todo sentido de ambiente (cessação de t_Qdo sinal 
de vida de relação); b) debilidade total dos músculos (a­
tania e arreflexia total); c) parada da respiração espontâ­
nea; d) colapso da pressão arterial no momento em que 
deixa de ser mantida farmacologicamente; e e) traçado 
absolutamente linear (mudo) no eletroencefalograma" 
(obra citada, pâg. 113). 

Entre nóS ainda; o Pr_ofessor Jair Leonardo Lopes, da 
Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais, 
falando sobre ''O Ttansplante sob o Ponto de_Vista do 
Direito Penal" (Revista da Faculdade de Diri:it6 do Oes~ 
te de Minas, Divinópolis, 1971, pâgs. 13- 22), ao abor­
dar o problema do diagnóstico da morte, observa que 
"Tal diagnóstico é um dos mais ãrduos problemas da 
Medi"cina Legai. A certeza da morte, segundo os mestres 
da matêria, ocorre quando se iniciam õs fenômenos de 
transformação do cadãver. Antes disso, aquele diagnóti~ 
co pode ser um jufzo bastante precário. E a questão se 
torna ainda mais complexa quando se considera que. o 
referido diagnóstico deverá ser fei"to em ternpo útil ao 
transplante". E prossegue: "hã vários processos preconi­
zados para o diagnósticO da realidade da morte. Flamí­
nio Favero, lembrando o chamado trípode de BICHAT, 
escreve "que o homem morre pelo cérebro, pelo pulmão 
e pelo coração" (id., ib., pâg. 16). Fácil ê verificar como 
os co_nceitos supra-referidos convergem para esse ponto. 

Felipe Augusto de Miranda_ Rosa, na Comunicaçã.o 
supracitada (pâg. 5), assim discorre sob_re o assunto: 
"outro problema importante, é aquele sobre o momento 
a partir do qual a morte é reconhecida para fins de direi­
to. A q!lestão se situa no domínio da Medicina Legal e, 
ç_ertamente, os progressos realizados quanto aos meios 
para reanimar os moribundos, colÓcam _rn_uitQ _ _mais arbí­
trio, ou discreção, que antes, nas mãos dos médicos a 
quem cabe, por exemplo, dizer qual o momento em que 
o doador, -ou o donatário, faleceu efetivamente. ESte é a 
·a~ão bemevi"de~té CTa.-d-ispoSi"Ção do art. 49 ~a _Lel n9 

5.479, que exige que a retirada e o eilXúto de órgãos, te­
cidos ou outras partes do cadâver, seja realizada somente 
por mêdico de comprovada aptidão, e -ém íilstitüições 
públicas e privadas reConhecidas como sérias, somando­
se a isso: Seinpre, a autor"~zação dos órgãos c_ompetentes 
da administração póblican. 

Para o ProfesSor Antônio Chaves, a exigência da Pro­
va constestâvel da morte "é, sem dúvida ... a exigência 
fundamerital, sob pena de se admitir a possibilidade de 
verdad~iros criro_es, dando sempre margem, por maiores 
que sejam as cautelas, a surpresas" ("DireitOs à -vidc:i, aO 
própriO Corpo e àS partes do m-esmo~ transplante ... " 
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revista de Informação Legislativa, julho-setembro de 
1977, ano 14, n• 55, pâg. 163). 

Maurício Luna Bisbal entende que de qualquer ponto 
de vista, é aconselhável ftxar legalmente as exigências 
para a certificação de uma morte clínica, ainda quando 
haja lugar para coõ.Stantes mudanças pela natureza da 
matéria e pela influência do avanço tecnológico -Sobre 
ela;... ..lsso... evitaria mUitos abusos e ligeirezas" 
("Trã-tl.splantes- Bases para uma Legislación", Edito­
rial Temis, Bogotá, 1974, pâg. 40. Grifamos). 

Entre os pontos de. vista expendidos por um comitê do 
Minis-tério -da Justiça da Dinamarca, em 12 de outubro 
de 1966, após o estudo de várias legislações sobre trans­
plante, figura o de que ..... o médico que procederá à re­
moção de órgãos para transplantes não poderá ser o 
mesmo que acompanhou o paciente em suas últimas ho­
ras de vida" (Edição Inglesa do Serviço Nacional de Saú­
de da Dinamarca, 1968, "os principais pontos de vista do 
comitê'', III-8). 

A Lei de 18-12-50, que regia, na Espanha, a obtenção 
de peças anatômicas para-enxerto, exigia que a morte 
fosse constatada por dois médicos do estabelecimento, 
um dos quais, pelo menos, houvesse assistido o falecido 
em sua última enfermidade, e segundo métodos científi­
cos determinados pela Escola de Medicina Legal (art. 39, 
.. a" e "b"). 

O Decreto de 4 de julho de 1975, da República Demo­
crática da Alemanha, muito elogiado por Carlos Maria 
Romeo Casab_ona (obra citada págs. 117, 121), exige o 
diagnóstico indubitável e comprovado da morte, por 
uma equipe médica distinta da que realizará o transplan­
te (C3pítulo I, parágrafo 59, n<~s l a 3). 

A Lei italiana de 2 de dezembro de 1975 exige comprá­
vação por equipe de três mêdicos, dos quais um cardiolo­
gista e um perito em encefalografia. Para o caso de in­
divíduos afetados de lesõe_~ cerebrais primáriaS, 
descrevem-se os critérios de diagnóstico da morte, a se­
rem comprovados, por juízo unânime, po:r equipe ri1êdi­
ca composta de um médico forense, um médico aneste­
sista reanimador e um neurologista perito em encefalo­
grafia, devendo ser outra a equipe de transplante (arts. 
39, 49 e 99), 

Nos Estados Unido_s, a Lei Uniforme de Doações ana­
tômicas, de 30-7-68, na letra "b" da Seção 7, determina 
que o momento da morte ~eja atestado pelo médico as­
sistente ou, na sua falta, por qualquer outro mêdico, que 
não poderá participar da extração ou do transplante. 

Na Inglaterra, vigoram critêrios rigorosos e preCisos 
para o diagnóstico da morte cerebral (obra citada, págs. 
147-153). 

Dr. GerVáSió Leite, DeSembargador aposentado e 
Professor na Faculdade de Direito de Cuiabá, lamenta 
que tenham sido excluídos, por veto, os artigos do Proje­
to que se transformou na Lei n'~ 5.479, os quais dispu­
nham que a verificação do óbito deveria ser feita pelos 
métodos científicos atualizados. sempre procedida da 
comprovação da ausência de atividade cerebral, demons­
trada pelo traçado absolutamente linear do eletroencefa­
lograma e ausência de batimentos cardíacos por mais de 
cinco minutos, e atestada por um clínico, um cardiolo­
gista e um neurologista- não pertencente à equipe de reti­
rada e enxerto ( .. A Manifetação da Vontade nos casos de 
Transplantes", Revista de Informação Legislativa, 8 
(29), janeiro-março-de 1971, pág. 90). 

Por onde se pode concluir que o Projeto acrescenta. no 
particular, exigências mínimas, para a garantia do forne­
cedor de órgãos, sem descer a demasiadas particularida­
des, que poderão ser fixadas em regulamento. 

No item 11 do prefalado artigo do Projeto estão as 
condições relativas a consentimento ou autoriZação para 
extração de órgãos com fins terápêutiCos õu cientrficos. 
Em linhas gerais, são as mes~as do art. 39, itens I a IV da 
Lei n'~ 5.479/68, mas Com algumas importantes dife­
renças. Na alínea "a" alem de se explicitar que a hipótese 
diz respeito a disponente maior e capaz, esclarece-se que 
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tal consentimento é comprovãvel por qualquer meio ad­
mitido em direito~ com o que se pretende dar validade a 
qualquer forma de aferição da vontade do de cujus, uma 
e outra desvestida dos habituais rigores, desde que tenha 
cará.ter de credibilidade. 

A alínea "b" reproduz o item 11, exigindo o consenti­
mento expresso, manifestado por instrumento público, 
quando se trate de disponente relativamente incapaz Ou 
analfabeto. A alínea "d" é o mesmo ite!Jl 111 atual, com 
nova redação. A alínea .. e" correspondente ao item IV, 
mas a autorização- do diretor da instituição onde tiver 
ocorrido o óbito passa a ser necessária somente na falta 
de responsáveis pelo cadáver, tornando-se dispensável 
nos demais· casos, o que simplifica os procedimentos. 

Os itens 111 e IV reproduzem, em substânCia, o art. 49 
da Lei n<~ 5.479/68, ~com ligeira alteração redacional. 

Esse problema do consentimento e/ou da autorização 
para a retirada de tecido, órgão ou parte do cadáver é 

-um dos mais discutidos e importantes aspectos da ques­
tão em foco. Abordam-no todos os tratadistas nacionais 
e estrangeiros que versam o tema, bem assim todas as le­
gislações. "Reconhece-se ... de modo geral - preleciona 
Luiz Roldão de Freitas Gomes, com Ruggiero e Pontes 
de Miranda - um direito de disposição do próprio ho­
mem em relação a seu cadáver, limitado por razões de 
polícia, de sanidade pública, ou, "lato sensu", de moral e 
ordem pública (Ruggiero ). Os herdeiros não têm este di­
reito de disposição, "posto que, se o interesse público, 
possa a pessoa mais próxima, efetivamente, do falecido 
ter de dar o seu consentimento, ou opor-se, mostrando 
que não se justífica in casu, a exceção aos constumes" 
(Pontes de Miranda)" (Gomes, Luiz Roldão de Freitas. 
Obra citada, pâg. 45). 

Javier Lozanõ- Y Romên o inclui entre os principais 
problema-s que pÔdem surgir com o transplante de or~ 
gãos (obra citada, págs. 47 - 49). 

A Lei inglesa de 27 de julho de 1961 prevê o consenti­
mento expresso pelo fornecedor, ou, à falta, e não cons­
tando __ obje_ção, por quem tenha a guarda legal do cadá­
ver (n<~s 1 e 2). 

Na Suécia, segundo o Relatório do Comitê do Minis­
tério da Justiça da Dinamarca, de 12-10-66, supracitado, 
ao comentar a Le'í. n9 104, de 14-3-58, "a preocupação 
primeira e essencial das autoridades ê quanto à autori­
zação da pessoa_ e de seus familiares para que se proceda 
à operação". 

Na Bélgica, por informação do mesmo Relatório, •• ... 
é aceita a retirada _de órgãos de pessoa quando da morte, 
caso exista consentimento da própria pessoas e de seus 

__ Jamiliar~s", 
A Lei espanhola de 18-12-50 contêm, no art. 29, seme­

lhantes disposições, o quê também ocorre na Lei france­
sa n9 76.1181, de 22-12-76 (art. 29), no Decreto de4 de ju­

-lho de 1975 da República Democrática da Alemanha 
(Capítulo I, Parágrafo I, n9J, sem previsão de interferên­
cia da família) e em outros estatutos. 

Nos itens III e IV são transpostas as condições do art. 
49 da Lei n9 5.4'79/68, relativas à capacidade técnica 
compr9vada do mêdico que vai realizar o transplante e à 
habilitação do Hospital pelo órgão competente. O noVo 
§ 3<~ estabelece parâmetros mínimos pàra a coilCeSSão de 
autorização a instituições que pretendam realizar ex­
trações e transplantes, o que não faz a Lei vigente, que 
tudo remete, no particular, para a regulamentação. O§ 
}9 transpõe a norma do art. 99 da Lei vigente, enquantO o 
§ 29, diferentemente do que hoje se estipula (art. 13), per­
mite a extração mesmo em cas_o de suspeita de crime, 
com as condições acauteladoras de que não haja prejuízo 
para as investigações e medeie a autorização judicial. 

O art. 39 incorpora o atual art. 69, dispondo sobre are­
composição condigna do cadáver de que se fez eXtração, 
cominando-se pena do art. 211 do Código P.enal pelo 
descumprimento dessa imposição. 

Os arts. 49, 59 e 69 mantêm os arts. 59, 79 e 89 da Lei n9 
5.479/68, com previsões sobre comunicações sobre pes-
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soas que fizC:rarii disposições para post mortem (art. 49), 
transferência de órgão para outro receptor em caso de 
incompatibilidade (art. 59) e relatórios sobre transplantes 
(art. 6•). 

O art. "7<~ coRtém uma série de inovações importarites 
relativamente ao art. lO atual, sobre extrações de tecido 
ou órgão do corpo humano vivo. 

-No caput figuram os requisitos gerais. Pelo item 1, só 
pode dispor de tecido ou órgão do próprío Corpo vivo o 
disponente maior e capaz (como já está no art. 10, caput 
da Lei n9 5.479/68), devidamente informado dos riscos 
previsíveiS da operação. A cláusula é importantfssima, 
para que o fornecedor não aja .. no escuro", mas tenha 
noção das conseqiiências "previsíveis" de seu ato. Deve 
ele ser informado dos riscos inerentes a toda cirurgia e 
dos especiais da extração.~ o que pede a Doutrina e pre­
vêem--muitas legislações. 

O item 11, repetindo o que já está disposto no§ 29 do 
art. 10 da Lei n9 5.479/68, limita a possibilidade de ex­
tração aos órgãos duplos, tecidos, vísceras ou partes. A 
razão ê óbvia: minimizai', para o disponente. os riscos e 
efeitos negatiVos da extirpação. 

O item IH, ao invés de falar apenas em exclusão_ do 
prejuízo ou mutilação grave para o disponente- como 
está no art. 29 do art. lO da Lei n9 5.479/68- explícita 
melhor a exclusão, dizendo: "não havendo risco previsí­
vel de morte ou de prejuízo grave para a vida e a saúde 
do disponente". Mais explícito, igualmente, do que o 
dispositivO Corfela19 da Lei n<~ 5.479/68 é o item IV, que 
exige que a extração (e o conseqüente transplante) cor­
responda a uma necessidade terapêutica comprovada­
mente indispensável para a conServação da vida ou para 
a conservação ou melhora da saúde do receptor. Tal fór­
mula, aliás, se inspira na sugeStão de Carlos Maria Ro­
rDeo Casabona para um texto de lei sobre transplantes 
(obra citada, pág. 174, art. 59). 

O iteni V traz inovação de grande alcance, e que pode 
contribuir deciSíVamente para afastar o Cspectro dCsesti~ 
mulador das possíveis-conseqfJênciã.s negatiVas do trans­
plante para o disponente e sua família~ do ponto de vista 
-da vida, da sâude e da situação econômico-financeira. 
Estatui ele que se efetue a favor do disponente seguro 
contra risco de vida e de incapacitação fisico-mental. 
Ess~ tipo de previsão existe na Lei mexi~na de _76 de ju­
lho de 1967, sobre transplantes de rim entre pessoas vi­
vas, art. 59 (in Javier ~zano Y Romén, obra citada, pâg. 
180), na Lei italiana de 26 de junho de 1967 (art. 124), 
havendo garantias semelhantes no Decreto de 4-7-75, da 
Rep6blica Democrática da Alemanha (Capítulo III, pa­
râgraro 11). 

O item VI, finalmente, requer o consentimento prévio, 
livre e expresso. do receptor, manifestado por ele mesmo 
ou por alguém que o represente de direito ou de fato (po­
de estar momentaneamente impossibilitado de fazé-lo 
devido a seu estado de saúde), após informação médica 
adequada dos riscos e beneficios previsíveis. Esse ponto 
fundamental não goza de previsão expressa na lei vigen­
te, o que ê criticado por Luiz Roldão de Freitas GomeS 
(obra citada, pág, 56), que também aduz sugestão cons­

-tanie dO .. ESbáço de Legislações so-bre Transplantes", 
preparado pelo Instituto de Patologia Cirúrgica: de Ro­
ma. As melhores leis sobre o assunto contêm regras a 
respeito. --

Nova é, ainda, a permissão expressa de extração de ór­
gão ou tecido para transplante de disponente menor, 
com as cautelas e restrições convenientes, como se dispõe 
no§ }9, 

A especificação, pelo disponente, do tecido, órgão ou 
parte a ser objeto de extração, é norma do§ 1<~ do art. lO 
da Lei n9 5.479/68, que o§ 29 do artigo sob exame man­
têm. 

O § 39, por sua vez, traz previsão sanadora de lacuna 
das normas vigelltes, vinculimdo o médico responsável 

-peta cirurgia à obrigação de prestar as informações ne­
cessárias ao disponente, ao receptor, ejou a quem os re­
presente ou assista, devendo, alêm disso, certificar-se de 
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que os esclarecimentos foram entendidos, tudo perante 
duas testemunhas idôneas. Trata-se de garantias essen­
ciais, preconizadas, em parte, em várias legislações, por 
exemplo: no Decreto n~' 78.501, de 31-3-78, da França, 
art. 19; no Decreto de 4 de julho de 1975, da República 
Democrática da Alemanha, Capítulo III, parágrafo 8; na 
Lei italiana de 26 de junho de 1967, n'i' 2. 

O art. _89 recãpitUla e completa as condições para 
transplante., incluindo entre elas, para maior segurança, 
a do prévio exame de compatibilidade imunológica. 

Os arts. 10 a I 4 não ofereCem azo a maiores comen:. 
tãrios, à exceção do_ art. 12, que fixa O pfazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias para a regulamentação da lei, em ma­
têria reconhecidamente coinplexa. 

Concluindo, esperamos estar dando positiva contri­
buição para o aperfeiçoamento normativo em -área tão 
importante quanto complexa e delicada. Não se diga que 
as exigências para-extração e transplante tornam os pro­
cedimentos complicados e inviabilizam a realização des­
sas cirurg"ias. Pelo contrário. Só o estabelecimento de ga­
rantias seguras, ao lado de trabalho educativo e esclare­
cedor permanente, poderá estimular .o fornecimento de 
órgãos para transplante, quer em vida quer para post 
mortem. 

Esperamos, assim, contar com o apóio dos ilustres 
membros do Senado Federal e da Câmara dos Deputa­
dos, que enriquecerão o projeto cOm suas valiosas con­
tribuições. 

Era o que tinha a dizer. (Muitô -bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR, FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pronuncía 
o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Existe uma antiga lição, que vem -desde os tempos do 
Direito elaborado pelos roma"nos, qUe é a seguinte: toda 
sentença contra sentença é nula. 

Por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, recordar, na 
véspera do 95~ aniversário da Proclamação da Repúbli­
ca, esta sentença magnífica e m-agistral? Tentarei explicar 
em breves palavras. 

No dia 25 de abril deste ano, o povo brasileiro lavrou 
uma sentença em favor das eleições diretas para Presi­
dente da República. A Nação inteira sC levantou e sen­
tenciou: a eleição do futuro Presidente da República tem 
que ser pelo sufrágio uiliversal, pelo voto direto e secre­
to. O Congresso NaCional, por força dos adeptos da can­
didatura do Sr. Deputado Paulo Maluf, sentenciou con­
tra as eleições diretas, vale dizer, sentenciou contra uma 
sentença do povo. 

Factualmente, historicamente, foi ntila a sentença do 
Congresso, mas vivendo- nõs num esdrúxulo estado de 
direito, prefaleceu a sentCllça jurídica nula, contra a seri­
tença popular de validade fectual e histórica. Agora, pre­
tendem adotar uma outra sentença, a de que a eleição do 
futuro Presidente da República deve ser procedida ago­
ra, já, coriio se diz, através de eleições dÍretas. Ora, o 
povo já sentenciou que a eleição do fUtu-rO -Presidente da 
República terâ de dar-se pelo Colégio Eleitoral, é a nova 
sentença do povo brasileiro, em cujo acordão está escrito 
que o sucessor do Senhor Presidente João Figueiredo 
deve ser o Dr. TancredO Neves. Informados, novamente, 
com a sentença popular os Srs. adeptos da candidatura 
do Sr. Paulo Maluf pretendem sentenciar contra a sen­
tença do povo. 

Não tem cabimento, Sr. Presidente, não há procedên­
cia em tal pretensão, mas que ela existe, existe. Houve 
uma festa patrocitlada pelo Sr. Deputado Paulo Maluf, 
que reacendeu os ânimos dos Srs. Deputados e Senado­
res denominados de Malufistas pela imprensa brasileira. 
E_o que reacendeu este ânimo foi o noticiário amplamen­
te divulgado sobre o retorno do Senador Raimundo Pa­
rente à.s hostes do Sr. Deputado Paulo Maluf. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, declaro ao Senado, sob penhor de mi­
nha honra, que houve uma reunião no gabinete do Sena­
dor Raimundo Parente, entre aquele ilustre Senador e o 
Governador Gilberto Mestrinho, do Amazonas, e fui eu 
a únicª testemunha de toda a conversa, de todo o diálo­
go. A b~m da verdade, devo declarar que o Senador Rai­
mundo Parente, em momento algum, firmou qualquer 
compromisso, fez qualquer promessa ao Governador do 
Amazonas, no sentido de apoiar a candidatura do Dr. 
Tancredo Neves. O que o Senador Raimundo Parente 
disse, o que S. Ex'- formulou ao Governador Gilberto 
Mestrinho foi o seguínte: convidado pelo Governador 
do Amazonas a liderar a Frente Liberal no meu Estado, 
a institui! 6Ssa frente, vez qu~-ela lá não existe, o Senador 
Parente pediu ao Governador 48 horas de prazo para 
consultar os seus amigos e as suas bases eleitorais. Foi só 
o de que se tratou. 

Devo proclamar a dignidade com que o Senador Rai­
mundo Parente se houve naquele encontro e não poderia 
ser de modo diverso, porque não ê de hoje que conheço o 
Senador Raímundo Parente e o sei um homem inflexível 
nas_ Posições que assume, pois quando as adota ele o faz 

.sob imposição dos seus princípios morãis e políticos, 
sobr.etudo, acima de todas as coisas. 

Logo, Sr. Presidente, se havia alguma dúvida sobre ter 
·o Senador Raimundo Parente feito qualquer tip_o de 
·com-promisso comigo ou com o Governador do meu Es­
tado, devo desfazer qualquer dúvida. O Senador foi en­
fático, simplesmente, ao pedir 48 horas de prazo para to­
mar a sua decisão. Decorrido o prazo, o Senador anun­
ciou a sua decisão. Logo, jamais o Se~ador Raimundo 

·Parente deixou de integrar o PDS, pelo setor que apóia o 
Deputado P.o:iulo Maluf. Logo, não está havendo retorno 
do Senador Parente às hastes malufistas, porque nin­
guém pode voltar a um local do qual jámais se retirou. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me concede um aparte 
nobre Senador? 

O SR,. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• eom muito 
prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Eu ouço sempre V. Ex• com mui­
ta atenção, dada a honestidade com que V. Ex• costuma 
colocar os assuntos que aborda nesta Casa. Mas, eu per­
guntaria, apenas para uma orientação minha: naquela 
reunião, de que eu vi hoje um clichê numa página de uma 
revista denominada Política, com as fotografias_ do Sena~ 
dor Raimundo Parente, do Goverriador Mestrinho e de 

-v. Ex•, só foi tratado desse assunto do Senador Raimun-
do Parente? 

O SR, FÁBIO LUCENA- Certo! 

O Sr. Almir Pinto- Eu digo isto, nobre Senador por· 
que~_ quando da última visita que fez a Brasília o nobre 
Governador Mestrinho, eu não estive com S. Ex!, não 
falei com S. Ex•, e qual não foi a riiinha surpresa O-ntem 
quando chegou ao meu gabinete _uma revista com aquele 
clichê do Senador Raimundo Parente, do Governador 
Mestrinho e de V. Ex• E em um tópico se dizia: .. Depois 
de Raimundo Parente,_ outros_ Senadores aderirão ao 
candidato Talicredo Neves". Af cita: _Milton Cabral, 
Chiarelli, José Lins, não sei se Marcondes Gadelha e Al­
mir Pi!]to. Ora, vejam só, eu nunca disse a n_i_nguêffi que 
iria aderir a a ou a b. A minha posição émuüo clara. Sou 
suplente do Senador César Cals, que ê do PDS. Por uma 
questão de ética, tenho que acompanhar o candidato, a 
peSSoã.~-ãpoiada, votar na pessoa apoiada pelo Senador 
César Cais. ~u, nobre Senador Fábio Lucena, nunca 
mudei de partido na minha vida. Estou com 41 anos de 
vida política._ Fui PSD uma vida toda. O PSD acabou, eu 
fui para a ARENA, a ARENA acabou fui para o PDS. 
Então, quando o Ministro_ Mârio" Andreazza, que eu 
apoiei por ser o candidato do Ministro César Cals, per­
deu para Maluf, num jantar de amigos, presente o MiniS­
tro César Cals, eu disSe: Ministro, estãffios- aqui em -
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famílta, com vários companheiros do Ceará, eu quero di­
zer a V. Ex' que fui, a vida toda político, fiz polftica uma 
vida toda,_com O pai de V. Ex~, Õ Dr. Cêsar CalS de Oli­
veini, no PSD. Fui da ARENA e estou no PDS, e o meu 
candidato é o do PDS, eu não mudarei de partido. Aí o 
MinistrO César Cals disse exatamente o seguinte: "Eu 
também não vou mudar, ê uma questão de composição". 
Nunca disse à pessoa alguma que tinha intenções devo­
tar no Governador Tancredo Neves. Não é por nada, S. 
Ex• é um hom-em digno demais. Se fosse o candidato do 
meu partído, eu votaria, com a maior alegria deste mun­
do, em Tancredo Neves, companheiro que somos hâ 
quatro anos, pedessistas de longa data. Mas a questão é 
a seguinte: sou um homem partidário. Assim, quando_ eu 
vi o retrato de V. Ex', e V. Ex• nos está dando com muita 
honestidade o resultado daquela conversa, eu pensei que 
tiveSSem- tratado, tambêm, da minha possível adesão ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, Ex•, os amazonen­
ses não ínvadem os outros Estados. Nós respeitamoS -as 
fronteiras. 

O Sr. AJmir Pinto- Eu estou perguntando a V. Ex•, 
porqu~ o jornal traz a palavra do GOvenlador Mestri­
nho. Depois de Raimundo Parente. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Faltava-nos, sobretudo, 
autoridade para tratar do assunto. Devo declarar isso. 

O-sr. Almir Pinto - Não. Eu estou dizendo exata­
mente por isso. Porque, depois quando eu vi a fotogra­
fia, o clichê, e O Governador Mestrinho dizia: "Depois 
de Raimundo Parente, os próximos Senadores a ad-eri­
rem -isso está lã na nota, entreguei-a há pouco ao jor­
nalista Ezaú, que estava ali-, os próximos a aderirem à 
Can-didatura TaÕcredo Neves serão: Chiarelli, Milton 
Cabral, José Liiis, não sei se Marcondes Gadelha, e Al­
mir Pinto, do Ceará." Ainda frisou, os outros não disse 
de onde eram, mas Almir Pinto, do Ceará. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ~. de fato, não aconteceu 
esse assunto. 

O Sr. Almir Pinto - Eu quero dizer a V. Ex~ que eu 
-não tenho nada contra ·a meu prezado amigo, ex­
Senador, ex-Governador Tancredo Neves. Um homem 
excelente, um homem capaz de governar esta Nação. 
Mas, eu gostaria muito de votar em Tancredo Neves, se 
ele fosse candj9ato pelo meu partido. Mas, como não é, 
eu terei que me ater à candida-tura do meu Partido. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, Excelência. Até por­
que não haveria a lógica mais absurda que nos fizesse 
ratar de asSunto relacionado com a consciência de iius-­
tres-·senádõfes como V. Ex~ e dos outros nomes que V. 
Ex• declinou. Em absoluto, isto não aconteceu. 

O Sr. Almir Pinto - t_ bondade de V. Ex~ Eu queria 
só esse esclarecimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas, Sr. Presidente, o 
chamado retorno do Senador Parente, que não foi um 
retôrno, porque, repito, não se pode retornar de um lu­
gar de onde não Se saiu, despertou uma súbita euforia no 
~ongres-so N acionai. -

E as razões são as seguintes: 
Primeiro, por meio de um suposto equilíbrio existente 

agora na Mesa do Senado, a investida dos adeptos do Sr. 
Paulo Maluf, a primeira investida será a seguinte: conSe­
guir que a Mesa do Senado indefira o registro dos dele· 

_gad_gs_ eleitos por Assemblêias _Legislativas ligadas à 
Frente Liberal. Por meio de artifícios jurídicos ensande~ 
cidos, vão propor à Mesa do Senado que indefira o regis­
tro_-dos delegados estaduais ligados à Frente Liberal. 

Acreditam que o Senador Moacyr Dalla, que detém o 
voto de Minerva, vá diddir por essa solução abstrusa, 



Novembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

absurda, ilegal, antijur[dica, anticonstitucional, inconsti~ 
tucional. Mas, Sr. Presidente, é preciso que se observe o 
seguinte: faz poUcoS dias, o Sr. Ministro do Exército de.­
clarou - e sua declaração é da maior importância -
que não pode haver golpe de estado s,.em a participação 
das Forças Armadas.!!: uma verdade...Só_que não se trata 
de golpe de estado. Nos seus estilos clãssicos, modernos 
oL' contemporâneos, trata-se de um jus novum, de uma 
nova ordem, que teria como o seu juiz supremo- o Sr. 
Presidente Moacyr Dalla. 

''Ao rei- dizem- tudo, merlos a hOnra". Preten­
dem, agora, atr.avés da Mesa do Senado, erradicar, por 
espórra cirurgiã, a honra do Presidente do Senado Fede­
ral. E iStO não vai ser poSsíVd, Sr. Presidente, pOrque o 
Senador Moacyr Dalla está consciente, a esta altura, do 
golpe que se planeja não contra o Estado, mas contra sua 
própria honra. S. Ex• não irá consenti~ la em hipóteSe al­
guma. Esta é a certeza adrede que todos nós temos e da 
qual não nos podemos afastar. --

0 outro golpe prende~se a esta esdrúxula tese dos ju­
ristas do malufismo. Entendem que o Tribunal Superior 
Eleitoral se manifestou sobre matéria em tese. É__claro: o 
Tribunal Superior Eleitoral não pode responder a con­
sultas factuais o_u vinculadas a pessoas, só pode respon­
der a consultas em tese. 

Fala-se em recurso ao Supremo Tribunal Federal. Isto 
constitui uma indecência jurídica, porque não há figura -
de recurso em matéria: de consulta._Se se consulta um ór­
gão da Justiça Eleitoral, a resposta à consulta ~ um_ato 
conclusivo, definitivo. E se forem consultar o Supremo 
Tribunal Federal sobre o assunto, a hipótese mais válida 
é que o Supremo Tribunal Federal se declare incompe­
tente para atender à consulta e que mande consultar o 
tribunal competente, que já foi consultado, no caso, o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Mas, por sobre esse fato novo, Sr. Presidente, não se 
iluda V. Ex•, Senador Henrique Santillo, V. Ex• que é o 
]'~'-Secretário do Senado Federal, ilustre membro da 
Mesa do Senado, não se iluda V. Ex• que o golpe que se 
trama, e que se vai tram-ar, a partir do dia 21 de no­
vembro, é o seguinte: o Tribunal _Superior Eleitoral 
manifestoü:se sobre matéria eln tese. Vão pretender que 
a Mesa do Senado se manifeste sobre matéria facfual, 
sobre matéria de fato. E vão pretender da Mesa, Sr. Pre­
sidente, vão tentar obter da Mesa, com o voto de Mincr­
va do Presidente Moacyr Dalla, por antecipação, a nuli­
dade dos votos dos membros da Frente Liberal junto ao 
Colégio Eleitoral. Se não conseguirem issO ã.té o--dia 21 
de novembro próxiillõ Vifldouro, dentro de seis dias, vão 
esperar o recesso e é possível que no dia 14 de jarieiro, 
véspera da eleição presidencial, promova-se uma reunião 
da Mesa com a finalidade de que esta adote um ato de­
clarando_nulos os votos dos eleitores vinculados à Frente 
liberal. O que pretendem, sob esse ímpeto de desespero, é 
tumultuar a eleição presidencial, quando a saída honro­
sa, que tanto os enobreceria, a eles, ao Congresso e à 
Nação seria comparecerem ao Cõlêgio Eleitoral, vota­
rem em seu candidato e aceitarem a derrota, porque per­
der faz parte da guerra. O que é feio, o que é covarde é 
fugir- da guerra. Assim, Sr. Presidente, todos esperamos 
que o Sr. Paulo Maluf mantenha a sua candidatura até o 
dia 15 de janeiro,-data da eleição": Mas é preciso ah~rtar 
para os perigos que corre a Nação se o Congresso Nacio­
nal entrar em recesso a -partir do próximo dia 5 de de­
zembro. 

Aproveito a -oportunidade para me dirigir a esse Sena­
dor que desce as escadas da tribuna do Senado neste exa­
to. momento, Senador Nelson Carneiro, que é hoje um 
professor da República brasileira, durante tanto tempo 
considerado o Deputado do Dív6rcio, e hoje unanime­
mente reputado o Senador da Liberdade. Dizia, ontem, 
o Senador Nelson Carneiro que não podia assinar ore­
querimento de con~ocação extraordinária do Congresso_ 

Nacional, temendo que os congressistas n~Q compare­
_çessem às reuniões extraordinârias do período de 5 de 
deze.mbro a 15 de janeiro do ano vindouro. E, ao me diri­
gir ao Senador Nelson Carneiro, querp formular um 
ape_lo ~ e..c;se homem que já virou lenda nas mais lúcidas 
inteligênCias nacionais ·e em todos os recan!os da_ Pátria 
brasileira, para que S. Ex•, o Senador Nelson Carneiro, a 
partir de hoje, e diante dessas advertências que estamos 
faz..endo sobre o perigo, Sr. Presidente, de as luzes do 
Congresso __ se ap<i"g:ai'etn durante 45 dias e, dentro das tre­
vas, o desespero do candidato já derrotado .t-entar. obter 
golpes contra o Colégio Eleitoral, quero apelar ao Sena­
dor Nelson Carneiro para que se transforme, a partir de 

_ hoje: Õo Senado Federal, nO comandãnte da convocação 
extraordínári_a do Congresso Nac_iQnaJ. 

Nobre Senador Nelson Carneiro, se é verdade que ai­
guris Deputados Federais ou Senadores aqui não compa­
recerão durante a reunião extraordinária, verdade é que 
basta a presença de V. Ex•, neste Senado, para funcionar 
comC:lpólo de atração de todos os Senadores que tenham 
i'esf.i<lfiSàbilidade com ·os destinos da nossa_grande Pá­
tria, Assim sendo, peço a V. Ex• que lidere, a partir de 
hOje,-nO--set"Jãdo Federal, a convocação extraordin_á_ria 
do Congresso Nacional, porque na Câmara dos Deputa­
dos já há ilúmero suficiente. Está faltando número no 
Senado. E a partir do momento em que V. Ex• assinar o 
requerimento, não tenho dúvida de que uma enxurrada 
de assinaturas haverá de acontecer, porque no momento 
em· que-v. Ex• assinar o_requerimento, o Senado inteiro, 
a Câmara inteira e o Congresso estarão convencidos de 
que a convocação do Congresso não é apenas uma neces­
sidade, não ê apenas uma medida que se adota circuns­
lan~ialmente_ou por impOsição do inomento:que esta­
mOS-vivé:ndo. Não! A partir do momento em que o Sena~ 
dór Nelson Caineiro assinar o_ requerfmehto cohVoca:­
tório_do COngresso Nacional a Nação inteira será alerta­
da para o fato de que não só_ o Congresso como a própria 
NaÇão terá de ficar atenta, de vigília, de atalai_a desde o 
dia 5 de d~mbro atê a eleição do Dr. Tancredo Neves 
para Presidente da República, e mais, Sr. Presidente, atê 
o dia 15 de março, data em que S. Ex• for, efetivamente, 
empossado. 

Concluindo, repito, ••a sentença contra a sentença ê 
nula", este é um princípio que nos vem do velho Diteito 
Romano. Querem sentenciar contra o Colégio Eleitoral, 
depois de já haverem sentenciado Contra o povo brasilei­
ro. E V. Ex•, Senador Nelson Carneiro, foi Professor 
dessas gerações, que viveram tantos e tantos anos SQ_b o 
guante da frustração, e que hoje vêem na sua _simples as­
sinatura, nesse requerimento, o holofote não no fim ~mas 
na entrada do túnel para que todo o túnel que nos con­
duz à democracia possa ser suficientemente iruminâdo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SaTttillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para 
uma breve comunicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Para uma comunicação. Sr. Presidente e Srs. Senãdores: 

Por várias vezes, ocupei esta tribuna, como Líder do 
PMDB, para denunciar violências cometidas em todo o 

. Nordeste, particularmente no meu Estado, contra sim­
ples trabalhadoreS rurais: no contexto _dos conflifos de 
terra que têm gerado uma situaçã_O permanente de in­
tranqüilidade na zona campesina de toda a minha sofri­
da Região. 

Não faz muito tempo, a Nação inteira tomou conheci­
m~t"o, perplexa, de um crime dos maiS hediondos prati­
cado por pistoleiros profissionaiS-o qual vitimou a líder 
sindical Margarida Alves, e até hoje, não foi devidamen­
te elucidado, ~algrado as providências anunciadas pelo 
Governo, inclusive, com a interferência; no caso em es­
pé~ie, do próprio Sr. Min-istro da Justiça. Esse delito 
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continua impune na Paraíba, para o estarrecimento de 
nossa sociedade. -

Pois bem, Sr. Pre_sídente, Srs. Senadores, agora repete­
se ó episódio. Chega ao meu conhecimento - e faço a 
denúncia ao Senado e à Nação- mais um assassinato, o 
do trabalh_ador rural Arlastâcio Abreu de Lima, morto a 
tiros domingo último, numa mercearia da fazenda Tabe­
rabã, em -Rio Tinto; na Paraíba. São acusados pelo crime 
o capataz da fazenda, M_oacyr Calistro da Silva, e seu fi­
lho Edivaldo. 
-Pod_er-se-ia dizer que se trata de um fato sem maior 

significação, do pontó de vista poHtico, em sentido am­
plo. Mas ocorre_que não. Esse trabalhador rural trucida­
do, participou ativamente do último mOvimento grevista 
dos trabalhadores da zona canavieira da Paraíba. 

Leio, no Jornal de Brasília, na sua edição de hoje, no­
ticiário que relata o bárbaro homicídio d~se trabalha­
_dor rural: 

Paraíba 

A.$SJt.!i!ilno é capataz - A Secretaria de Segurança 
Pública da Paraíba designou um delegado especial 
para investigar o assassínio do delegado do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais de Rio Tinto, Anastã-

__ cio __ Abreu de___Lirna, morto a tiros, domingo, numa 
mercearia-da fazenda Taberaba. São acusados_ pelo 
.crtm_e_o capataz da fazenda, Moacir Calixto da Silva 
e seu filho, Edvaldo. 

O presidente da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura da Paraíba, Álvaro Diniz, denunciou, 
ontem, que a vítima teve atuação destacada na últi­
ma greve dos canavieiros ~a Paraíba e, segundo ele, 

- talvez esta tenha sido a razão do crime. O secretãrio 
.de Segurança, Fernando Milanez, porém, é mais 
cauteloso e afirma que o caso ainda estã sendo in­

-vestigado e pode ter tido origem em rixa pesSõal. 
De acordo com infofmações chegadas a João 

Pessoa- e que estão sendo investigadas pela polf­
cia- o delegado sindical foi a uma mercearia fazer 
compras. Lá, deparou-se com o capataz e o filho. 
Houve discussã.o. O capataz sacou um revólver, fez 

_disparos e foi acompanhado pelo filho. A vítima 
defendeu-se _com uma faca, mas acabou tombando 
mortalmente ferida. Além de_ receber seis tims, 
Anastácio Abreu de Lima também foi esfaqueado. 

Ainda h o} e, durante uma visita de cortesia que me Iei, 
em meu gabinete, o Gov:ernador Wilson Braga, da Paraí­
ba, relatei-lhe o fato delituoso e pedi-lhe enérgicas provi­
dên-Cias no sentido de sua apuração. Recebi de S. Ex• a 
palavra de que. outro não seria o seu procedimento. En­
tretanto, com9 estou profundamente preocupado com o 
desenrolar dos acontecimentos, na área rural do meu Es­
tado, que não se agravaram mais ainda graças à interve­
niênda semPre prestigiosa da Igreja, através dos seus 
prelados, entre os quais, destaco: Dom José Maria Pires, 
Arcebispo de João Pessoa, e Dom Marcdo Cavalheira, 
Bispo de Guarabiia, renovo, desta tribuna, não só o meu 
apelo ao Sr. Governador do Estado, como também peço 
a atenç~o do Sr. Ministro da Justiça para que esse crime 
_seja devidamente apurado e exemplarmente punido, a 
fl_m de que a paz volte a reinar na zona rural do meu_ Es-
tado. ---

Era o_que tinha a dizer. (Muito bem!.) 

O SR. PRFSIDENTE (Henrique Santillo) - Para 
uma brevíssima comunicação, concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (PTB- RJ- Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
,dente, Srs. Senadores: 

Devo ao Senado uma palavra depois do generoso ape­
lo_do Senador Fábio_ Lucena, com referências excessivas, 
amáveis, e que de públicO agradeço penhorado. 
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Minha posição é a seguinte, Sr. Presidente. Acho que é 
necessária a convoc:ição. Mas acho que a convocaçãQ só 
é útil para o Congresso Nacional, se aqui estiVerem os 
Parlamentares para honrar a sua assinatura. Num perío­
do ordinário de sessões, nós vemos que não há número 
para a votação, em várlciS dias da semana. E, mais ainda: 
em alguns dias, não há número sequer pa"ra abrir asses­
sões do Senado Federal. Se nós assinarmos uma conVo­
cação, essa convocação se realizar, e ã.qui não tiver nú­
mero sequer para abrir a sessão, nós estamos prestando 
um desserviço ao Corigresso Nacional, pela má- repercus­
são, numa atitUde que será entendida, lá fOra, cOino ape­
nas um meio da ganhar mais, quando, na verdade, não é 
esse o nosso objetivo. Por isso, eu disse e quero aqui re­
novar a minha posição: eu estarei pfontã a ãssmar-o ·re-­
querimento, desde que a Mesa se comprometa, sob sua 
responsabilidade pessoal, a cortar o jeton de cada Parla­
mentar que não atender ã votação na hora da Ordem do 
Dia. Não basta estar na Casa. Tem que estar aqurpara 
votar contra ou a favor. Nesse sentido, eu assino, com 
esse compromisso eu assino. b essa a minha posição, em 
respeito às prerrogativas e à dignidade do Poder Legisla­
tivo. 

Sr. Presidente, a minha comunicação é brevíssima. É 
apenas, Sr. Presidente, para transcrever, nos Anais da 
Casa, uma nOticia de O Dia do Rio de Janeiro, em que 
anuncia que os Presidentes e dirigentes de dezenas de sin­
dicatos da área do interior do Rio Janeiro, notadamente 
de Niterói-e São Gonçalo, estão aguardando para o iní­
cio da próxima semana- a·reSJ)osta do Ministro da Fazen­
da, Ernane Galvêas, sobre telegramas enviados por eles, 
pleiteando a liberação do. PIS-PASEP na sua totalidade, 
"numa concessão ampla, ao contrário do que vem sendo 
feito, atendendo apenas àqueles que se casaram de janei­
ro de 72 para cã". 

Liderando os solicitanteS, ·o Presidente da Federação 
dos Metalúrgicos etc. 

Realmente, ê uma discriminação inexplicãvel. Quem 
se casou antes de 72 não pode levantar o PIS; quem se 
casou depois de 72 pode levantar o PIS. 

Contra essa discriminação protestam as entidades sin­
dicais do Estado do Rio de Janeiro e, certamente, com 
elas, estarão todos os sindicatos do País. 

Era esta a breve comunicação que eu desejava fazer. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

O Dia- Rio de Janeiro, 12 de outubro_ de: 198_4 

Sem dlscrlmlooçio 
SINDICATOS REIVINDICAM O PIS TOTAL PARA 

TODOS 

Niterói (O Dia)- Os presidentes e dirigentes de deze­
nas de Sindicatos da área do interior do RJ, notadamen­
te de Niterói e SãO- Goilçalo, estão aguardando para o 
iníCio da próxima Semãn3 a reSpOSta do Ministro da Fa­
zenda, Ernane Galvêas, sobre telegramas enViidos por 
eles pleiteando a liberação do PIS-PASEP na sua tota­
lidade~ "numa concessãO ampla, ao contrário do que 
vem sendo feito, atendendo apenas àqueles que se casa­
ram de janeiro de 72 para cã". 

Liderando os solicitantes, o Presidente da Federação 
dos Metalúrgicos, Fra':lcisco Dal Prã, disse. ontem, que 
~·a medida. além do cunho social, acabaria com uma dis­
criminação, já que o resgate para aqueles que estão casa­
dos de 72 para cã cria -uin privilégio e, se a-mpliada para 
todos, além de democrática, ainenizaria o sufoco finan­
ceiro dos trabalhadores". 

Dal Prã, conclamou os presidentes dos sindicatos e as­
sociações de todo o País para que tomem medida idênti­
ca. encaminhando telegramas ao Ministro Ernane Gal­
vêas, apelando pela liberação do PIS-PASEP a todos 
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os casados, sem distii'lÇão de época. Explicou, ainda, que 
se nãô fofem atendidos, ainda na próximã sem-ana Será 

-encaminhado um abaixo-assinado por todos os piesiden­
tês de sindicatos de Niterói e São Gonçalo, diretarileilte 
para o Presidente Figueiredo, soficitando ···a a6ertura-do 
PIS-PASE-P a iodos, sem disCriminação''. 

A tê o momento, participam desta campanha os Sindi­
ca(os doS Jornalistas do Estado do Rio; Metalúrgicos de 
Niterói e São Gonçalo, Bancários, Alimentação (Panifi­
Cadores); Senalba; RodoviáriOs; Eletricitários; Despa­
chantes Aduaneiros e Federação dos MetalúrgiCos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao nóbre Senador Alberto Silva, que falará 

--pela Liderança do PMDB. 

O SR. ALBERTO SILVA- (PMDB- PI. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Quero trazer ao conhecimento desta Casa um fato que 
certamente vai preocupar a todos os nossos pares nesta 
Casa do Congresso Nacional. 

AssistimoS- a luta que, o eminente Senador pelo Espíri­
to Santo, João Calmon, vem travando a respeito daque­
les 13 por cento que são da Constituição para aplicação 
na educação, e todos nós, em apoio a essa atitude do 
noss.o companheiro, a exigir que o Governo cumpra a 
sua parte nesta parcela de recursos, para que a educação, 
no País, não chegue ao estado em que estã chegando. 

Mas, o fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, talvez te­
nha escapado a quoem leu os jornais hoje~ Pela priffieira 
vez, eu vejo uma notícia em·- Cjlle estudantes no Bra_sil eri­
tram em greve de fome, porque não podem pagar a anui­
dade da faculdade em que estão inscritos. ~na Faculda­
de Católica e procurei saber, pela reportagem, qual era 
realmente o caso. Os estudantes pretendem um diálogo 
com a direção da Faculdade Católica e, ao qUe eles di­
zem, ela se nega a recebê-los. É que a anuidade era de 
Cr$ 11.804,00, no ano passado, e fOi auriientada para 
CrS 21.102,00, ou seja, represeritã. 122,43 por cento do 
INPC. 

Os alunos pedem que o aumento não ultrapasse os 
I 00% do INPC. E a direção da faculdade, por razões de 
ordem interna, ou econômica, não atendem. CQmo eSses 
dois estudantes são do interior, viram-se em uma si­
tUação, talvez, quase que de desespero e entraram em 
grave de fome. E é grave o estado de um deles. O médico 
diz-qUe, d~lliro de 48 horas, se-de não sustar -a grCve, ele 
PodC morrer. -

~incrível que, em um País como o nosso, -um estudan­
te tenha que morrer, porque não pode pagar a anuidade 
da faculdade que, com toda certeza, teve mil díficuldades 
para entrar. 

Fazendo esta comunicação eu creio que a Sr' Ministrã. 
da Educação, tendo à disposição a pr-ópriã Constituição 
que dã os 13%, naquela emenda que foi aprovada nesta 
Casa, possa m~ar parte desses recursos para transferir à 
Faculdade ou tenha um entendimento com essa Faculda­
de, contanto que salve a vida do aluno e restabeleça o di~ 
reito que têm todos, pela própria Constituição, ao ensi­
no, como uma das prerrogativas do cidadão da nossa Pã­
_tria. 

Era esta comunicação. Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que eu desejava fazer, ao tempo em que apelo à Sr' Mi­
nistra da Educação, que designe alguém da sua con­
fiança para examinar se a notícia do jornal e o estado de 
saúde dos dois estudantes são os que foram relatados e 
tome uma providência. antes que assistamos a mais uma 
morte, e agora na Capital da República, por desespero 
em não poder pagar a escola onde entrou com tanta difi­
cp.ldade, naturalmente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, 
como Líder de Partido. 
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O SR- ROBERTO SATURNINO (PDT __: RJ, Como. 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãO dei 
oradOr.) - Sr. Presicíe"nte, Srs. Senadores: · 

O Secretárío de Estado do governo americano, o Sr._ 
George Shultz, ontem, quando lhe foi pedida uma garan­
tia corifra ·a hipótese de invasão da Nicarágua por parte 

·de forças americanas, silencioU, -não foi capaz de dar 
uma resposta a esta indagação que lhe foi posta por 
várioS jornalistas brasileiros, o que só fez aumentar a 
preocupação em relação ao que pode suceder ao país ir-
mão da América Central. ' 

Evidentemente, o caso Nicarágua, agora, depois da 
realização das eleições tornou nova conotação; governo 
legitimado pelõ- apoio popular, o que torna ainda mais 
grave essa ameaça coberta de todos os ru~~re~ c!~_p_~pa­
ra{ivos para uma ação militar, à semelhança do que foi 
feitó na ilha de Granada, agredíndo, afinal de contas. o 
conjunto da América Latina como um todo. 

Os comentários crescem, as ameaças também crescem, 
vôos rasantes de aviões militares sobre a capital da Nica~ 
rágua têm sido feifos ultimamente, declarações de auto­
ridades norte-americanas, como que avisando preventi­
vamente sobre a possível ação militar, sob o argumento 
de que a Nicarágua estaria preparando uma invasão aos 

- pilíses vizinhos da América Central. o que constitui por 
si mesmo um absurdo total, Sr. Presidente, vez que a Ni~ 
carâgua-encontraMse em dificuldades muito grandes, 
muito profundas, dificuldades econômicas, dificuldades 
resultantes de todo o cerco econômico e militar que se 
implantou sobre aquele país, e que não estaria absoluta­
mente em coridiçõe.S de agredir país nenhum, está sim 
fe-iido dificuldades em se defender, em sobreviver diante 
das ações militares coordenadas pelo governo americano 
que financia os exército~ mercenários que atacam aquele 
país. 

Assim, Sr. Presidente, essas declarações só fazem con~ 
firmar as nossas preocupações. Só fazem confirmar os 
rumores Q_e que os Estados Unidos estariam buscando 

-preteXto para, de fato, desencadear urna ação militar ful-
-minante sobre aquele país. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- ROBERTO SATURNINO -Ouço V. Ex• 
com muita atenção. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Roberto 
Saturnino, parece-me que, mais uma vez, vamos concor­
dar em um ponto: a absoluta infelicidade que está tendo 
o Secretário Shultz nesta vinda aqui às plagas brasileiras, 
ora pelo silêncio ora pelas declarações._ NãCJ ficamos 
mais preocupados com outras declarações de S. Ex• que 
dirii:tm respeito ·a todos os países endividados, mas as ati­
nentes a nós que temos este recorde, que V. Ex• sabe, de 
campeãO mundial no assunto, ... 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - ~ verdade, 

O Sr. VirgOio Tál'ora - ... de justamente pagarmos, 
senào tudo, pelo meÍlos parte de nossa dívida pela alie­
nação, troca de financiamento por capital de risco- das 
principais empresas nossas, sejain estatais, sejam parti­
culares. S. Ex•, realmente, não está com boa inspiração, 
em boa época, seja para silenciar quando é preciso falar, 
seja para calar quando é preciso falar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Virgílio Távora. V. Ex• reforça bastante o 
pronuncíamento que- faÇo e, mais uma vez chamo a 
atenção do Senado para as declarações que ontem a im~ 
prensa publicou, do Sr. George Shultz e que foram aqui 
comentadas pelo Senador Nelson Carneiro, também 
coin o apoiO n·osso, em forma de protesto, contra a su­
gestão que nós brasileiros como latino-americanos, de 
um modo geral, não podemos de forma alguma aceitar, 
isto ê, saldar a nossa dívida à custa de alienação de patri­
mônio da Nação, patrimônio público brasileiro, que re­
presenta o suor, o sacrificio e o trabalho de muitas déca­
das de muitos milhões de brasilciros. 
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Mas, tem V. Ex' razão e eu acolho com muita satis~ 
fação o- aparte de v: Ex• E se estou me referindo ao as­
sunto Nicarágua é porque ele é o assun_to_ de hoje. O zs- _ 
sunto de ontem fái Comentado pelo Senador Nelson Car_­
neiro com aparte noss_o e de_rnuitos outros colegas. Mas, 
hoje viinos na imprensa f'?-~~atando o sil_êncio do Sr. 
Geo_rgé Shultz na qUestão Nicarágua - silêncio muito 
grave. E o que nos faz pensar e recomendar que os de-. 
mais países da América Latina e Q :Srasil~ em particular, 
tomem uma atitude agora jã difererite em relação a essa 
questão. A meu juízo não é-mais suficienfe o inero apoio 
declaratório. o mero apoio verbal aos esforço.s do Grupo 
de Contadora, o mero apoio à Ata de Contadora como 
instrumentO_ de pacificação da América Central. Ach() 
que diante desSas ameaçás, diante dessa evidência que 
vai se formando, cabe aos países da América Latina to~ 
mar uma ação diplomãtica mais eficaz, rriáis presente no 
sentido de apoiar mesmo a posição da Nicarãgua até sob 
a forma de ajuda econômica de vez que esta ajuda pode­
ria ser uma coisa_ext_r_ema_m_el;lte reduzida, pequena, mas 
importante para aquele país que, sendo um pilfs peque­
no, enfrenta enormes dificuldades, uma form_a de apoiar 
de maneira mais Concreta o esforç_Q jmeilso deso_br~vi­
vência _que está _fazendo a Ni_carágua. 

O Sr. Fábio LUcena (PMDB- AM)- Permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR- ROBERTO SATURNINO~- Jnhe dareí o 
aparte, nobre Senador. Porque o que estã em jogo é, em 
primeiro lugar, o princípio da soberania, o princípio da 
não interven-Ção; -um princípio extremamente importante 
para nós outros, para nós todos da América Latina e um 
princípio, enfim, que esU sendo ameaçado por unia hi­
pótese cada vez mais concreta de agressão direta norte­
americana. 

Mas nã9'é só um princfpío, o princípio é importante, é 
o mais importante, mas não ê sO uma questão de respeito 
a esse princípio da não intervenção_, mas também -uma 
questão de tomada de posição da América Latina, frente 
a essa atitude que sempre teve o governo nOrte­
americano em relação aos nossos países, de tratar a nós 
outros com uma prioridade bastante baixa. Todas as 
atenções da política exterior americana são normalmente 
voltadas, seja para com os seus conflitos com o bloco so-­
viético,.seja para com alianças com o Ocidente europeu 
ou com o Japão, deixando como que a América Latina 
sobreviver nas suas dificuldades -enormes, como essa que 
está passando agora ligada ao seu endividamento exter­
no, aos seus problemas econômicos gravísSimos. 

Tivemos ·oportunidade, em recente viagem que fize­
mos liderada pelo Senador Nelson Carneiro, como Presi­
dente do Parlamento Latino-americano de verificar as­
sim como que o descaso, como t:jue o tratamento de bai· 
xa prioridade que as autoridades ameriCanas- dispensam 
à Amêrica Latina, como que seguros de que aqui, ne'ste 
quintal deles, não há nenhum problema a ser enfrentado 
com maior seriedade, com maior Priorídade, e, por con~ 
seguinte nós que nOs entendamos com os banqueiros, 
nós que nos entendamos com os nossos credores, direta­
mente, ou então que vendamos o nosso patrimôriiO;­
como sugeriu o Secretário de Estado George Shultz, an­
teontem. 

Mas essa atitude só mudará na medida em que a 
América Latina reafirmar a sua soberania, a súa iride­
pendência em relação à política- americana, isio ê, por 
exemplo, apoiando a Nicarágua, agora, de forma mais 
ostensiva, de vez que aquele país realizou eleições; a re­
volução sandinista se legitímou, cOm um apoio amplo da 
população, e não hâ por que, agora, deixar de reconhe­
cer, até para manter aquele país dentro da órbita da 
aliança ocidental, da aliança Atlântica, e impedir que 
aquele país tome outros rumos e se veja vinculado, ama­
nhã, à órbita do bloco soviético. Isto é uma questão de 
orientação da política do hemisfêrio que, infelizmente, as 
autoridades norte-americanas não compreendem, mas 
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.:;:.abe a nós, latino-americanos, c_ompreendermos e 
apoiarmos a Nicarágua para que essa ameaça de invasão 
.se. dissipe e aquele pafs possa livrar-se--dos imensos 
problemas que estã enfrentando, da guerra, da agressão, 
do cerco econômico, das minas nos seus portos, das 
ameaças, agora ostensivas, com aviões so_brevoando a 
sua Capital, e Possa respirar, tomar oxigênio e revitalizar 
a sua economia e_ atender aos reclamos do seu povo. 

Creio que esta seria u_ma atitude da América Latina 
-que valorizaria a nossa posição perante os Estados Uni-

- dOs, fazendo ver que nós temos que merecer-um nõvo 
tratamento de prioriCiade fnais etevada, porque somos 
um continente independente, somõs um continente im­
portante, já, sob o ponto de_yista político, sob o ponto de_ 
_vista econômico, e_ não é possível que continuemos a ser 
tratados cmno um _m~o_quintal, como um conjunto de 
países e de terríióriõS e de povos, que não merec.em u_ma 
atenção mais profUnda, por parte da política exteriOr 
norte-americana. 

O Sr, Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

o SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço, com mui­
-- ta prazer, o nobre Senador Fãbio Lu_cena. 

Õ Sr, :Fá_bio Lucena- NObre Seilaaqr R~berto S~~u~­
- nino, quã.nto pedi o aparte V. Exf não havia se referido, 
_ ainda, à expressão «quintal"; e eu pretendia, com o apar­

te, recordar que V ,_EX', daquela tribuna, quando retor­
nou da reunião do Parlamento Litino-Americ;an9, ouviu 
de determinada autoridade, se não me ef!gano,- de um 
parlamentar norte-americano, referir-se à Améfica Lati­
na exatamente Com a expressão «guinral". Ele usou o 
term~ "quintal". 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente! 

ó"SJ.~-FabJó LUcena.:.:...~ ... -o (iue caUsou até esPêCiC, per­
plexidade nos Senãdores latino-americanos, em particu­
lar em V. I;x• e no nobre Senador Nelson Carneiro. Mas 
o grande perigo, nobre Senador, nao é tão-somente a iri­
-vasão da Nica~âgua;_o perigo ê que se faça suceder o fato 
histórico ocorrido c:m 1965, quando_ da invasão daRe­
pública Dominicana. );: que o Presidente Ronald Reagan 
foi ·reeleito com um potencial de votos que _o transforma 
num .. mister América", como a imprensa carinhosamen­
te o está tratando, no presente momento. O perigo é os 
Estados Unidos se prevalecerem do seu extraordinário 
potencial político e bélico, e também dos compromissos 
com que o Brasil está preso aos Estados Unidos, e repeti­
rem o que aconteceu em 1965, em que troPas do Exército 
brasil_ç!_rot atra~és c!_a o~. participem, também, da ocu­
pação _da Nicarãgua, Como tropas brasileiras guindadas 
pelo~ Estados Unidos e pela OEA, e que 9cuparam, _em 
1965, a República Dominicana. Esse seria ou será o mal 
extremo que todos devemos lutar por evitar. Se. o mal é 
inevitável, como quer me parecer, a esta altura, a invasão 
da Nicarágua, e não houver outro desfecho que não a 
sua desgraçada consumação_, como todos nós estamos jã 
vislunibrando. Erã-O apúte Que gostaria de dar a V. Ex-,-. 

O SI!.- ROBERTO SATURNINO- Muito~ obrigado 
--no&re Seiiado-r-Fábio Lucena. A ã.dvertência Cfe V. -Ex'., 

realmente, se encaixa muito bem nQ pronunciamento 
qutfeStou-fazerido, e ê preciso alertar as nossas autOrida­
des. O Ministro Saraiva Guerreiro vem, efetivamente, re-

- petindo prOnunciameritos Importantes nesta questão, 
apoiandO a solUÇão do Grupo de Contadora, mas acha­
mos que as ameaças se tornaram de tal forma concretas 
que é necessário avançar um pouco 'inais nessa posição 
de apoio, indo mesmo a um pronunciamento, a uma de­
claração de condenação, a mais veemerüe, a qualquer hi­
pótese de intervenção norte-americana e de ajuda, de 
ajuda índusive econômica à Nicarãgua, para que ela 
possa sobreviver e enfrentar os graves problemas que es­
tã vivendo. 

É como eu disse, Sr. Presidente, uma questão, primei­
ro, de princípio da não-intervenção e, depois, de in teres-
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se dã América Latina, no sentido de suscitar: uma nQva 
orientação da política externa americana, com relação 
aO nosso continente . 

Esta a razão pela qual nos pronunciamos aqui, nesta 
tarde, lamentando uma vez mais, repetindo o que jã dis­
semos ontem, apoiando o protesto do Senador Nelson 
Carneiro,- lanlentando as declarações do _ Secretârio 
George Shuitz de anteontem, e lamentando o seu silên­
cio, ontem, ao lhe ser indagado sobre a posslbífidad-e-de 
inter-.;;enção aimada por parte dos Estados Unidos na 
Nícar-ágUa. _ 

Era o Que Ünha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_COMPARÚ3EM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 
- Odacir So<ires - Alexandre Costa - Joã_o Castelo -
CurTOs Alberto - Carlos· Lyra - Morvan Acayaba -
Saldanha Derzi. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. ~residente, peço a pala­
vra, pela õfdem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do <1 palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pela or­

-dem. 
- - ---

~O ~sR: NELS<>I'i CARNEIRO- (PTB- RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente eSrs. Se­
nadores: 

Du<~s palavras, apenas, para deixar consignada nos 
Anais a alegria _do Congresso Nacional, especialmente o 
Sen.ado Fedeiãt~ pela presetlça, na Bancada de Honra 
desta Casa, do eminente Deputado Andrés Tronsend Ez­
curra, Secretário-Geral do Parlamento Latino­
Americano, _e figura exponencial no seu país o Peru. 

Torlos_ r.ecordamQ.s os. que vivemos nestes 20 anos de 
Yid~:t do Parlatiienfq Latino-Americano, a sua atuação 
desde o _psímeiro_insta1:1te, como o verdadeiro fundador 
desta entidade, e a sua constante preocupação com os 
problemas e os homens públicos do Brasil. 

S. Ex•, neste momento, é um dos candidatos à Vice­
Presidência, no pleito que se ferirá naquele País, em 14 
de abril. Não -poderia, portanto, deixar de figurar nos 
Anais do Congresso a satisfação com que o vemos mais 
um a vez, nesta Casa, que tanto se tem honrado com a 
sua presença. 
--~ Era o que tinha a dizer, Sr. Presidnete. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A Mesa 
do Senado associa-se às homenagens que V, Ex' presta 
ao Secretário-Geral-do Pai-fãffiento Latino~AlneriCano, e 
vai suspender a sessão, por 5 minutos, para os cumpri­
mentos dos Srs. Parlamentares. 

Estâ sUspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 38 minutos, a sessdo é rea­
bel'_ta às _16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está rea-
b~rta ·a _s_ess_ão. · 

-Passã-Se- à 

,ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 139, DE 1984 
(Em regime de urgência - art. 371, c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneirõ, que revoga o Decretowlei n'i' 1.541, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

--PARECER ORAL, favorãvel, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-: d_e Constituiçio e Justiça. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Gastio Müller --Sr. Presidente, peço verifi­
cação -de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ..,-V. Ex• 
será atendido. 

Como é evidente a falta de quorwn, a Presidêrlcia vai 
suspender a sessão por ro minutos. acionando as cam­
paiilhas para chamada dos Srs. Senadores a Plenário~ 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 40 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 48 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está rea­
berta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidênw 
cia se dispensa de proceder a verificação solicitada. 
O Projeto de Lei do Sen_ado n9 139/84, em regime de ur­
gência, fica com a sua votação adiata por falta de quo­
rum. 

Em conseqi!ência, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em fase de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara n'S 10/81,44/81, 53/77,65/79, 14/84, 
211/83 e 79/79; Projetos de lei do Senado n's 13/80 e 
41/82; ficam com a sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Há ora­
dores inScritõs: Concedo a p_{llavra ao nobre Sen_~~r 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- Rj. Pronuncia 
o seguinte discurso. - Sr. Presid~te, Srs. S_enadores: 

No império da Constituição de 1946 os funcionârios 
civis- da União, com triilta e cinco anos de trabalho, ao 
encerrar a carreira, recebiam adicional equivalente a 
uma promoção e, quando ainda podiam ser promovidos, 
aposentavam-se com uma letra a mais. 

Assim, todos os aposentados podiam ganhar mais na 
atividade do ·que em serviço, considerando-se tal com­
pensaçã-o um justo prêmio pOr nada menos de sete qUin­
qüênios no serviço ativo. 

Entretanto, a partir da Constituição de 1967, que jâ 
comportou mais de vinte emendas em cerca-de dezessete 
anos de vigência, ficou determinado que njngué~ pode 
ganhar mais na aposentadoria do que na inatividad~. 
não se sabendo o fundamento de tal decisão. 

Com- a alteração constitucional,_ modificou-s~ _a legis­
lação em vigor referente ao assunto, revogados dispositi­
vos da Lei n' 1.711, de 1952, cuja alteração depende de 
Proposta de Emenda à Constituição. 

Parece, no entanto; que o assunto ainda não mereceu a 
atenção condign'a dos legisladores, tanto que, na rumo-

DIÁRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção!!). 

rosa Proposta do Presidente da República - ímalmente 
retirada - disciplinando as eleições, houve algumas de­
zenas de emendas, sobre os mais variados assuntos, prin­
cipalrríerltê sobre o funcionalismo, eD.quanto- nenhUma 
delas procurava restabelecer aquele direito, revogando o 
dispositivo constitucional tão contundentemente con­
trário aos interesses dos aposentados. 

Mesmo com a promoção da aposentadoria, o funCio­
nário, ganhando uma letra, não supera em vencimentos 
o que ficou na ativa, diante das vantagens - principal­
mente as diãrias- que este recebe. Trata-se, apenas, de 
um justo..p.rêmio, capaz de reduzir as agruras de quem se 
aposenta, na atual conjuntura, com a inflação galopante. 

Pelo sistema atual, a maioria tende a esperar a com­
pulsória para aposentar-se, o que impossibilita-o rejLiVe­
fieSCimentO- ôos quadros no serviço público, em detri­
mento da própria administração. Abrem-se vagas, na 
maioria dos casos, por morte ou incapacitação física, ou 
quanto o aposentado já tenha assegurado um emprego 
trabalhista, que lhe garantirá, somado o salário aos pro­
ventos, uma aposentadoria condigna. 
S preciso que devolvamos aos servidores um beneficiO 
que perdurou durante doze anos, com o maior proveito 
tanto para a classe como para o serviço público. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santil!o) -.Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a extraordinária, anteriormente Convo­
cada, a segUinte 

Ordem do Dia 

-· . l. 

Discussão, em turno único, do ProjetQ de Lei da Çâ­
IDaJ:a ii9 192~ de i98-3 (n~ 3.138/80, -na Casa de origCffi), 
que institui õ_ MêrfiD:Musical e Popular Lupicfiiio Ro­
drigues e dã outras providências, tendo PARECERES, 
Sob n\'5 529 e 53_0; de 1984, das Comissões: 
-~De.Educaçi~ e cultura~ ravorávd;---e-
- De Finanças, favorãvel, Cóm voto vencido do Sena-

dor Jorge Bornhausen e voto vencido, em Separado, -do 
Senador Juthay Magalhães. 

2. 

DisCüSSão, em (urna único, do Projeto de Lei da Câ:­
mara n9 153, de 1984 (n<l 1.771/83, na Casa de origem), 
de iniciafiv.i:t do Senhor Presidente da Repúb1ica, que au­
toriZa a reVersãO á.o Município' de São Francisco do Sul, 
EStado de Santa Catariria, do terreno q-ue menciona ten­
do PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s616e617, de 
1984, das Comissões: 

- Dé Segurança NaCional; e 
- ~ F"maõçãs. 

Novembro de 1984. 

3 

-Discussão, em turno -Gnico, do Projeto de Lei do Sena­
do n9_153, de 1984-DF, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1985, nas partes relativas às Secretarias de Saúde e de 
Serviços SocíaiS, te"ildo PARECER FAVORÁVEL,.sob 
n9 716, de 1984, da Comissão: 

- Do Distrltq Federal. 

4 

Discussão, em turno llniêo, do Projeto de Lei do Sena­
do n' 153, de 1984-DF. que estima a Receita e fixa a Des­
~a do Distrito Fed~ral para o exercício financeiro de 
1985, nas partes relativas às Secretarias de Viação e 
Obras e de Serviços Públicos, tendo PARECER, sob n9 
717, de 1984, da Comissão: 

-Do Distrito Federal, favorável, com ernenda que 
apresenta de n' 1-R. 

s 
DíscUS.Sào, em turno ónico, do Projeto de Lei do Sena~_ 

·do n9 153, de 1984~DF, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa do DistrifO Federal para o exercício financeiro de 
1985, na parte relativa à Secretaria de Agricultura e Pro­
dução, tendo PARECER FAVORÁVEL, sob n' 718, de 
1984, da Comissão: 
~Do Dlstrit~ Federal. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena~ 
do, _Í19 153, de 1984~DF~ que-estima ·a Receita e fixa a 
Despesa do Distriio -Federal.pãrã o exercício financeiro 
de 1985, na parte relativa à Secretaria de Segurança 
Pública, tendo PARECER FAVORÁVEL, $O,b n9-719, 
de 1984, da Comissão: 

-Do Distrito Federal. 

7 

- DiScussão~ em turrio único, do Projeto de Lei do Sena· 
do, n' 153, de 1984-DF, Que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1985, nas partes relativas ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e a Receita e Texto da Lei, tendo PA~ 
RECER, sob n9 720, de 1984. da COmissão: 

- Do i>fstrit~ Federal, favorável ao projeto e con· 
trário à emenda apresentada. 

· .. o SR.PR;;giDENTE (Henrique Santillo)- Estâen· 
cerrada a ses.$ão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 ininutos.) 

Ata da 200t~ Sessão,em 14 de novembro de 1984 
1'- Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: • 

Jorge Kalume ~ Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Ro~ 
riz - Odacir Soares ~Aloysio Çhaves --Gabriel Her­
mes - Hêlio Gueiros:.:.... Alexandre Costa- João Caste­
lo - Alberto Silva- Helvidio Nunes- João Lobo ;.... 

Presidência do Sr. Henrique Santillo. 

Almir Piilto -José Lins - Virgflio Távora ---Carlos 
Afberto -- Martíns Filho -Humberto-Lucena- Mar· 
cOndes Gaáelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante --Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana·-
João Calmon -José Ignácio Ff:rreira - Moacyr Dana 
~Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Morvan 

Acayaba - Fernando Henrique Cardoso -- Henrique 
Santillo ~ Mauro- Borges - Gastão MUller - Josê Fra­
gelli - Saldanha Derzi - Affonso Camargo -Jorge 
Bornhausen - Lenoir Var,gas- ·carlos ChiareUj- Oc­
távio CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senado-
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res. Havendo número regirriental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus inicianiOs rioSSos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

1'~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 289, DE 1984 _ 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
•• b .. do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado nt 205, de 1984-DF, que altera a estrutura da cate­
goria funcional de Psícólogo do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior de que trata a Lei n'i' 5.920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras providências. -

Sala das Sessões, 14 de novembro _de 1984,- Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena -- Lfder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 290, DE 1984 

Requeremos urgência, nos terfuos do art. 371, alínea 
.. 8" do Regimento Interno, para o Projeto de RçSolução 
n" 74, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que-al­
tera os arts. 512, 513 e 514 d,o R~gul_<_t.mento Administra­
tivo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n11 58, 
de 1972 e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1984.-:- Aloysio 
Cbaves, Líder do PDS ....... HUmberto Lutena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, 
na forma do artigo 375, item 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A Presi­
dência réCebeu a mensagem nY 242, de 1984 (n"' 454/84, 
na origem), de 14 do corrente, pela qual o SC:Jlhor_ Pr~si­
dente da República solicita a retirãda da Mensagem n"' 
136, de 1984, que aUtoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (SP) a elevar o montante de sua dívida col)soJida..­
da. 

A Presidência defere o pedido e determina o enViO da 
Mensagem n9 136, de 1984, ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -:""":" A Presi­
dência rec-ebeU -ao Governador do Estado do Paraná o 
Ofício __ n..,_ S/26, de 1984 (n"' I .1 57/84, na origem), solid­
tando, nos termos do item IV do artigo 42 da Con_sii­
tuição, autorização do Senado ~ederal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de UsS 37,700,000:00 (trinta e sete mi­
lhões e setecentos mil dólares norte-americanos), para o 
fim que especifica. _ .- :'-

A matéria serâ despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça .. 

O SR. PRESIO_E_NTE (Henrique Santillo)- P~ssa~se 

à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DisCussão, em tilrho úffiCO;QCi ProfefOde Lei da 
Câmara n9 192, de 1983 (n"' 3.738/80, na Casa de 
origem), que institui- o· Mérito Mu.sical e Popular 
Lupicíniõ Rodrigues e dâ outras providências, ten­
do 

PARECERES , sob n'i's 529 e 530, de 1984, das 
Comissões; 

,_ De Educaçio e cultura; favorável; e 
-De Finanças, favorãvel, coiiiVoto VenCido do 

Senador J~rge Bornhause_n, e voto vencido, em se­
parado, do Senador Jutahy Magalhães. 

Em discussão. _(Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoJl) 

Não havendo quem deseje us~r da palavra, encerro a 
discussão. 

En:l VOtação. 
Os srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

_-se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá" à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 192, DE 1983 
(nl' 3.738/80, na Casa de origem) 

- InstitUi o Mérito M~ital e Popular Lupiclnio Ro­
drigues e U outras prol'idênclas. 

O CQ__ngr_~so Naciooal decreta:_ 
Art. 19 Fica instituído, nos termos desta lei, o Méri­

to Musical Lupicínio Rodrigues, destinado a premiar os 
que prestem serviços relevantes à causa da defesa e da_ 
promoção da Música Popular B~asileira, em to_dos os se­
to_res de atividade. 

Art. 2Y A premiação de que trata o artigo anterior 
será anualmente concedida por Comissão Especial cria­
da pela Fundação Nacional de Arte - FUNARTE, a 
qual terá, como integrantes natos, representantes indica­
dos pelas se_guit:'les enti~ades: 

I - Fundação Nacional de Arte.- FUNARTE; 
IÍ - Corlseiho- Federal di CultUra; 
111 - Conselho Nacional de Diieito Autoral; 
IV - AssoCiação Brasileira de EnliSsoras de Rádio e 

Televisão_- ABERT; 
V ::.:Associação~ BraSileira de Jmprensa; 
VI- Associação- Brasileira-de Empresas Jornalísticas; 
VII - compositOres musicais; 
VIII - gravadoras de discos; 
IX - autores de radiodifusão de que trata a Lei n9 

5.536; de 21 de novembro de 1968. 
Parágrafo único-. A Comissão de que trata este arti­

go adotará critério de seleção e julgamento que avalie a 
_contribuição de concorrentes a nível nacional, sem o 
qual o Mérito não poderá ser concedido. 

Art. 3Y- Ato do _Presidente -da FUNARTE baixará o 
regulamento da premiação, bem como os seus valores e 
outrOs aspectOs que lhe digam resPeito. 

ArL 4Q Esta Lei será regulamentada pelo Poder Exe­
cutivo, ouvido o Ministério da Educação e Cultura, no 
prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação. _ 
- ArL _51' Esta Lei entra em ':'igor na data de sua publi-

. . 

cação. 
_ Art. 6'i' Reyoga_m-se as· dispOsiç~es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique S"antillo.) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto d.e Lei da 
Câmara n"' 15_3, de 1984 (n"' 1.771/83~ na Casa de 
origem), de iniciativa do senhor_Presidente daRe-­
pllblica, que autoriza a reversão ao município de 
São Francisco do _S_ul, Estado de Santa Catarina, do 
terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 616 e 
617, de 1984, das Comissões: 

-de Segurança National; e 
- d~ Fi~a~ças. 

Em- discussão. (Pausa-.) 
Não havendo quem deseje usar da palavra, encerro a 

discussão. ---- --'- ' -- _. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 
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~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 153, de 1984 
(N" 1.771/83 na Casa de origem) 

De iniciciUva do Senhor 
_PreSidente da República 

Autoriza a reversio ao Munlclplo de Sio Francfs.­
co do SUl, Estado de Santa Catarina, terreno que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

ver a reversão ao Muncfpio de São Francisco do Sul, Es­
tado de Santa Catarina, do terreno, com ãrea de 
278.360m2 (duzentos e setenta e oito mil, trezentos e ses­
senta metros quadrados), localizado no Morro do Bana­
nal de Ubatuba, naquele Município, doado à União Fe­
deral através de Escritura Pública lavrada a 7 de março 
de 1958, sob o n'~ 3.791, e transcrita, na mesma data, às 
fls. 2, do Livro _3-J, do Cariório de Registro de Imóveis 
da Comarca- de- São Ffàncisco do Sul - SC . 

Art. 2~> ~ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo.) 
Item 3: 

Discusão, em turno único; do Projeto de Lei do 
S.enado n'i' "153, de 1984 -"I:) F, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federa] para o exercício 
financeiro de 1985, nas partes relativas às Secre-­
tárias de Saúde e de serviços sociais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 716, de 1984; 
da ComisSão 

-Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto na parte mencionada. (Pausa.) 
Não havendo quem deseje usar da palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam_ perman_eçam ~omo se 

encontram~ (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão_ do Distrito Federal para re­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santlllo.) 
Item 4: 

_Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
.SÇnf!.clQ .n!..l 53, de_l9S4- D_F~_q!le estima a receita-e 
fixa a despesa do Distrito federal para o exercício 
financeiro" de 1985, nas partes relativas às secretarias 
de viação e obras e de serviços públicos, tendo 

PARECER, sob n'i' 717, de 1984, da Comissão 
---Do DistritO-Federal, favorável, com emenda 

que apresenta de n"' 1-R. 

Nos termos do§ 3~>, art. 413, do Regimento Interno, 
;erã final o pronunciamento da Comissão sobre as emen­
das, salvo se 1/3 da composição do Senado requerer vo~ 

- -tação, em plenário, de emenda pof ela aprovada ou rejei­
tada. 

Em discussão o projeto na parte mencionada. em tur­
no ún1co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enterro a--discus­
são. 

Em votação o projeto --nos -terJilOs do parecer. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

per~anecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vaí à Coniissão do Di_st_rito Federal parare· 
dação final. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -

Item 5: 

Discussão, cim-illrDo úOiCo,cOO Projeto de Lei do 
Senado n~ !53, de 1984- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa-do_ Distrito Feder<il para o exercício 
financeiro de 1985, na parte relativa à Secretaria de 
AgriCultura e Produção tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 718, de 1984, 
da comissão 

- Do Distrito Federal. 

Em discusSão o projetO nã partC-rilelicioil-ãda, em tur­
no úriiCO:- (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto- queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O plojetolráà CórfiiSsã-õ do DiStrito Federal para ie­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)-

Item 6: 

Discussão, em--turnO úníCo, dO Projeto de Lei do 
Senado n~' 1 53, de 1984- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1985, na parte relativa à Secretaria de 
Segurança Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 719, de1984, 
da Comissão 

- Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto na parte menciOríada~·em tur~ 
no único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o- projeto queiram 

permanecer sentados._ (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria ·vai à Coiiiissão do Distrito Federal para re­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -

Item 7: 

DisCussãO; e·m turriO~ úilíC0-.- do Projeto de-Lei -do 
senado n~' 153, de 1984- DF; que estima a receira a 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercfcio 
financeiro de 1985, nas partes relativas ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federã.l e à receita e texto da 
Lei, tendo 

PARECER, sob n' 720, de 1984, da Comissão 

-Do Distrito Federal, favorável ao projeto e 
contrário à emenaa apresentada. 

Em discussão o projeto na parte mencionada, em tur­
no único. (Pausa.) 

Não havend_o quem queira discuti-lo, encerro a discus­
são._ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que~o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.)· 
Aprovado. _ 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal parare­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento -n.,. 
289/84, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de lei do Senado nl' 205, de 1984-DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

-dos. (Pausa.) 
-AprOvado:--

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaÇão da 
maté-riã qu~ foi despachãda às ComissÕes de- Consti­
tuição e Justiça, do Distrito Federal e de FiRan·ças. -

Solicito do nobre Sr. Senador-Morvan Acayaba opa­
recer da Comissão de Constituição-e Justiça:_ 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS -MG. Para 
emitir parecer.) Sr. Presidei1te, S_rs. Senadores: 

Nos termos do artigo 51, com]?in_ado com o art. 42, V,_ 
da Constituição Federal, o Presidente da República Sub­
mete à deliberação do Senado o presente projeto de lei 
que altera a estrutura da categoria funcional de Psicólo­
go_ do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior de 
que trata a Lei nl' 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Exposição de motivos dO Governador do _Distrito Fe­
deral acOmpanha a mensagem presi-dencial sobre o as­
sunto, informailâo Que, na- elaboração do texto do-proje­
to em estudq_ tomou-se o paradigma da lei n~' 7.216, de 10 
de setembro do corrente ano, válida para o funciona­
mento público civil da União~ 

Sob o aspecto _constitucional, compete privativamente 
ao Senado Federal (arts. 17, § l<t e 42, V) legislar para o 
Distrito Federal, inclusive no que se refere a matéria- trí­
but~ria e orçamentária, servit;;os públicos e pessoal da 
administração. 

O projeJo ê ori~ndo __ do Poder Executivo. A modifi­
cação que se pretende ê o dispositivo da Lei n' 5.920/73, 
que estabelece diretrizes para a classificação de cargos do 
Serviço Civil do Distrito Federal e de suas Autarquias, e 
dá outras providências. 

O paradigma da proposição ê a Lei n' 7.216/84, desti­
-nada a ~Iterar estrutura correspondente, no serviço 

público da u~ião. 
A-ssim, opinamos pela constitucionalidade e jurldici­

dade do presente projeto_de_lei. 
h o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce-. 
do a palavra ao nobre Senador Gastão Müller, para pro­
ferir parecer da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para 
emitir parecer}- Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 

Pelo projeto de lei que passa a ser examinado, a cate­
goria "fUncional de Psicó-logo, Código NS-703 ou LT-NS-
703, do Grupo-Outras Atividã.des de Nível Superior, a 
que se refere a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973; 
fica alterada, no sentido de que (parágrafo único do art. 
i'): 

- · ... os ·servidores atualmente posicionados nas 
referênciãs NS:l- ã NS-4 da citegoria funcional de 
Psicólogo ficam autOmaticamente localizados na re­
ferência NS-5; inicial da Classe A. 

Na forma do art. 2~', a alteração aludida não acarreta~ 
rá elevação autom-ática de vencimento ou salârio, ressal­
vada a hipótese de posici_onamento. 

Todos os_detalhes da alteração ficam previstos no _tex­
to em exame qUe, em virtude de tratar da implantação do 
plano de classificação do funcionalismo do Distrito Fe­
deral, encontra modelo no ocorreilte el'!l relação ao fun­
cionalismo da União. 

Do ponto de _vista deste Órgão TéCnico, a m-atéiia é de 
merecer atenção, porquanto se verilica estar o Governo 
do Distrito Federal atento àS mutações operadas em re­
lação ao fu-ncionalismo federal e 'à concomitante apli­
cação no tocante aos servidores do DF. 

Novembro de 1984 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto 
de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Sãntillo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para pro­
ferir parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O presente projeto de lei do Senado ê oriundo do Po-_ 
d~r Executivo. Pret~nde alterar a estrutura da categmja 
funcional de Psicólogo do Gov.erno do Distrito Federal, 
da mes~a forma que ocorreu quanto aos psicólogos do 
serviço pUblico da_ União. 

Apreciada a matêria na Conlissão de Constituição_ e 
Justiça, maiilfeStóu-se-ãquele- cOlegiado pela ineXistênCia 
de óbice constituciorial à sua aprovação. 

Quanto aO aspecto que -interessa a esta Comissão;-o 
art. 31' da proposição estabelece que a execução da L~i, 
no tocante à despesa, correrá à conta das dotaç_ões pró­
prias do Orçamento do Distrito Federal. 

Cumprida a exigência legal, opinam=os pela aprovação 
do presen~te projeto de lei. 

É o parecer. 

O SR. PR~IDE_NTE (Henrique Santillo)- Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada _a instruç~o. da matéria, passa-se á 

DisCussãO: em turno únicÓ, do Projeto de Lei dO­
Senado n" 205, de 1984-DF, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da 
categoria funci~:mal psicólogo do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nf":el Superior de que trata a Lei n' 
5.910; de 19 -áe setembro de 1973, e dá outras provi­
dências 

Em discussão o projeto, ein-- turno Unico. (Pa-usa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer-

rada. 
Em votação. 

--OS Srs. Senadores que: o aprovam permaneçam senta­
dos. _(Pausa.) 

Aprovado. 
O projet~ va_i à_ Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santi!lo)- Sobre a 
mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 1~'­

Secrefári~ 

t lida a seguinte 

PARECER No 747, DE 1984 
Da Comlssio de Redação 

Redação final do Projeto_~e J:.ei do Senado n9 205, 
- de 1984-DF, 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Ã CorrliSslfo ã.piesenta a tedação linal do Projeto de 

Le_í do Senado n~' 205, de 1984-DF, que altera a estrutura 
da Categoria Funcional de Psicólogo do_ Grupo Outras­
Atividades de-Nível SuperiOr, de que traÍa -a Lei nY 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 14 de novembro de 1984. -Joio 
Lob_o, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Almir Pln~ 
to. 

-ANEXO AO PARECER No 747, DE 1984 

Redaçio final do projeto de Lei do Senado n'~l05, 
de 1984-DF. Alten a estrutun da Categoria Fundo.. 
nal de Pslt61ogo do Grupo-Ontru AtiYidades de 
Nfvel Superior, de que trata a Lei Q9 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras pro\'ld@nclu. 

O Senado Federal decreta: 
Art. (1' A Categoria Funcional de Psicólogo, código 

NS-703 ou LT-NS-703. do Grupo-Outras Atividades de 
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Nfvel Superior. a que se refere a Lei n• 5.920, de 19desc­
tembro de 1973, é alterada na forma constante do Anexo 
desta Lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicio· 
nados nas referências NS-l a NS-4, da Categoria Fun­
cional de Psicólogo, ficam automaticamente localizados 
na referência NS-5, inicial da Classe A. 

Art. 2'~' A alteração a que se refere o artigo anterior 
não acarretará elevação automática de vencimento ou 

(Le:!. nQ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

salário, ressalvado a hipótese de que trata o respectivo 
parágrafo único. 

§ 1'~ _O prC~n_çh_im~to dos cargos e empregos das 
classes, especial e intermediárias da Categoria Funcio~al 
de Psicólogo, far-se-á mediante progressão funcional ou 
outras formas regulares de provimento. 

§ 2"~ Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serão posicionados nas novas classes da 

A N E X o 

, de de ·de 1984) 
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Categoría Funcional. mantidas. as respectivas referências 
de vencimento ou salário. 

Art. 39 A despesa com a execução desta lei correrá 
à conta das dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal. 

Art. 4'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financéifos .• 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Grupo ~ - categoria FuncLonal CÓdigo .. ~ Referência de VencLmento ou I 
Outras Atividades 

de Nível Superior 
(NS-700 ou Ilr-NS-700) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Saritillo) ~­
Achando-se em regime de urgência a matéria- cuja re­
dação- liDai acaba de ser lida deve ser essa submetida, 
imediatamente, à deH6éração do Plenáiio. -· - -

Em discussão a redação- final (Iiãusa.) 
Não havendo quem peça a palavra, ~cerro a discus­

são. 
Em votação. 
OiSrs. s-enadores que a -aPi-Ovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovàda. 
A matéria vai -à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Passa­

se, agora, à apreciação do Re(]uerimento nv 290,1ido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de RCsolução D• 
74, de 1984. 

Em votação o requerimentõ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Finanças. 

Solicito do nobre Sr. Senador Morvan Acayaba opa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA -(I'DS- MG. Para 
emitir parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, de iniciativa da Co­
missão Diretora da Casa, Visa a alteiar dispositivos do 
Regulamento AdministrativQ do Senado, aprovado pela 
Resolução n'~ 58, de 1972.-

Justificando a proposição, o Órgão Diretor do Senado 
esclarece que o ponto fundamental do projeto está ali­
cerçado na outorga que se confere à Administração para 
escolha do regimCjurídico mais ad.e"quado aos órgãos su­
pervisionados da Casa, assegurada, assim, "uma rápida 
reforma pela via da direta ação administrativa, qúaiido 
se justifiquen:i inodifiCações impostas pelas iiecessidã.dCs 
dos serviços seja- em conseqilên-cia das necessárias modi~ 

Psicólogo NS-703 ou 

LT-NS-703 

I 

ficaÇôCs, sCja em Tazão de contingenciiunentos legais que 
- eStabC:IeÇãffi. j)ãradi&ritas a serem seguidos, c-Omo ocorre 

com o preceituado nos arts. 98 e 108, § 19 da Consti-
tuição Federal". -

De outra parte- esclarece ainda a Comissão Diretora 
- procura-se cotrigir a superfluidade de certas normas 

-insertas no Regulamento Administrativo, que jamais fo-
ram obje_to d,e _ex,_CCução do plano administrativo. -

Do ponto -de ~ista jurídico~Constitucjonal, nada _ hâ 
que se possa argüir contra a proposição, a qual se ajUsta 
às normas defluentes do art. 30 da Constituição Federal 
na c_o_i'iipetência deferida àS Casas do Poder Legislativo 
para disporem sobre assuntos de sua eco_nomia interna. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do presente 
projeto. 
--,----~o pa~.e_cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para 
proferir parecer da Comissão de Finanças. 

~~ . O SR. _f/IRGILIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO Q~UE. ENTREGUE À REViSÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- OS pare­
ceres são faVoráVeis. ·completada a instrução -da matéria 
passa-se à 

- Discussão, em turno único, do ProJeto de Reso­
lução n' 74._ de J984, de autoria da Comissão -Dire­
tora, que altera os arts. 512, 51~ e 51_4 do regula­
mento administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela resolução n9 58, de 1972 e dà- outras providên­
cias. 

Em discussão o projeto .. (Pausa.) 

O _Sr. Jorge KaJume- Sr. Presidente, peço a palàvra 
para cfiscutir. - - - - - --

Salário por Classe 

Classe Especial NS-22 a NS-25 

Classe c .NS-17 a NS-21 

Classe B NS-12 a NS-16 

Classe A NS-5 a Ns-n 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ~Conce­
do a palavra ao nob~ Senador Jorge Kalume, para dis­
cutir o proje'to. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC- Para discu­
tiro projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ouvi, cõm muito interesse, as leituras dos 
pareceres do projeto e devo salientar, nesta oportunida­
de, que estou de comum acordo com essa modificação, 
mesmo porque, quando também fizemos parte da Mesa 
anterior, cogitávamos desse assUnto. Mas infelizmente 
não houve tempo de materializar esse pensamento. Por 
isso, estou aqui para me congratular com a Mesa, que 
obrigou esse pensamento, vindo desde a Mesa anterior. 
Mesmo porque não se pode ter duas condições para fun­
cionárioS da mesma Casa. Assim, como vamos certa­
-mente beneficiar-o pCssoal do CEGRAF, por certo, de-. 
verá amanhã entrar o PRODASEN. 

O Sr. Virgílio Távora - Já entra no projeto. 

O SR. JORGE KALUME - Melhor aindal Então, 
nesta opOrtunidade~ inais uma Vez, reafirmo lninha po­
-~~çã~JciVorâVeT,' e __ ni~n-~_ãS -congiãtlllações por se materia­
lizar um velho anseio. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Conti­
nua eni discussão a matéria. -(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palvara, encerro a discos. 
são. 

Êm vOtação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permaneCer seritadOs. (Pausa.) 
Apfovado. _ 
A matéria- Vai à tõmissãO de RedaÇão.-. 

O SR. PRESIDENTE-(Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, pareCer da Cáinissão de Redação, que serã lido 
pelo Sr. -19-Secretârio. 
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1:. lido o seguinte 

PARECER N• 748, DE 1984 
Da Comlssiio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução ""' 74, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a i'edação final do Projeto de 

Resolução n"' 74, de 1984, que altera os arts. 512, 513 e 
514 do RegulamentoAdminsitCativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n"' 58, de 10 de novembro de 
1972, e dá outras providências. 

Sala das Comissõés, 14 de novembro de 1984.- Al­
berto Silva, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER Ni 748, DE 1984 

Redação final do Proejto de Resoluçio n~" 74, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, item 
30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Altera os arts. 512, 513 e 514 do Regulamento Ad~ 
mioistrativo do Senado Federal, aprovado pàa Reso-­
Juçio n' 58, de 10 de novembro de 1972, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Os arts. 512, 513 e 514 do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado FCcierãi,-aPrOvad:-ó Pela Reso­
lução n' 58, de 10 de novembro de 1972, passam a vigo­
rar com as seguintes alterações: 

.. Art . .512 O Céntfo- de fnfonnâtiCa e Processa­
mento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN e o Centro Grãfico do Senado Federal - CE­
GRAF, gozarão de autonomia administrativa e fi· 
nanceira -nos termos do art. 172 do Decreto-lei nll 
200, de 25 de fevereiro de 1967, com a-iedação dada 
pelo Decreto-lei n11 900, de 29 de setenibro de 1969, 
observadas as normas estabelecidas em atos pró­
prios, que disciplinarão, entre outras matérias, as 
referentes ao desdobramento da estrutura adminis­
trativa, à natureza, organização e atribuições dos 
cargos e empregos e o regime jurídico do pessoal, 
obedecidas a estrutura de administração e dispo­
sições específicas estabelecidas neste Regulamento 
Administrativo. - -

§ 1 ~ Os atos próprios referidos neste artigo, e 
suas alterações. serão aprovados pela Comissão Di-
retora do Senado Federal. , 

§ 2~ A autonomia financeira do PRODASEN e 
do CEGRAF será: assegurada na forma do§ 2t do 
art. 172 do Decreto-lei n'~ 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a novã redação dada pelo Decreto-lei n" 
900, de 29 de setembro de 1969, ficando a Comissão 
Diretora do Senado--Federal- 3utori~da a -instituir 
fundos especiais, de natureza contábil, a cujo crédi­
to serão levados todos os recursos vinculados às ati­
vidades desses órgãos, orçamentários e extraorça­
mentários,--iriCILiSiVe- a receita própri3.. 

§ 3~ A Comi:>são Diretora do Senado FeciCral 
determinará a inclusão, anualmente. nO Orçamento 
do Senado Federal, de dotações destinadas a ocor­
rer despesas do PRODASEN e do CEGRAF, as 
quais constituirão recursos dos fundos especiais a 
que se refere o parãgrafo anterior. 

§ 49 Os orçamentos, bem como suas alterações 
no decorrer do exercício, relativos aos fundos espe­
ciais a que se refere o§ 29 deste artigo;-serão elabo-

-DIÁRIO DO-CONGRESS@ACIONAL (SeçãoJI) 

_ = rados corii-_ observância da mesma sisterllática do 
Orçamento Geral da União e aprovadOs pela Co­
missão Diretora do Senado Federa!. 

§ 59- Será aprisentaao, "merisalffiente, ao 19-
Secretário- do Senado, um relatório de auditoria 
sobre as contas do PRODASEN e do CEGRAF. 

Art. 513. -Os Conselhos de Supervisão do Cen­
tro GráficO do Senado Federal - CEGRAF e do 
Centro de InfOrmática e Processamento de Dados 
do Senado Federal- PRODASEN, serão presidi~ 
dos por um membro da Comissão Diretora, por estã 
indicado e integrados, cada um, por quatro 
membros designados _pela C~miissão Diretora, den-_ 
tre fi.mcionã!Ios do SenadO Federal, em atividade e 

- --Pelo oifetor-Ex~utivo fespectivo, na qualidade de 
membro nato. 

Pacãgrafo umco. O Diretor-Executivo do 
PROO_~SEJ'i e o d-o CEGRAF não terão direito a 
voto nas reuniões dos respectivos Conselhos de Su­
pervisão. 

Art. 514 O Diretor-Executivo do PRODASEN 
e o do _CEGRAF serão indicados pelos respectivos 
Conselhos de Supervisão e nomeados ou admitidos 
para cargo ou emprego de direção pieViSto Do Qua­
dro de Pessoal especifico; Pelo Presidente do Sena­
do, ouvida a Comissão Diretora, de conformidade 
com o regime jurídico previsto a ser estatklecido 
nos atos próprios. 

§ J9 O emprego ou cargo a que se refere este ar­
tigo poderá ser exercido por servidor-do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

§ 29 Na hipótese de emprego de direção, regido 
pela Co_nsolidação das Leis do Trabalho- CLT, o 
servidor contratado nas condições do parágrafo an­
terior, enquanto permanecer nessa situação, ficará 
afastado do seu cargo efetivo e, em conseqüência, 
do respectÍvo regime estatutãrio, sem prejuízo dos 
direitos ã ~regressão e Ascensão Func:ionais;na fOr­
ma da regulamentação especifica, e do cômputo de 
tempo de serviço para os efelios de-aposentadOria e 
disponibilidade. - - -- -- --- - --

- § 3• ..........• ·- .••.•. ··--· ........... . 
§ 4• .................. _ ............ _ ••••.• 
§ 5• ....•........•.....•..•..•.•••.••• 

Art. 29 Na hipótese de modificação-do atual regime 
jurídico de qualquer dos órgãos de que trata esta Reso­
lução, o ato pr6prio disporá sobre a opção pelo novo sis­
tema, garantida aos não optantes a permanência Da Si~ 
tuação em que se encontram, integrados os respectivos 
empregos -na parte suplementar do Quadro Permanente 
do órgão próprio de lotação, para fins de extinção à me­
dida em que vagarem. 

Parágrafo único_. Verificada a modificação do regi­
me jiiiídico previsto neste artigo, a tranSformação dos 
tmtpregos dos servidores optantes, em cargos de idêntica 
natureza, far-se-á mediante Ato da Comissão Diretora 
do Senado Federal. 

Art. 39 A Comissão Diretóra do Senado Federal, 
dispo-rá so.bre a execuçãO -desta Resolução. no Piazo de 
6Õ (sessenta) dias, contados de suã: publiciiÇão. 

Art. 4t Esta Resolução entra em vigOr na data de 
sua publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID_ENTE (Henrique Santillo) -
Achando-se em regime de urgência a matéria cUja re­
dação firiál acabâ de ser 1ida, deve essa ser Submetida 
imediatamente à- apreciaÇãO dO PlerÚ\riÕ. -

Em discuSsão ·a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

sãO. -- -- - -
El!l votação. 
Os SrS. Senadores que aprovam a redação final quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

Novembro de 1984 

O SR: PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Conce­
-do_ a palavra ao nobre S_enador Nelson Carneiro. 

_O SR. NELSON ÇARNEIRO (PTJl- RJ. Pronun-~ia 
o _seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

foi aprovada pelo Prts:idente âa Repúb\icã-Uma -expo­
sição de motivos do Ministro Délio Jardim de Mattos, 
pleiteando, para os servidores civis de níveis médiO e su­

- perior do MinistériÜ' da Aeronáutica, a inclusão na úiti­
ma referência da classe em que se encontram, vigorando 
os efeitos financeiros da medida a partir de setembro 
deste ano, vale dizer, com efeito retroativo de dois meses. 

Argumentou o Ministro da Aeronáutiéa Com as difí­
ceis Condições de subsistência enfrentadas por esse pes­
s·oal, como decorrência dos baixos níveis salariais recebi­
dos, Pãra frisar que a medida não configurava matéria 
nova, uma vez que beneficiãriam, recentemente, a quase 
totalidade dos órgãos judiciários, com o objetivo de ofe­
reCer a-os seus servidores um mínimo de retribuição fi-

--nanceira para que pudessem manter-se condignamente 
com a família. 

Advertia, por outro lado, a Exposição de Motivos, 
que a: medida se originara, em parte, no posicionamento 

- prejudicial a muitos servidores, decorrente da implan­
tação do Piano de Classificação de Cargos, além de ser 
necessãrio equacionar os quadros funcionais dentro de 
Iirriítes compatíveis· do setor econômico, sob pena de eva­
são da mão-de~Obra especializada para a iniciativa priva­
da. 

A aprovação, pelo Executivo, da propoSta do Minis­
tro da Aeronáutica, beneficia a quase totalidade dos ser­
vidores daquela Secretaria de Estado c_om substanciais 
aumentos, que chegam, por vezes, a cinqüenta por cento. 
Assim, um Agente ~dministrativo, referência 'NM-9, 
que ganhava duzentos e setenta e cinco mil e novecentos 
cruzeiros, passa à referência NM-29, com salário de tre­
zentos e trin~a e quatro mil e seiscentos cruzeiros, en­
qua-nto um Assistente Social, referência NS-10, Com qua­
trocentos e trinta e nove mil cruzeiros pássa à referência 
"NS-19, com seiscentos e vinte e três mil cruzeiros, acres­
cidóii" da gratificaÇão de vinte por cento. 

A_ mt:4ida ê das mais justas e, por isso mesmo, merece 
?$ !lOSsos_pãrâb~~ Ô- Ministrá Délio d~~l\!fatios,_i)Qr fa­

-zer justiça distribUtivã ãos servidores civis· do seu- Minis­
tério, dando, ainda,- um exemplo de magnani~iciaçJe qUe 
pode ser seguido pelos titulares das demais pastas. 

Também merece especial menção, nesse aspecto, o Mi­
nistro Jarbas Passarinho, que consegUiU-COn-ferir aOs ser­
vidores da Previdência Social uma gratificaÇão de vinte 
por cento. 

Essas normas excepcionais devem generalizar-se, 
estendendo-se a tõdos os servidores civis da Uilião, que 
merecem, do atual Governo, depois de tantos achata­
mentos salariais, um gesto de compreensão da dificílima 
situaÇão ec~nômica em que se encontram. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O_ SR. !'RESIDENTE (Henrique Santillo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrai a pre­
sente sessão, designando, para a sessão ordinãria de 
sexta-feira,- i seguinte -

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 1984 
(Em regime de urgência -art. 371, c, 

do Regimento Interno) 

Vo~ação, em prim(!irc;. turno, do Projeto de Lei do Se­
nado fl9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
ileiro, cjue revoga o Decreto~ lei n9 1.541, de 14 de abfil de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comi~são 

- de Coostltulçio e Justiça. 
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Votação, em turno único, do Projeto_ de Lei da Câma­
ra n'~' 10, de 1981 (n'~' 1.529/79, na Casã de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo ____ _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação SoclaJ; e 
- de Finanças 

3 

Votação, em turno único, do projeto de Lei da Câma­
ra n'~' 44, de 1981 (n-1 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veiculas de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários _ou _ 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorizaçãO 
ou a veiculação de anúnciOs e de comercjais-qUe Jlão se­
jam negociados, produzidos, criãdos, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorãvel. 

4 

Votação, em turno-único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa-de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contr_a­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's L360 e 1.361,­
de 1981, -das Comissões: -

-de Legls!acio Social; e 

- de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único;-do Projeto de_Lei da_ Çâ,ma-. 
ra n9 65, de 1979 (n9 _4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n's 335 c 336;-de I980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões:-

- de Transportes, ComUnicaÇão e -obras Públicas, JP 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorá­
vel ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

de Finanças, 1' pronunciamento; favorável, 29 pronun­
ciamento; favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Eme_!lda de Plen_â~io. 

6 

Votação, em turno único, dó Projeto de Lei da Câma­
ra n' 14, de 1984 (n9 2.867/76, na Casa de .origem), que 
introduz modificações na Consolidação das leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maip 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpciá's, tendo 

PARECERES, sob n9s 299 e 300, de 1984, das Comis­
sõ'es: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e 
juridicidade; e 

- de legislação Social, contrãrio. 

7 

Vota_ção, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nt 211, de 1983 (n9 4.112/80, na Cas.a de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei n' 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que trata da assis~ênciajudiciária 
aos necessitados, tendo 

PARECER -F-AVORÁVEL, sob n• 465, de 1984, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

8 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 19, de 1979 "til' 

--I.511f75, na Casa de origem), que aCrescenta parágrafo 
-ao art. 5' da Lei nt 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe= sobre a Lei orgâniCa da Previdência -SOcial, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

- -:-=::--_ _ âe Legislação Social, favorável, nos termos de 
·Substitutivo que apresenta; e 

- de Constltulçilo e Justiça, pela injuridicídade do 
Projeto e do _SubstitutiVo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
na_do Q9 _l3, de 191{0, de autpria do Senador Itamar Fran­
co_!- que estabelece abatimento nos preços de deriVados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
p-rópiio dC motoristas profiSSionais autônomos, tendo-

PARECER, sob n9 533, de 1984, da ComiSsão 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Requeriinento_ nt 240/84, 
do .Senador Virgílio Távora, solicitando seja o pr_ojeto 
submetido a votos, nos termos do ait, 315 do Regimento 
Internp)._ 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S~ 
nado n9 41, de 1982, de autoria da Sena.dora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n'l' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
F:ed_~~al, e dâ outras provi~ências, ~C?ndo 

PARECERES, sob n% 23 a 25; de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: con­
trãrio; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
rididdade do Substitutívo da Comissão de Finanças; e 

- de finanças, favorãvel, nos termos de substitutivO­
que oferece. 

O SI!. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ::_ Estã en­
cerrada a sessão.._ _ 

(Levanta-Se--a sesSão- às 19 horas e 4 minutoS) 
DISCUlfSI5 P1WNUNCIADO PELO SR~l:ID 

SAMPAIO NA SESSÃO DE 12-11-84 E QUE, EN­
TREGUE X REVISAO [iO ORADOR. SEfllA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE-

O SR. CID SAMPAIO (PMDB - PE. Pronuncia o 
segiiirlf.e discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sen:idorCs: 

Venho hoje à tribuna denunciar um fato que se tem re­
petido vârias vezeS do Brasil e que ê grave: trati-se da re-
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tenção pelo Governo, do Fundo de Participação. E'm 
Pernambuco, C!'!Sa retenção vem sendo feita na base da 
20% do que é devido aos Municfpios. Isso representa 
para todo o Estado cerca de um bilhão e quarenta e seis 
milhões de cruzeiros. 

A_ Lei é clara Sr. Presidente e Srs. Senadores, e diz tex­
tualmente: ·~independentemente de ordem das.autorida­
des superioreS e sob pena de demissão, as autoridades ar­
recadadoras d_o_imposto a que se refere esse artigo farão 
entrega, ao Distrito_ Federal e aos Muncípios das impor­
tâncias recebidas, à medida que forem sendo arrecada­
das, em prazo não superior a 30 (tfinfa) dias, a cOntar da 
data de cada recolhimento (a_rt. 85_. inciso li, § !9, Lei 
5.172)._ 

Então, Sr. Presidente, além de desrespeitarem a lei, es­
tão expondo os funcionários, os representantes da Fa­
zenda do Estado, à demissão, às penas da lei, pelo não 
cumprimento de um dispositivo legal. 

A par dessa situação criada nos Estados do Nordeste, 
p-orque isto estã ocorrendo em Pernambuco, na Paraiba, 
em Alagoas, no Rio Grande do Norte, no Cearâ, tendo 
os Municípi-os de Pe-rnambuco feito publicar uma decla­
ração em que indagam: que intenção leva o Governo Fe­
deral a tomãr essa ãtitude tão drástica? Por que punir 
com tamanha violência a quase totalidade dos municí­
pios? Para onde irão os bilhões de cruzeiros sonegados 
ao sofrido povo brasileiro? 

_A i!l_dagação tem procedência, Sr. Presidente. O Brasil 
que assistiu aos escândalos, aos desmandos e ~s den-ú-n­
cias_. há de indagar para onde vão os bilhões de cruzeiros 
que sonegam dos municípios, cuja receita é insuficiente 
para manter os serviços sociais em regiões pobres? Sr. 
Presídente, quando QS jornais noticiam como noticiou 
hoje a Veja, atribuindo ao Sr. Ministro da Justiça a de­
claração de que seria possível restabelecer o mandato 
tampão" desde de que O Gõverno Federal pressionasse. 

O povo brasileiro pergunta: o que querem esses ho­
mens, Sr. PresidCnte? Por que eles qUerem permancer'no 
"poder quando semeiam a infelicidade, a pobreza e a mi­
séira pelo Brasil afora? 

O Sr. José Frageiii- Muito -beJ)l! 

O_ SR. CID SAMPAIO -Nós do Nordeste podemos 
fazer com mais ênfase essa indagação: por que _o trata­
mento a essa região bTasile-ira onde se c_oncentfã a grande 
pqbreza do País, onde bolsões de miséria agasalham par­
celas da população brasileira que têm renda equivalente 
a dos_ povos mais pobres do mundp, da África e da Ásia, 
oilde -fOtOgrafias tíradi:ts ri-o período da rc;cente estiagem 
assemelham-se às célebres fotografias de Biafra? Por que 
o GOverno -aSslffi Procede? Caberia aos GOvernos dos 
Estados e Munidpios usar os dispositivos legais e pro­
cessare.m ·esses administradores criminosos que recebem 
ordeps 'e <?S que dão _ordens, sonegando recursos para as 
populações mais sofridas do Brasil. E is-so acontece espe­
cíficamente para o Nordeste. 

Ainda, nesta Casa, nenhuma voz se levantou para de­
nunciar que estavam sendo retidas parcelas do Fundo na 
região- m~idional do Bra~n. Não sei se estão ou se não 
estão, aS _reclamações ainda não chegaram. Mas do Nor­
_d~te_ e_stão re'tendo, do _N ardeste onde hâ pobreza, onde 
há miséria, oride há fome, portanto, onde hã menos 
força política, onde há menos possibilidade de resistên­
cia; onde a violência é lr!enor. Lá sonegase, lã impõe-se 
eSse s.ofrimento. Triste do país que assiste os seus gover­
nos chegar a tal posição, triste dos homens que tendo a 
responsabilidade de governar, atendendo a objetivos _in­
defensãveiS, tfram das populações mais pobres os meios 
até para sobreviver. 

Nós, do Nordeste, digo eu,,temos mais r3.zão para so­
marmos os nossos protestos aos desses prefeitos munici­
pais de Pernambuco. 

Em 1966, quando então Deputado eu representava o 
meu Estado, num levantamento procedido pelo Minis-
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tério do Planejamento; constatava~se que ria distribuição 
de renda federal no Brasil cabia ao Nordçste, por pessoa, 
CrS 32,00; A média brasileira, íncluindo o Nordeste, era 
de Cr$ 46,00 e o CentrO-=-Sul reCebia_ do Oo~ern-o Federal 
CrS 56,00. 

Agora um ouiro levantamento é íeito pela Fundação_ 
Getúlio Vargas e este levantamento, Com base em dados 
de 1975, esclarece que a política continua a mesma. O 
Gov-erno Federal, em despesas sociais, em fomenfo eco~ 
nômicõ, em despesas com as estatais e despesas adminis­
trativas, corit1nua a gã.Slà-r ·muitas vezes mais nas outras 
Regiões do que no Nordeste. Despesas-sõciais: etrquanto 
foram gaStOS nó Nordeste Cr$ 484,00 por pesSoa, no Su­
deste foram gastos Cr$ 1.541,00 por pessoa; no Centro.:. 
Oeste, Crli 1.863,00; nO SuJ, CrS 793,00 por pess_óa. 

Onde menos se gastou, gastou-se o dobro do que no 
N ardeste em despesas sociaiS-. E o N ardeste ê a região 
mais pobre do Brasil. Em despesas de fomento econômiR 
co o fato se repete: enquanto gasta-se n?Sudoeste Cr$ 
788:00 por pessoa e no Centro,Oeste Cr$ 83"9;00, gasta-se~ 
no Nordeste Cr$ 104,00 pcir p"essoa;·somando-$.e as ver­
bas de despesas ·sociais, fomento eCónôrilico, estataiS ê 
despesas administrativas, . o· Goverflo Fi::der_al emprega 
no Nordeste, por pessoa CrS 1.826,00. Enqua-nto no Su­
deste aplica-se Cr$ 7 .392,00, no Ceritro-Oeste Cd 
7.715,00;- nO Extremo-Norte ou no Norte Cr$ 3.039,00, 
só o Nordeste se situa córn apHCãÇão OO"rrespondeilte a 
cerca de 1/6 daquilo ·que é gastó--'úõ-·Si.tdeste ou nQ 
Céiltfõ;.Oeste. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, ouvimos os homens 
responsáveis -pelo planejamento do_ Brasil declararem 
que investem no Sul porque o Nordeste não responde, 
investem no Sul porque o retorno é maior. No entanto, 
se olharmos para os ·dados estatisticos por eleS mesmos 
publicados, verificaremOs que o percentüã.l do PIB e o 
percentual da renda naciOnal, nesses últimos 20 anos, foi 
mantido constante entre o N ardeste e o r_~sto do Bras_il. 
Então, nõs- mantíVé:illoS ·pró-põrcioilalmente a renda, 
mantivemos a partiCipação no PIB, quando os investi­
mentos federais representavam um quinto~ ·ou um sextO 
dos investimentos nas outras Regiões. 

Qualquer economista sabe que o crescimento eç:onô­
mico;o crescimento dá renda é função do investimento. 
No Nordeste se investe_ um quinto ou tiiii se:dó do que se 
investe no rCsto do Brasil. No entanto, essa região ainda 
mantém os mesmos índices de participação na renda, ·e 
.de fOrináéão do PIB. E_essa gente, e esses homens ainda 
têm a coragem de dizer que não investem no Nordeste 
porque o Nordeste não responde; não investem no N ar­
deste porque o crescimento c-orrespondente é menor. 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- -Com Muita honra, ilustre 
'Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo -Senador Cid Sampaio, os números 
. que V. Ex.• cita, apesar de serem _ _m_ais ou menos çl_o co~_ 
'nhecimento geral, sempre causam espanto e indignação. 
:E nós, nesta in~errupção à brilhante fala de V. Ex•, que­
' remos também juntiir a noSsa. illdignação, indignação 
!QUe V. Ex•. como nordestino, como exRGovernador de 
:Um dos Estados grandes e ricos do N ardeste~ expressa 
.neste momento tão bem. Calcule V. Ex• a indignação 

1
que se apossa de nós, por exemplo, representa.nte do 
mais pobre e sofrido estado do Nordeste brasileiro. 

O SR. CID SAMPAIO --O Piaui cresceu màis do 
que Pernambuco, nestes últimos anos, ilustre Senador. 

O Sr. Joio Lobo- Aceito o dado de V. Ex•, mas que­
ro juntar o meu aplauso, a minha adesão à indignação 

lcom que V. Ex• aborda esse problema, responsabilizan­
!do os quadros administraiivos deste Pafs pela perpe­
, tuação dessa injustiça social. O Brasil deve essa justiça 
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ao Nordeste que tem contr!buído para a construção das 
grandes cidades, do desenvolvimento da indústria do 
C~ntrO-Sul brasileiro. Veja V. EX .. , _o NordeSte cri~ o _ho­
me~m_ apenas com o custo social, de zero ano até vinte_, 
quando ele estâ apto a trabalhar e a contribuir para o de­
senvolvimento e para o progresso da Região quando esse 
_homem estâ p-rOnto, ele migra Para oS irandt:S centros 
brasileiros e vai dar a sua força de trabalho àquele cen­
tro, 9elxando no Nordeste apenas o custo so_cial da sua 
criação até a idade da capacidade de trabalhar. Então~ o 
Brasil_deve à Região Nordçstina, à região pobre deste 
País, este subsídio, esta indenização, por um fenômeno 
cuja culpa talvez,_ não seja dos grandes centros, mas q~e 
acnntece. }oqos !lÓS estamos co"nterites em: qiie homens 
como V. Ex• d~nunciem à Nação esta grande injustiça. 

O SR. CID SAMPAIO- Senador João. Lobo, agra­
. deço a colaboração de V. ~· e os argumentos e dados 
que veio juntaf áo meu pronunciamentO. V. Ex' repre· 
senta um pequeno Estado do Nordeste, o mais pobre de­
les. Mas a injustiça que é feita com essa Região do Brasil 
é de taT mOdo clamOro-sa que-ela envolve a responsabili­
dade não só daqueles que executam programas, em 
no_me do Governo, mas envolve a responsabilidade de 
tOdoS; de -todos que de Um modo ou oUtro-, apoiãm este 
Governo. 

Tive a oportunidade, ao assumir a cade_ira de Senador 
por Pernambuco, de convocar .os Senadpres_ da Re_p\ibli:­
cã a tomarem uma posição; dizendo qUe riesre momento 
histórico -os homens do Congresso que não podem legis­
lar~- que não podem interferir nos _orçamentos, que são 
peados por uma Constituição impcista pofum regime di­
tatorial, serão co-responsâveis pela miséiia que estâ 
acontecendo no Brasil, se não se libertarem, se não mo­
difiCãrem a Constituição, se não restiturrem ao Congres­
so o poder peculiãi' aos Congressos democfâticos. Apre­
sentei- uma ·emen-da à ConStituiÇão, restabelecendo esses 
poderes~ ela se arrasta juntamente com as outras emen­
das que reformam a Constituição e que tramitam no Le­
gislativo deste País. 

No entanto, ·essa responsabilidade com relação à Re­
gião Nordeste, o corte no_Fl.lndo de Participação e a dis­
tribuiç~o das verbas federais, tão iniquadamente feita 
neSte Pafs, C:itige rião só éi prot6stci.de todo_s nós, Senado­
reS, mas exige uma tomada de posição.~ precisO.que os 
homens que representam os Estados no Brasil, principal­
mente os·Estados do Nordeste, se compenetrem de que 
se simplesmente protestar bastasse o Nordeste jã teria 
saído da misêría-. O que é indispensâvel é que oS repre­
sentantes daquela Região tenham a coragem de 1omar 
urila p-osiÇãO frontalmente contra tudo que se faça sem 
que se dê solução às questões presas a imposiçãO da 
pobreza e da miséria ã. quase 1/3 da população do Brasil. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ficam aqui-~ses núm_eros. 

O Sr. Alberto SUva- Permite V. Ex• um aparte? 

-0 SR. Ctri SAMPAIO- c~~ nluit~)~onra, ;ecebo o' 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Alb_erto -Silva. 

O Sr. Alb~ Silva - Antes que V. Ex• encerre o seu 
brilhante discurso, abordando um tema de tamãnho in-_ 
teresse para a nossa Região e para o País, e Sabe V. Ex• 
quanto_ admiro os estudos que V. Ex• faz a respeito da 
economia deste País, gostaria de lembrar que no nosso 
País, par~ se resolver determinados problemas, criam·se 
comp\icaçõl!s de tal ordem. digamos, de natureza buro­
crática, tecriocrãtiCa e às, vezes, á solução estâ à mão. 
Por exemplo: O Nordeste, nobre Senador e V. Ex• o co­
nhece tão bem, pois foi Governador como eu fui no Nor­
deste, boa parte da população que mora no campo só 
precisa que o Governo lhe dê, quando chove, sementes e 
crédito, independente de grandes verbas p~ra gra~~es. 
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obras. Basta que eles tenham essas duas coisas, nobre Se­
nadai-; -e i1ão é tão difícil. o.ão depende de tecnocracia, 
dep;;-n-de de umar_decisão pOÍítica: cr&iito para os fàVr8.- __ 
dare~ cf~:-Nordeste _e S~ffiente para etes plantã.rem. 

Veja V. Ex• a sa:Ci:a de algodão do Nordeste este ano, 
sem semente e sem crédito, apenas porque choveu, é a 

. maior safra de tOda a história do Nordest_e._ Isso gera 
dOJar, gera dinheiro, gera receita. Então, nào é tão difí­
cil, e nós, que temos tido o privilégio de estarmos com o 
nosso eminente candidato, fantaS vezes, desde o tempo 
do _PP, vamos fazer essa sugestão a S. EX• qUando assu­
mir a Presidência da República, no sentido de que colo­
que em primeiro lugar, para o nordestino, neste inverno 
qu-e-Vai entrar; d1nheiro e §emente para ele pla!Jtar. Aí jã 
começará o deSafOgo. ne_p9is, estudaremos as outras 
ve~bas. ConCOfdOCom V. Ex• em que-a dÍscrirriínaçã() € 
realmente revoltante, e é necessârio que se- faça· alguma 
coisà para que o·Nordest_e disse- V. Ex f- ·muito bem -
participe e que apesar de cada vez receber menos, conti­
nua com o mesmo produto, e possa manter ... 

O SR. CID SAM~AIO - Manter as taxas. 

O Sr. Alberto SIIYa- Exato. Manter as taxas de cres­
cimento. Então, não é possível que haja ignorância da 
pã:ite -do Governo. Pode Jiayer sim._ é má fê e 4iscri~i­
na'çãó para Com o Nordeste. Parabéns a V, Ex._ 

O SR. CID SAMPAIO -Agradeço ao ilustre Sena­
dor Alberto Silva a lucidez do seu aparte. 

O Sr. José Fragelll - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CU> SAMPAIO - Pois não. 

O Sr. José Fragelll- Apenas uma rápida intervenção. 
Eu nào percebí no pronunciamento V. Ex• de 1!_1,inha par­
te com certeza por descuido a razão pela qual istã o Go­
verno fazendo essa retenção do Fundo de Participação. 
dos Municípios. V. Ext se referiu a isso, no infciõ do seu 
disG.urso, não foi? Qual o motivo alegado para fazer a re­
tenção desse fundo? 

O SR. CIJ) SAMPAIO --Sr. Senador, não há justifi­
cação para o crime. Este governo comete os crimes sem 
explicã(porque-coinete. Comete por comC:ter. Nada se 
explica e nada se diz, simplesmente retém-se. Retém-se 
quando é ilegal, retém-se quando a própria lei estabelece 
que o funcionário que retiver é passível de demissão au­
tomâÜi::ã, ·maS retéril:se dentro da irresponsabilidade que 
preside os atos de governo que se instala no poder, à re­
velia da vontade do povo. 

O Sr. José Fragelli - Eu prestei atenção no início do 
disCurso de V. Ex• dizendo jtisiamente isto: a responsabi­
lidade daqueles que .têm que fazer a liberação destes re­
cursos e não·o filiem. Poderia haver uma razão de ordem 
legal e daí, a indagação minha a V. Ex•_~ntão, isto está 
em um quadro absolutamente inadimis_Sível. Será perse­
guição? Qtie oufra razão poderia ser dada para essa ati­
tude do Governo, sobretudo nesta quadra, no fim de um 
exercíclõ, no fim de um governo como o de Sua Excelên­
cia o Presidente Figueireâo, e no infcio de uma nova fase 
da vida política do País? 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Pediria a V. Ex• que me 
permitisse responder ao aparte do Senador José Fragelli 
e, ein seguida, concederei o aparte a V. Ex•, com muita 
honra. 

Muito obrigado, ilustre Senador José Fr_agelli. V. Ex• 
pergunta se é perseguição. Eu acrescentaria: é perse­
guição quando as d~spesas sociais da UniãQ representam 
por pessoa, no Nordeste, Cr$ 484,00; No Sude.c;te Cr$ 
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I.S41,00 por pessoa, Cr$ 1.863,00, no Centro-Oeste, CrS 
793,00 no Sul e Cr$ 719,00 no Norte. 

t perseguição quando, no fomento- econômico, gas­
tam CrS 104,00 per caplta no Nordeste, no Sudeste Cr$ 
78_8,00, no Centro-Oeste, Cr$ 839,00 e no Norte CrS 
5S2,00? 

t perseguição quando, nas estatais, gastam no Nor­
deste Cr$ 1.000,00 por PessOa, CrS 4.500,00 no Sudeste, 
CrS 2.072,00 no Centro-Oeste e CrS 1.469,00 no Sul? 

Essa pergunta fica no ar porque não hã razão para se 
fazer o que se faz no Nordeste. Este País comete o crime 
que nós assistimos serem cometidos por povos na His­
tória durante séculos. 

O Sr. José Fraj:elll (Fora do microfone) - Alguém 
pelo Pafs, não o País! 

O Sr. Cid Sampaio- Sim, faz no Brasil, os responsá­
veis pela direção do País. 

Esta é justamente a minha indagação, Srs. Senadores: 
que esta responsabilidade, esse crime em parte é conlpac­
tuado pelos que indiferentes a istO apoiam,- colaboram e 
permitem que os governos coritinuem a tomar C:Ssàs ati:.. 
tudes. 

Nós no Senado, hoje, como na Câmara -dos Deputa­
dos, pouco podemos fazer. Nós não Podemos mexer no 
orçamento, quC a Constitl.iição- nos proíbe. Não pode­
mos alterar as rubricas governamentais, porque a Cons­
tituiÇão nos proíbe, mas nós podemos alterar a ConSti­
tuição e não o fazemos. E essa responsabilidade há de 
pesar, no futuro, sobre todos aqueles que tornaram-se 
coniventes e não a reformara·m. AS emendas tramitam 
no Congresso, in as-rião são aprovadas. 

Concedo ao ilustre Senador Passos Pôrto, o aparte 
que me solicitoU. 

O Sr.,passos Pôrto- Nobre Senador Cid Sampaio, 
tenho a impressão que V. Ex• focalizou de início, comO 
carro-chefe do seu discurso, a retenção de recursos das 
prefeituras que não foram remetidos na cota do mês de 
outubro. Há, pelo menos, uma explicação oficial parais­
so: é a de esses recurs_os não _(oram retidos. O que houve 
no mês de outubro foi o pagãment1fdo Imposto de Ren­
da retido na fonte, que teria sido pago nesse mês, porque 
o controle da distribuição não é feito pelo Ministério da 
Fazenda nem pela SEPLAN, mas pelo Banco do Brasil, 
que recebe os recursos do Imposto de Renda, faz os cál­
culos, abate os compromisSos e o restante é distribuído 
pelos municípios, dentro daqueles coeficientes estabele­
cidos na legislação. E não poderia ser de outra forma. O 
Governo não teria nenhum interesse em fazer isto. O que 
está havendo no Brasil é uma falta de controle nos pró­
prios municfpios e nos Estados, que não planejam de 
acordo com a receita, a cada exercício, a cada mês, aque­
les recursos que são partilhados. Como houve uma devo­
lução do Imposto de Renda naquele mês, baixou a parti­
cipação dos Estados e dos municípios. Esta, pelo menos, 
é a explicação oficial dada num Congresso de Municí­
pios, de público, e ninguém até hoje contestou. Ainda 
devo acrescer a V. Ex• qu·e o Tribunal de Contas da 
União controla essa distribuição. 1:: a ele que é comuni­
cado, a cada mês, os recursos que são partilhados pela 
Prefeitura e pelos Estados. Esta era a explicação que eu 
gostaria de acrescentar às outras já dadas aqui a V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço a V. Ex• a expli­
cação, mas infelizmente ela não cabe. 

Quando a fazenda federal arrecada o Imposto de Ren­
da na fonte ou em decorrência das declarações, não ca­
naliza todo esse dinheiro para o Banco do Brasil mas, re­
tém, ou no Banco Central ou no Tesouro. Todo mundo 
sabe fazer contas. O pagamento da prestação do Impos­
to de Renda já atrasado que está sendo feito agora, não 
pode ser feito com o dinheiro dos municíPios. O Gover­
no sabe o saldo do Banco do Brasil porque os computa-
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doreS acusam. Cabe ao tesouro depositar no Banco do 
Brasil os recursos necessários para a devolução do I m­
posto de Renda e não permitir que sejam utilizados os 
recursos destinados aos municfpioS. Isso interrompe tra­
balho, isso desemprega, isso causa transtornos terríveis 
na vida dos pobres municípios brasileiros. É-essa irres­
ponsabilidade que tem caracterizado as administrações 
brasileiras. Hoje, com computação, s6 está desinforma­
do_ quem quer. Não falta dinheiro rio Banco do Brasil 
desc;fe que, conhecendo os números, a Fazenda, o Tesou­
ro Nacional depositasse as importâncias necessárias. 

Se elas não sãõ depositadas, é evidente que sabe o Go­
verno, por· anteCipação, que o Fundo de Participação 
dos Municípios não será pago porque não tem dinheiro 
no Banco do Brasil, dinheiro que corresponde à devo­
lução do Imposto de Renda, o que dCverla Ser feito às 
custas do Tesouro, e não às custas do Fundo de Partici­
paçãO. 

Esse crimé, sOmado aos oUtros crimes, somadO a essa 
distribuição, de renda iníqua que vem desde 1966. Quan­
do Deputado .fiz a d~núncia na Câmara, do vício da dis­
tribuição de renda feita pelo Governo levantada pela Se­
Cretaria do Planejamento a resposta que me foi dada foi 
a susPensão da publicação ·desses- númefos de 1966 até 
hoje. Nunca mais ninguém soube quánto cabia a cada 
Estado. 

Aülda respondendo ao Senador Alberto Silva, quando 
S. Ex• diz que o simpfes dinheiro para a semente chega, 
infelizmente seria nos contentarmos com muito pouco. 
Em levantamento feito pela FAO, nos idos_da década de 
50, chegou aquele órgão internacinal à conclusão de que 
o agricultor do Nordeste ganhava, per caplta,o equiva­
lente a cerca de metade do agricultor do Centro-Sul; per­
cebia 60% O- empregado no comérciO; e pollt:() ma:is de 
60% o empregado na indústria ganhava menor per caplta 
do que os profissionais liberais. Então, esse ganho a ITte­
nos, essa compreensão que vem desde a década de 50, 
reflete-se hoje, na estatura, nos- nanicos que começam a 
se mult-ipliCar na_zona seca nordestina, naqueles que não 
se podem alfabetizar. por deficiência mental, por falta de 
proteína na primdira infância; esses números refletem-se 
na marginalização de milhares de brasileiros, quase que 

_por imposição do próprio Governo. Essa conivência não_ 
quero ter. 

A emenda constitucional que apresentei, e os projetos 
que encaminho ao Governo, irei cobrar _desta Casa, irei" 
cobrar aos meus companheiros de Senado e de Congres­
so, a aprovaçíio;a favor ou contra a vontade do Gover­
no, porque a favor ou contra a vontade do Governo os 
homens de uma região não podem permitir que 30% da 
população de brasileiros definhem fisicamente, ãtrofiem­
se mentalmente, tornem-se um peso social neste País por 
inconseqüêncta, por imprevidência por falta de espírito 
de justiça ou por mero desconhecimento por parte dos 
homens que gerem esta República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas declarações 
que pretendia fazer, manifestando a minha indignação e 
a minha esperança. Espero que ainda do Congresso bra­
sileiro parta um grande protesto e que independentemen­
te de innuências partidárias, de grupos ou do que quer 
que seja, consigamos, nós parlamentares brasileiros, mo­
dificar as leis e a Constituição, naquilo que possa assegu­
rar a todos os brasileiros uma vida digna, uma vida ca­
paz de ser vivida. 

COmo Presidente da Comissão de Reforma Tributá~ia 
.do Senado, estamos elaborando o esquema de uma re­
forma: tributária que seja justa; justa com as regiões e 
com as pessoas, que assegure melhor distribuição de ren­
das, que assegure a todos os Estados do Brasil um piso 
mínimo com que viver em termos de assegurar à popu­
lação condições e serviços sociais que o Governo tem 
obrigação de executar. 
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Estou certo que não sairei do Congresso com um peso 
na consciência. Cumprirei o meu dever e estou certo que 
o Congre_sso brasHelro tarTibérri cumprirá o seu. Estou 
certo de que o Brasil haverá de ter, para o futuro, dias 
melhores e que esses bolsões de miséria e _de pobreza, 
esse.atrofiamento de uma parcela de uma raça terá fim 
na República brasileira. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. Muito bem! Palmas!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 13/ll/84 E 
QUE.· iilitRf:GUE À REVISÀÓ DO ORADOR, 
.SERIA. PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON - (PMDB- ES. Pronun­
cia O s~guinte d~sc~rso.)- Sr. Presiciente, Srs. Senado­
res-:--

Ausente, ontem em Brasília, não me fái possível juntar 
a mínha voz ao coro de indignados protestos de meus 
n(?bres cole_~a~ d~ ~e~ãdo Federal, Hélio Gueiros, Fâbio 
Lucena e Passos Pórto, contra o nefando assassinato do 
combativo Jornalista e radialista Mário Eugênio, que in­
tegrava Ós quadfos-·do coiTeiO BrazUiense -e da R'dlo 
Planalto. 

Hoje, à_s I O hof-as, Brasília prestou à memória do bra­
vo Ca_mpeão d~ !_~ta contra o crime uma consagradora 
hC!~~n_a~em~ f!:19bilizando para o seu sepultamento, no 
Can1Po da Esp6railça, iritenSa multidão, s6 Cotriparável à 
qUe acompanhou o enterro dos restos morta-is de Jusceli· 
no Kubitschek. Como reagi_r diante desse revoltante cri­
me que confirma a existência, em plena Capital da Re­
pública, de um atuante Esquadrão da Morte, semelhante 
ao que opera impunemente, hã muitos anos, na Baixada 
Fluminense, para vergonha do Brasil? 

Em sua primeira página de hoje, o Correio BrazUleue 
não hesita em publicar, em sua primeira página, estas 
notas que, pela sua C?: trema gravidade, merecem constar 
dOs Anais dO Senàdo Federal: "Denúncias apontam 
pai'a polícia'~ e_ o editorial intitUlado .. Justiça!" 

Diz o Correio Brazillense, em sua primeira página: 

"DENÚNCIAS APONTAM PARA POLICIA 

Durante todo o dia de ontem o Correio Brazilien­
se e a Rádio Planalto receberam denúncias anôni­
mas, por telefone e por escrito, sobre os mandantes 
e executores do atentado contra o repórter Mário 
Eugênio, muito coilhecido e querido na cidade, e 
com uma vasta rede _de informações espalhada por 
Brasília. A maioria das denúncias, que estão sendo 
~_!tecadas pela reportagem do_ Correio, envolve poli­
ciais no assassinato, algumas delas com riqueza de 
detalhes, inclusive refazendo todo o percurso ·do· 
Fusca branco, desde o assassinato, na porta daRá­
dio Planalto, até o local onde os assassinos se sepa­
raram, partindo em mais duas viaturas, além do fus· 
ca com placa fria que os levou ao local do crime. 
Outras denúncias são mais específicas: falam em no­
mes de policiais envolvidos, como mandantes e exe­
cutores. Todas as informaçõe~ estão sendo checadas 
pela reportagem, e novas informações são bem­
vindas. O Correio Braziliense e a Rádio Planalto, in­
dependentemente da ação da polícia, farão todos os 
esforços para que os assassinos de Mário Eugênio, 
em especial os mandantes, sejam localizados e puni­
dos, e Brasília volte a respirar com seguran ça, e 
para 9ue o sacrificio de Mário Eugênio não tenha 
sido em vão." 

Sr. Presidente, Srs. Seitadores, tive oportunidade de, 
na manhã de hoje, Visitar o Superintendente do Correio 
Brazlliense, Jornalista Edilson Cid Varela, e o Editor 
Geral desse matutino pioneiro da imprensa do Planalto 
Central, Ronaldo Junqueira. Vi toda aquela comunid~de 
de luto e disposta a levar às últimas-conseqüências a apu-
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ração do hediondo crime, que acaba de ser condenado, 
mais uma vez-, pelo fulgurante triburto, Senador Fábio 
Lucena. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de ler também o corajoso 
editorial do Correio Brazillense, e não apenas pedir a sua 
transcrição nos Anais do Senado Federal. Eis o_ texto 
desse editorial: 

"JUSTIÇA I 

As circunstâncias em que o joti_lalista Mário Eu­
gênio Rafael de Oliveira f9i ª-ss~s$ij;tado, ao final da 
noíte de domingo, fizeram a opiniâó pública suspei-
tar de que a polfcia de Brasflia talvez não possua as 
necessárias dondições de isenção para conduzir o in­
quérito policial!! chegar ao assassi,np ou _assassi"!l_os. 
Esse temor decorre da natureza peculiar com o que 
o repórter exercia o seu mister, usan9o o seu tale1_1to 
para desvendar ações criminosas müjtas vezes ptati- -­
cadas por elementos pervertidos da própria insti­
tuição policial. E claro que esses J!Oliciais consti­
tuem minoria dent_ro do corpo de agentes armados 
pela sociedade para protegê-lá e qu~ _se desviam de 
suas funções pela seduções 'da violênc~~ e da cor:-~­
rupção. 

Serja, pois, de to_do conveniente Qüe, atê mesmo 
em_ beneficio da própria eficá~;ia das_i~vestigações, o 
Mínistério-'da Justiça, atrav!s dª Potícia Federal, 
decidiu-se subsidiá-las. A presença da ação federal 
junto aos órgãos da polícia _de Brasília Se justifica 
até em razão do clamor público, que se segu'iu ao 
bárbaro trucidamente do jornalista. A sociedade e, 
mais precisamente, o Correio, onde o jovem profis­
sional militava, exercem dever iiTecusâvel de exigir 
esclarecimento cabal, de modo que nã_o caia sobre o 
seu ou seus algozes o manto da imJ?Unidade. 

Julga-se este jOrnal na obrigação ®.insistir nesse 
ponto não apenas porque foi diretanl~hte atingido, 
mas, sobretudo, porque tem sido sua triidição em 25 
anos de existênciã- defender a sociedade contra os 
que ofendem. E, no casO, a btufalidad.e com que foi 

perpetrado o crime e a pessoa da vítima sugerem a 
existência de uma conspiração de marginais de todo_ 
tipo contra um dos principais valores da socieade 
democrática: a liberdade de imprensa. 

Ao ffiesmo tempO, a morte do jornalista Mário 
EugêniO constitui gravíssima den6ncia sobre os 
níV-eis de insegurança- que hoje aterrorizam a popu­
laçãO de Brasilia. Como ~spectos maiS graves desse 
estado de çoisas, ressaltam~se o fato d_e as estatísti­
cas crimiriais terem alcançado incidência. tãO mons­
truosa e a constatação_ d~ que essa sindrome de ter~ 
ror ocorre em plenã Capital da República. Brasília 
deixou para trás sua Condição de uma das maiS pacf~ 
ficas cidades do País para converter-se em amplo re­
duto de ou-sada e impune atividadé dilíiuosa. 

-AS Õ-rganizações sindicais e ãS -entidades civis, 
principalmente a Associação-Brasileria de Imprensa 

-..e a ordem dos Advogados do Brasil, bem fazem ao 
se pôr imediatmaente effi ação para erguer a Oj)itiiãO 

_g_ública contra ç.ssa violência inominável e adotar as 
providências qÚe lhes cabem, a fim de que o_ mata­
dor ou matadores de Mário Eugênio, por efeito de 
qualquer falha, ~ão escaPem pelas malhas largas da 
impunidade. Afinal, ele foi imolado fria, e covarde_­
mente porque se obstinou em servir à verdade, no 
exercícip da relevante missão de informar o povo. 

_Uma verdade- qüe_. lamentavelmente, muitas veZes 
. atingi].l algumi ma~~~ elementos .da,_Pt?~íci_ª, jncapazes 

de_ perceber os valor.es êticOs índiSsoluvelmente liga~ 
doS à missão de bem informar e não contemporizar 
com irlteresses inenores Colifrãi"iados. -~~ -~ 

Numa palavra: o que a sociedade deseja, na linha 
da tradição que o Correto sustenta há 25 anos, ê 
simp_lesmente_ Justiça." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Correio Brazlllense 
deStaca hOje em uma de suas manchetes; ~'Mário levou 
quairo tiros peTas -costas". 

O crime hediOndo ~ covarde, como-já foi salientado, 
não ocorreu na Bái·X~~a Flumln"ense, ~as no cora~~o'da 
Capital da Repúbiicã, a pouca distância d9 SUPremo 

' 

~·- . 
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Tribunal Federa-l, dO Congresso Nacional, do Ministério 
da Justiça e do Palácio do Planalto. ' 

Esse crime não pode, obviamente, ser esç:larecido ape-__ 
nas pela Polícia de- BrasHía. Além do Minsité:rid da Jus.(~ 
tiça e da Polfcia Feder3I, Sugiro a conveniência de sef 
acionada i Comissão do Di~trito Fed_eral no Senado' 
para ouvir alguns depoimentos que eventualmente n~o 
possitm ser prestados à- polída, que está -sob suspeita. 
Ap6io, assim, a feliz sugestão do nobre Senador Fâb{o 
Lucena que indiCou a alta conveniência dç: um represe:n­
tante da ComissãO. do Distrito Federal aCompanhar a 
apuração desse hediondo atentado no âmbito das in v~~ 
tigações conduzidas pela Polfcia do Distrito Federal._~ 

E Vou mais longe, nobre Senador Fábio Lucena, a C~ 
missão do Distrito Federal poderia tomar a iniciatiVa":, 
através do seu Presidente e da maioria dos elementos que 
a integram, de promover, no_ âmbito do Senado Federal,_._ 
uma ampla investigação, porque eu compartilho dos te-~~, 
mores que~aqui expressaram os nobres Senador~ Fábio = 
Lucena, Hélio Gue_iro_S e Passos Pôrto, de que esse crime 
acabe incluído no rol infiildâvel de atentados_ que nunca 
são devidamente esclarecidps-. CreiQ_ que: a Comissão do 
Distrito Federal poderá e deverá- prestãr ui:n rdevantíssi­
mo s_ervíç(l à soCiedade biasiliénse, pro-rTIOv_endo uma 
ampla investigaÇão, convocando autoddades QUe estão 
hQj~_sob _suS~tê.; 12a~a _prestarem, aqui no SenadO'""F~de­
ral, o seu depoirrient'Ó. ----..... ,_ -e-.,.. 

O que aconte.ce~ a Mário Eugê!i..9. na noite de domhi~ 
go último, pode, sem dúvida nenlÍYfu_a, acontecer a qual­
quer membro do Co"ngresso NaCió@1:1'l:-~imos rw pas­
sado o atentado da Rua To-nele_rQs;qg~Jip5V~Ou conse­
qi.lências tão dramáticas na_ histõf_Th_-..--pólítica deste País. 

Como neste Congresso Nacional há também parla­
mentares de e5traordinária combatividade, com a lei da 
selva que acaba de ser implantada no coração do Brasil, 
na Capital da República, nós, do Senado Fedeu], atra­
vés da sua vigilantç: Çomissão do Dis_tfitQ f"_~derai, preci­
samos cumprir o nosso dever, levando às, óltimas canse': 

-~ """""qüêl)cias a apuração .desse atentado_. 
-- Eó~ _o -ciue tin~tta a dizer. (Muito beml) 

-;..·,-r.~ 


